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Governador do Estado do Amapá 
ANNIBAL BARCELLOS 

Chefe de Casa Civil Ciata da Caaa Militar 	 Vice-Governador clo Estado do Amapá 
RONALDO PEREIRA DE OLIVEIRA M. PM JOÃO ESTOESSE MONTEIRO DE ARAÚJO 	RONALDO PINHEIRO BORt3ES 

Secretário de Estado da Fazenda 
JANARY CARVÃO NUNES 

Secretário de Estado da Educação, Cultura e Esporte 
FRANCISCO DE ASSIS GURGEL MEDEIROS 

Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública 
FRANCISCO DE ASSIS MENEZES 

Auditora Geral do Estado 
MARIA DE LOURDES SANTOS DA SILVA 

ATOS DO PODER 
EXECUTIVO 

DECRETO N9 0860 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Exonerar OSVALDO ALVES TEIXEIRA, do 
cargo de Secretário de Estado da Saúde, do 
Governo do Estado do Amapá. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0861 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Exonerar HILDEBERTO CARNEIRO DA 
CRUZ, do cargo de Secretário de Estado da 
Justiça e Segurança Pública, do Governo do Es-
tado do Amapá. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N9 0862 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Exonerar LUIZ ALBERTO FRETAS PE-
REIRA, do cargo de Secretário de Estado da 
Agricultura e do Abastecimento, do Governo do 
Estado do Amapá. 

SECRETARIADO 
Secretário de Estado da Administração 
PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

Secretário de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
RAIMUNDO BRITO DE ALMEIDA 

Secretário de Estado da Saúde 
ZENEIDE ALVES DE SOUZA 

Secretário de Estado do Trabalho e de Cidadania 
MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA AMORIM 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0863 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Exonerar ANTONNEI ' PINTO LIMA, do 
cargo de Secretário de Estado da Educação, 
Cuitura e Esporte, do Governo do Estado do 
Amapá. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0864 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Exonerar FRANCISCO DE ASSIS MENE-
ZES, do cargo em comissão de Diretor do De-
partamento Estadual de Trânsito, Código: 
CDS-3, do Governo do Estado do Amapá. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0865 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Exonerar ZENEIDE ALVES DE SOUZA, 
do cargo em comissão de Chefe do Hospital 
Geral, Código: CDS-1, da Secretaria de Estado 

Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento 
VERA LÚCIA DA SILVA MONTEIRO PONTES 

Secretário de Estado de Obres e Servigos Públicos 
EDILSON MACHADO DE BRITO 

Procurador Geral do Estado do Amapá 
ALDENOR SALES DA SILVA FONSECA 

Defensor Geral do Estado 
LOURIVAL QUEIROZ ALCÂNTARA 

da Saúde. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N9 0866 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Exonerar ANTONIO LUIZ CARDOSO NE-
TO, do cargo em comissão de Diretor da 1e Re-
gional de Saúde, Código: CDS-2, da Secretaria 
de Estado da Saúde. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCEU.OS 
Governador 

DECRETO N9 0867 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Exonerar JOEL NOGUEIRA RODRIGUES, 
do cargo em comissão de Assessor, Código: 
CDS-1, da Secretaria de Estado da Saúde. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N9 0868 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Exonerar VERA LÚCIA DA SILVA MON-
TEIRO PONTES, do cargo em comissão de Dire- 
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tor do Departamento de Programas e Projetos 
Rurais, Código: CDS-2, da Secretaria de Estado 
da Agricultura e do Abastecimento. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO Ng 0869 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Exonerar FRANCISCO DE ASSIS GÚR-
GEL MEDEIROS, do cargo em comissão de De-
legado Geral de Ensino Regional, Código: 
CDS-2, da Secretaria de Estado da Educação, 
Cultura e Esporte. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N 2  0870 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Exonerar FRANCISCO ORLEANS LOPES 
MILHOMEM, do cargo em comissão de Diretor 
Administrativo-Financeiro, Código: CDS-2, da 
Superintendência de Navegação do Amapá-SE-
RIAVA. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO Ne 0871 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, e Artigo 25 do Regimento In-
terno do RURAP, 

RESOLVE: 

Exonerar JOSÉ NEWTON COSTA, do 
cargo em comissão de Coordenador da Direto-
ria Executiva-DIREX, do Instituto de Desenvolvi-
mento Rural do Amapá-RURAP. 

Macapá•Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

PALIO ROBERÍO PENHA TAVARES 

Diretor 
JECONIAS ALVES DE ARAÚJO 

Chefe da Divisão Industrial 
RUTH ENEIDA N. ANAICE DA SILVA 

Chefe da Divisão Administrativa 
TELMA M 2.  CALIXTO DOS S. DE OLIVERA 

Chefe da Divisão de Comercialização 

Sede: Rua CAndido Mendes, 4513 - Centro 

Fone: (096) 222-5364 - (096:1 223-3444 

Ramais: 176 - 177 - 178 
Fax: (096) 222-4321 
Telex: 96 - 2361 

Cep 68.900 - Maca pá -AP  

DECRETO N2 0872 DE 29 DE aswo r:), 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amará, 

RESOLVE: 

Dispensar SÉRGIO RODOLFO TEIXEIRA, 
do Cargo de Presidente, da Comissão Perma-
nente de Licitação do Governo do Estado do 
Amapá, de que trata o Decreto (F) nQ 1730, de 
21 de agosto de 1991. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0873 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Nomear ZENEIDE ALVES DE SOUZA, pa-
ra o cargo de Secretário de Estado da Saúde, 
do Governo do Estado do Amapá. 

Macapa-Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N9 0874 DE 29 DE JUNHO DE 1 992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Nomear FRANCISCO DE ASSIS MENE-
ZES, para o cargo de Secretário de Estado da 
Justiça e Segurança Pública, do Governo do Es-
tado do Amapá. 

Macapá-Ap, em 29 da junho de 1992 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0875 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFiCIAL 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

- Assinatura • rimestra1A/lacapá 	 Cr$ 80.000,00 
- Assinatura Trirrestral/Outies Estados e 

Municípios 	  Cr$ 140.000,00 

PREÇOS DOS GABARITOS OU LAUDA PADRÃO 

- Modelo 1 	  Cr$ 50,00 
- Modelo II 	  Cr$ 100,00 
- Mc.)delo 1H 	  Cr$ 200,00 

REMESSA DE MATÉRIA 

As mat75.rias a serem publicai:, 	no Diário OfIciai 
somente serão aceitas se apresentadas nas laudas pa- 

drão do DIO Modele I, II e III , encaminhadas atraves 
de Ofre.0 ou Memorando 

RESOLVE: 

Designar JOÃO ESTOESSE MONTEIRO 
DE ARAÚJO, para exercer acumulativamente o 
cargo em comissão de Diretor do Departamento 
Estadual de Trânsito, do Governo do Estado do 
Amapá. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0876 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Nomear VERA LÚCIA DA SILVA MON-
TEIRO PONTES, para o cargo de Secretário de 
Estado da Agricultura e do Abastecimento, do 
Governo do Estado do Amapá. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANNWALBARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0877 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Nomear FRANCISCO DE ASSIS GURGEL 
MEDEIROS. para o cargo de Secretário de Es-
tado da Educação, Cultura e Esporte, do Go-
verno do Estado do Amapá. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0878 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do 
Estado do Amapá, 

RESOLVE: 
Nomear OSVALDO ALVES TEIXEIRA, pa-

ra exercer o cargo em comissão de Diretor da 
Regional de Saúde, Código: CDS-2, da Secreta-
ria de Estado da Saúde. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANN1BAL BARCELLOS 
Governador 

PREÇO DE VENDAS AVULSAS 

Preço _Exemplar 	  Cr$ 	800,00 
Exemplar atrasado 	  Cr$ 1.000,00 

PREÇO DE PUBLICAÇÕES 

Pa blicacóes centímetro por coluna . • Cr$ 	9.000,00 
Preço por página 	  Cr$ 1.400.000,00 
Proclama de Casamento 	  Cr$ 	20.000,00 

O DIO resarva-se o direito de recusar a publica-
ção :•de naterias apresentadas em desacordo com suas 
nor ti Os. 

IICRÁRIO DE ATENDIMENTO 
1-10drio: dos 07:30 Os 13::30 ioras 
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DECRETO P49 0179 DE 29 DE JUNHO DE 1992 RESOLVE: 

O Governador do Estado do Amapá. usando das atribuições que 
lhe são conferidas peio Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do Estado 
do Amapá, e Artigo 25 do Regimento Interno do RURAP, 

RESOLVE: 

Nomear FRANCISCO ORLEANS LOPES MILHOMEM, para exer-
cer o cargo em comissão de Coordenador, Código: FG-1, da Diretoria 
ExecutIva-DIREX, do Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá-RU-
FtAP. 

Macapá-Ao, em 29 de Junho de 1992 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO Ne 0880 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do Estado 
do Amapá, 

RESOLVE: 

Nomear JOEL NOGUEIRA RODRIGUES, para o cargo de Presi-
dente da Comissão Permanente de Licitação, Código: CDS-1, do Gover-
no do Estado do Amapá, do que trata o Decreto (P) no 1730, de 21 de 
agosto de 1991. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0881 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituição do Estado 
do Amapá, e Oficio no 310/92 CEMA, 

RESOLVE: 

Designar JOSÉ RICARDO E SILVA VAZ, ocupante do cargo de 
Agente Administrativo, NI-19, do Quadro de Pessoal do ex-Território Fe 
dera! do Amapá, para exercer a função de confiança de Chefe da Seção 
de Desenho Técnico/DC/DEAAT, Código: CDI-2, da Coordenadoria Es-
tadual do Meio Ambiente. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 199.t. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N°0882 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Artigo 119. Inciso XXV da Constituição do Esta-
do do Amapá e de acordo com o Artigo 4 0  da Lei no 0011 de 12 de maio 
de 1992 e Ofício no 445/92-RB, 

RESOLVE: 

Conceder o adiantamento em nome de ANNIBAL AUGUSTO 
FREIRE NETO, Agente Administrativo, NI-19, nos termos do item III, 
parágrafo único, do artigo 2 9  da Lei no 0011 de 12 de maio de 1992, até 
o valor de Cr$ 4.000.000.00 (QUATRO MILHÕES DE CRUZEIROS), desti-
nados a custear despesas miúdas de pronto pagamento, com material 
de consumo e serviços de terceiros, visando a manutenção da Repre-
sentação do Governo do Estado do Amapá em Belém-PA, para o mês 
de julho do corrente ano. 

Macapá-Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0883 DE 29 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Artigo 119, Inciso XXV da Constituição do Esta-
do do Amapá e de acordo com o Artigo 4 5  da Lei no 0011 de 12 de maio 
de 1992 e Ofício no 0401192-SETRACI, 

RESOLVE: 

Conceder o adiantamento em nome de SÔNIA MARIA GONÇAL-
VES RODRIGUES, Chefe da Divisão de Desenvolvimento do Traba-
lho/SETRACI. nos termos do item I, parágrafo único do Artigo 2 0  da Lei 
no 0011 de 12 de maio de 1992, até o valor de CrS 10.000.000,00 (DEZ 

MILHÕES DE CRUZEIROS), destinados a atender despesas com aqui-
sição de gêneros de alimentação, visando dar continuidade no Projeto 
Minha Gente e Jardim Felicidade Il. 

Mac.apa-Ap, em 29 de junho de 1992. 

ANNIBAL BAR CELLOS 
Governador 

IMPRENSA OFICIAL 
DO ESTADO DO AMAPÁ 

Comunicamos aos clientes o novo 
preço de centímetro de coluna em vigor 

a partir de 01 de julho de 1992: 

Diário Oficial 	 Cr$ 16.000,00 

* A coluna do Diário Oficial do Estado 
mede 8 cm, representando 40% a mais 
da medida da colunagem dos jornais do 
mercado, que é de 5 cm. 

Polícia Militar 

PORTARIA N9 209/92-PM 

O Comandante-Geral da Policia Militar do Estado do 

Amapá, no uso das atribuições que lhe são conferidas pe 

lo Decreto Governamental (N) no 001, de 24 de janeiro 

de 1980 e tendo em vista o contido na Parte no 407/92 

39 3PM, de 02 Jun 92, 

RESOLVE: 

Homologar o doslooamento do Sd PM 2021 RAIMUNDO CLE0 

MAR VI2IRA DA 2ILVA, pereencente a PaaP, que se deelo 

cou da sede de suas aaribuiçaes, Santana-AP, até o Muni 

cípio de Calooene, neste Estado, no periodo de 01 à 03 
Jun 92, a fim de atender eolicitação do MM Juiz de Di 

reito da Comarca daquele Município. 

Autorizar o saque de 03 (trés) diárias em favor dos 

policiais -militaren acima referieoo. 

Macapá-AP, 08 de junho de 1992. 

EUSIMAR LIMA COSA - Ten Cal PX 
Cola Geral da PMAP 

PORTARIA No 210/92-PM 

O Comandantejeral da Policia Militar do Estado do 
Aaapá, no uso das aaribuiçõea que lhe aão cf:nferidas pe 

lo Decreto Governamental (N) no 001, do 24 de jeneiro 

de 1980 e de acordo c:ora os Art. 4 2 , 5Q e 11, do Decreto 

(N) no 022, de 12 Jun 81 e o con'iào na Parte no 363/ 
92-3 12  RPM, de 18 Ma i 92, 

RESOLVE:' 

Transferir por 1:amenidade do serviço do 3 9  Destaca 
mento P14/1 0  PPM/2o Cia PM/39 RPM-São Joaquir do Facui 
para o 2* 3PM-1aoapá o 3d PM 2068 CARLOS =um SAljaA-

KA DE SOUZA e de sede do Po RPMaMacapá paru o 3 9  Desta 
cemento rN/IP I'P1'V2° eia P1/3 9  HPM-São Joaquim do Pacui 
o 3d PM 2769 ARLINIO DOS SAKTOS COSTA. 

Macapá-AP, 10 de juááo de 1992. 

EUZIMAR LIMA COSTA - Pen Co] PM 

Cmt Geral da evo 

PORTARIA No 211/92-FM 

O Comandenae-aeral da Policia Militar do Emano do 
Amapá, no uno das atribuiçõee que lho são ranforides pe 
lo ancreto Govarnenental (e) no 001, do 24 de janeiro 

do 1980 e de acordo com ao Art. 4 9 , 50  e 11, do Deoreto 

(I) no 022, de 12 Jun 81 e o contido na Parte n 9  399/92 

3* DPM, de al Jun 92, 

RESOLV 2: 

aransferie por necesaidade do serviço da nade do 29  
EPM-Macapá para o lo SUbdestacaaento PM/1 0  Destacamento 

PM/lo PP1./3o eia Pa/3 0  Dral-Pracutiba, o Se PM 1750 FRAN' 
CISCO FERREIRA BARROSA. 

Maeapá-AP, 10 de juro de 1992. 

=MAR L2aA COSTA - Ten Cel PM 

Cmt Geral da :KAP 

PaaTAR1A 39 212/92-2r 

O Conandante-Ceral da Policia Militar ao Estado do 

Amapá, no uuo das atribuições que lhe sEo conferidas pe 
lo Decreto Goarrnamental (M) no 001, de 24 de janoiro 
Ae 1980, 

RESOLV E: 

Deoigoar o Maj lar JOS2 UMES DE mo rIme, perto 
cento a FMAP, para se deolooar da sede de mas atribui-
ções, Macapá-AP, azá a cidade de Rolam-PA, no dia 17 
Jun 92, a fia de participar do Seminário de Segurança Co 
comer La1, a ser realizado naquela cidade pela i1[OMAS 
DE LA RU t S.A. 

Maaapa-AP, 15 do junho de 1992. 

'EU:MAR EIaA COSTA - Ten Cal PM 

Cal Geral da PMAP 

PORTARIA No 213/92-PM 

O Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado do 

Amapá, no troo das atribuieõea que lhe saa canaeridas Fe 
lo Decreto Governamental (N) nu 001, de 24 de janeiro 

de 1980 o tendo em viota o contido na Parte no 020/92 

P144, de 08 Jun 92, 

RESOLV E: 

Homologar o doelocamento do Sol PM 1924 ECI MA0A1RX2S 

VASCONCELOS, pertencente a PMAP, que se deslocou da se 

de de suas atribuições, Maca-AR, atai os Manicipioe 

de Amapá, Calpenn e Pie:molha, flecte Estado, no perio6 

de 09 a 13 Jun 92, a fim de como motorista da viatura 
22.0078-PMAP, conduzir Griciais desta PM, rara ministra 

rem instrução de eanutonção amoopoliciaie-militeres dos 

Deotatamentos, PelotGes-e Coppanhias do 3 9  3PM. 

Autorizar o saque de 05 (oinco) diárias em favor do 

policial-militar acima referido. 

Macapá-AP, 11 de junho de 1992. 

EUSIMAR LIMA COSTA a Ten Cel. PM 

Cm;  Geral da PMAP 

PORTARIA No 214/92ePM 

O Comandante-Geral da Policia : Militar do Estado do 

Amapá, no uso das atribuições que lhe são conferadas pe 

lo Decreto Governamental (N) no 001, de 24 de janeiro 

de 1980 e tendo em viata o contido na Parte no 400/92 
3 0  EPM, de Cl Sua 92 e Of. no 340/92e4o V. Criminal, de 

19 Mai 92, 

Homologar o deslocamento do Cb P14 638 LUIZ ROSSELINE 

SOAM BARATA e dos Sd PM 2138 JOS!, TAVARES FERREIRA e 

2197 JACOMO AUGUSTO DE 3E353 Navaa, pertencentes a PM' 

que se deslocaram da sede de suas atribuioões, Porto 

Grande-AP, at6 a localidade de Coração, neste Estado , 

no período de 25 1 27 Mal 92, a fim de cumprir mandado 

de cri dão expedido pelo HW Juiz de Direito da 4o Vara 

Autorizar o saque de 03 (trio) diárias em favor dos 

policiais-militares acima referidos. 

Macapta-AP, 11 de junho de 1992. 

ENSINAR Lalat COSTA - Ten Cel PM 

Cmt Geral da mu,  

PORTARIA. Ne 215/92 - 

O Comandante-Gema da Policia. Militar do Estado do 

Amapá, no uno das atribuições que lhe são conferidas pe 

lo Decreto Governamental (21) no 001, de 24 da janeiro 

de 1980, e tendo em vieta o contido na Parte no 278/92 
GCS, de C5 Jun 92, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do 3d. W 21ce LUIZ OTÁVIO 
"'ANTOJA RAIA, pertencente a "MC, que se deslocou 	da 

sede de suas atribuições, biaoapá-AP, ate o 	Munielpio 

de Czaçoene, neste Estado, no perXodo da 01 à. 03 	Jura 

92, a fim de atender solicitação do MM. :Nytz da Direto 

da Coceer,a daquele Município. 

Autorizar o saque de 03 (tx;s) diárias em favor do 
polioial-niliaatr acima referido. 

Macapá-AP, 11 de junho da 1.992. 

MEDIAR LBA COSTA - Ten Co]. 11A 
Gut Geral da. IMAP 

POZPARIA. Y 9  216/92 - EM 

O Canandante-Geral d& Policia Militar do Eetado do 
Amapá, no uso das aaribuições que lhe ae oonforidas pe 

lo Decreto Governamental (N) no 001, de 24 de janeiro 
de 1980, e tendo es. vistg. o que foi publicado no item 
2, da 2' Parte do BC1 r.o 103, de 04 Jun 92, 

RESOLVE: 

Designar os Cap FM FRANCISCO LECNILDO COSTA EARREW, 
ARMANDO ALVES JUNIOR o X03g RAIMOr0 FIGURIR5 DIML, per 
tenoantes a FMAP, para se deslocarem ca ovdo de suas a 

tribuições, Macapá-AP, atá a cidade de Recife-PE, no 
-período de 15 Jia à 23 Dez 92, a fim de frequenterem o 

Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CÃO) a sor reali 

medo na Policia Militar de Pernambuco. 

O Chefe da Seção Administrativa deverá providenciar 

menselmonao o seque doa diárias a que os mesmos faro 

jáz. 

Maeapri-AP, 11 de junho de 1.992 

EUSIMAR LEU. COSTA - Ten Cel PM 
Omt Geral da FMAP 

PORTARIA No 217/92 - 

o Canandante-Gexel da Policia Militar do Estado do 

ferapá, no uso das atribuições que lhe são oonferidasIn. 

lo Decroto Govarnamor.tal (N) n 9  001, d.e 24 de janeiro 

do 19rn, e de acordo coa os Art. 4 0 , 5: e 11, do Decre 

to 	Na 022, de 12 3-an 81, 

RRSOLVE: 

Transferir por necessidade do Fre:viço da sede do 3* 

1414-Sante-na saia a sedo do lo Bial-Macapá, c 1 o Sgt 

1RARCI3C0 KRRELRA LIA snvA, a partir de 15 Jun 92. 

Macapá-A.P. 11 do junho de 1.992 

EUSINAR L.11A COSTA - Ten Cal P.'l 

Qat Gozai da PMAP 

:a:NT/IRIA NO 218/92 - PM 

o Comandante-Cexe.1 da Policia Militar do Estado do 
Amapá, no uso das atribuiçges que lhe alo conferidaez 
lo Decreto Governamental (N) no 001, de 24 de janeiro. 

de 1980, e 7.endc em vista o contido na Parte no 420/92 

3 2  3P14, de 05 Jun 92, 

RESOLVE: 

Desiom., .., r o 19 Ten 1151 GASTIC VAIE= aisunpin 
AZEVEDO, atualmente na lagilíío de ataa PM e o Sd PM 2064 

AGENOR LEITE falir:VEIA, -Pertencentes a 7AP, meu ea 
deolooevem da sede de suas atribuições, Santana-AP , 

atá o eamiolpio de laainjal do Jari, neste Estado, no 

período de 16 & 20 Jun 92, a fim de apulas em Sindioáao 

cia fatos ocorridos naquele Muniolpio, envolvendo poli 

Autorizar o saque de 05 (cinco) diárias em favor dos 

policiaiseailitares acima referidos. 

Meare.pá-AP, 15 de junho de 1.99 2  

EUSIMAR LIMA COSTA - Tais Gol IM 
Omt Ceara da PVAP 

PORTARIA. NO 219/92 - FM 

O Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado do 

Amapá, no uso das atribuições que lhe rio conferidas pe 
lo Deoreto Governamental (N) n 9  001, de 24 de janeiro 
de 1980, e tendo em vista o contido no Oficio n90647/92 

C.P/AP, de 28 Mai 92 e de acordo orou a Parte no 426/92 

3 9  Iffit, de 10 Jun 92, 

ESOLV E: 

Remologar o deslocamento do 1 9  Sgt PE MARTDLINO SAN 
TIAGO LEITE e os Sd EM 2078 JOAQUIM 18 JESUS PICANÇO 
LHO e 2156 REG INALD3 AGUIAR, pertenoentea a I511LP, que 
se doslooaxem da pede de raias atribuições, Santana-AP, 

aio o Munioipio de Laranjal do San, neste Estado, no 
período de 05 & 13 jun 92, a fáa da realieee  escolta da 
WMOD de Justiça. 
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Autoriza 	de r O saque 	09 (nove) diá 	

, 

rias em favor doa 	pealodo de 22 à 25 Jun 92, a fia de participar da via 

paiiciaioamilitarem acima referidos. 	 gem de estudos do Cuia° do Busca e Salvamento que oan 
realiza na Polloia Militar do Paaaná. 

acapáaAP, 15 de junho ao 1.992 	
Autorizar c saque de 04 (quatro) diárias em favordo 

E  policial-militar acima referido. 

racap4.42, 22 de junho de 1.992 

BUSCAR 1,31A COSTA - Man Cel FK 
ama Geral da FMAP 

P0I2ARIA R 2-220/92 - 

EUSImaR LIMA CGSTA Men Cal PM 
Qat Genal da PMAP 

aranaferir por nocoocidode do corola° da sada do 3 0  
BPaaSaruana aaaa a Companhia de Comando e Scrv4a,-bhana 
pá, o SI PM 2688 RIMEM LIMA DA OOSTA, peatencente a 
ruo. 

Kaospí-AP, 23 do junho dc 1,;992 

EUSIMAR LIRA COSTA - Ten Cel PR 
Gmt Geral da PAAP 

PORTARIA No 227/92 - PR 

O Ccmandante-Geral da Políciia Militar do Estado ao 
Amapá, no uso das atrabuiçOca gim lhe sio conferiaas me 
lo Decreto Goveznamental (N) na 001, da 24 de janeiro 

do 1980, e tendo e= visaa o contido naParte no 421/92 
3° BI, de 08 Jun.92, 

RESOLVE: 

Eamologar o deslocamento doa S. PM 1585 BIIIANIaS0 
BE JESUS GUMARXES, 2295 EA3RUCO TAVAaES DA CaSTA e 
1658 JORILSOR MENIES SAa103, peraencentes a PMAP, quo 
ae Maloca/aio Ca aedo do ElUaS atrfauidOes, Amapá-Ag ate 
o Nunicipio de Paacta, neste Estado, sendo os dois 
arameiros no periodo do 27 Mai à. 06 Jun 92 e o terceiro 
no peaiodc de 01 à 06 Jun 92, em Diligáncia Policial. 

Autorizar o sacue de 11 (onze) diárias am favor dce 
Sea ER 1585 3IRANILS0 DE JESUS -4 2S 2295 RADIONDO 
TaVARES MA COSTA e 06 (seis) d.ias em favor da aà PR 

165n J0Ji30KNENnes siurd. 

Racaaí-AP, 16 de junho de 1.992 

PaaaaRAR LIRA 005aA - Ten Cel FM 
Cmt aeral da PEAF 

PORTARIA Na 221/92 - ZM 

O Catianaaarto-Geial da Pollaia Militar do Estado do 
/mapa, no une daa atribuiças que laia sio conferidas pe 
lo Decieto Governanental (N) na 001, de 24 de janeiro 
de 198C, e tendo em víztá o centido no Cficio n 9  35/92 

WA, de 03 Jun 92 e ac,aoolaa com a Parae n9 430/92_29 
wl.m, de 10 jun 92, 

:tEZOLVEr 

Homologar o deslocamento do Ed BM 2443 AIWOR BRITO 
COSTA, aertencente a P.MAla cue se desloaou da seda de 
suas aribujoSes, Amapã-AP, ate o Municipio de Macapá, 
neste Estado, na período de 03 à C5 Jun 92, a fim de 
escoltar presa de Jaztiaa. 

Autorizar o sacue de 03 (aráa) (liarias aa favor do 
aohna refaria°. 

Maaapá-AP, 15 de junho ao 1.992  

MEDIAR IIMA COSIA Ten Cel FM 
Cat. Gorai da DaAP 

PO2TA221 U* 222/92 aa 

O Comandanae-Goral da 2clicia Militaa Co ES-Jado do 
a:apa, no uso das atraauagOes que lhe ac• conferidas po 
lo eare - o Governamental (R) no 001, do 24 de janeiro 
de 1980, e c ocatido no :ales: no 3148/FMPR, do 10 Jan 
92 ! 

0 L V E: 

Deaiaaar o la Ton FM ÉRGIO 210B322C DO NASCriaaNTO, 
pe:2tencente a PNAP, paia viajar dai sede de suas atribui 
pOes, ::' ,.eitiba-PR, ate a cidade de Foz ao Iguaçu-PR, na 

FORTATIA KIJ 223/92 - 

O Comandante-Geral da Ftlícia Militar da Estado do 
Amaaá, no uso das atribuiaZes que lhe man ccnaeridas pe 
lo Decreto Governamental (R) n2  001, de 24 de janeiro 
d.e 1980. 

RE 3 OLVE: 

lesaanar o Ten Oel PE IRXCIO B422050 3004 porton 

cento a. liar, para viajar da amai de araa aaribuiçaes 
Nacaaáaala até a cidade de 3alám-PA, no perlado de aa 
Jun à 01 Ju1 92, a fiz de tratar de Ansuatos da Polícia 
Militar ào Amapá junto a 28o CGR. 

Aatdaízar o aacue de oe (auaa) diárias eia favor ao 

aolicialamilitar acima referida. ,  

Macapá-AP, 22 ae junho de a.992  

EUSIaka:LMEA CaSTA - Ten Cel RM 
Cmt Garai da 21:AP 

PaRTARIA N9 224/92 - FM 

O Comandante-Geral da Policia aliar ao Estado ao 

Anp.p4, no uso dao atribuaçees cue Ihe aio aonferiaas oc 
lo Dooasto Governamantal (R) no 201, de 24 de janeiro 

do 1980, e tenda ea vista o contido na Farte no 446/92 
ao DPR, de 16 Jun 92 o de acordo rica os Art. ao, ao o 
11, do Decreto (U) no 2022, de 12 Jun 81, 

RESOLV- E: 

Tranferir por aacesaidaae do aerviço da zeda do 32  

2-Santana para o 69 losteomento Fm/30  PEMpo Cji.. FM 

3 2  BES-Fedru Brancaa  a contar de 22 Jun 92, 0 ao Sat PR 

SI LE0NAL10 DA SILVA BARBOSA e os Sd PE 1353 PEDRO GO 
S DOS SaaaOS a 1901 JOSa aAMEÃO LOW:,  Los sA:ROS, per 

teneentes a INALP 

ma•apaaaa, 23 de junho de 1.992  

=ma', 	COSA - Te n Gel PV 
Caa Geral àa PRAP 

FUMARIA No 225/92 - PM 

O Comaadanta-Ocral da Policia Militar do Estado do 
Amapá, no uso &to s1ribu43es que lhe oao cataeridna pc 

lo DecreMc Coveim .:ental (N) n 2  001, de do janeiro 
ae 1980, a de acordo com cs Art. Ia, 5 2  e 11, do Decao 
to (R) no 00e2, de 12 Jun 31, 

RESOLVE: 

Caansferir pua aamaaidaae do serviço da Ccmaanaia 
de Comande e Servco (na) Macapá para o 6 2  aestacamen 
to 13a/3o PF1.i/2o Cs. Ilatao BFM-Pedra Baanca, a contar de 
22 Jun 92, o Ca PM 308 VATXRY,  342205 DA 11LA, porton 
con:s a PEAI' 

Macapí-AP, 23 de junho de 1, 92 

nsinAn 	OCSTA Ten Cal MI 
Oat Geral da YMAa 

POR?ARIA Na 226/92 - 1E 

O Comandante...0orr....1 da Policia Militar dc E:;tudo do 

Amapá, no uso dito al.nibuiçOos que :ha Jau conforiaas po 
lo Decxeaa Gevernaaental (U) no 001, do 24 de jaaeirc 
de 1980, 'a tendo em vista o contido na ?arte n 2  431/92 

3 2  ren, de 11 Jun 92 e de acordo ccm Co Art. a 20 5 2  e 
11, do Decreto (R) n2 0022, de 12 Jun 31, 

RES01,7E: 

O Camindanto-Goral da Polícia Militar do Estada do 
Amapá, no uso das ataaauiaZee quo lhe oo confaridas pe 
lo Docaeta Goveraniental (11) no 001, do 24 de janeiwo 
de 3980, e o contido na Parte na 450/92-3 9  BFR, de 19 
Jun 92, 

RESOLVE: 

aoaoloaar G deslocamento dos 3 2  Srj; PM t57 JOSÉ mor 
)C'S SA , PCS c 155 tg:KSON DA ROCW, fi.MA e dou Sd IN 

2801 3011RT0 SFAPEIRA CRUA u 2845 JAIME 22V23 DE MA 
:00, ertencertMos a r22, oue se deslocar= da sede de 
suas atributes, 2anzana-a2, ate o Municipio de Lua 
Baanca do Amaaari, noate Estado, no perlado de 2C à 22 
Jun 92, a fim de reforgarem o policiamento durante a 
Convenção :1:mlici-na1 (Uquele Municio. 

Autorizar c zavo de 03 (tres) diíriaz em favor doz 
Folicicili;ares acima referido:3. 

naco.pá-AT, 24 de junho do 1.952 

EUSMAR LiÁ COZ.,TA - Ter, eel 
Crat Geral da n:AF 

.pOtíV.),1A 1+2  223/92 - PR 

O Canandante-Geral da 2calcia aalitar do Estado ao 
Amapá, no uso das ataibuiaZos que lhe sio conferidaa aa 
lo Decaato Governamental (N) no 001, de 24 de janeiro 
ate 1930, c de acordo com os Art. 1 2 , 5G e 13, do >aro 
to (N) fl 9  022, de 12 :jun 31 e o conaida na Parte 112 43 2, 
92_39 nsí, dc 10 a.a.. C2, 

R E S.  c1 7 E: 

Transferia por ia-to:iene prápzio de ao Deatacamonto 
Pa/29 PPM/ao C.a Palaa allt-Louranço - ara a Cia Cmdo 3v 
aacaaá, o Cb 151 72(j 4f,210 WNÇALVES DE LEÃO, portencon 
to a Rf,AP. 

Mnealí-AP, 25 de junho de 1.792 

l;USMAR LIaA CaSTA - Ter. Cal II: 
aat Geral da rar 

.._.._ 	  

• SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA .:.' I 

Companhia de 
Eletricidade do 
Amapá - CEA 

BALANÇO PATRIMONIAL 

PutlIcadc n DiâIl0 OUcial io Estado do Amapa edição 19 dia 23aJ6192, 
N; 0371. 

ERRATA 

No Parecer dos Aiditores Indepententes, Item 6, tetra b. 

Ondc 
(1) Os saldos das can:as currtailn bancárias e Devedores Diversos - Outros linia 
permanece cor divergÉncias perdentesábea conto o critério adokric para a corre-
1,10 monetála do Balanr;c tAlivc Pernarteite e Patrimônio). 

Leia-str. 
(J)) Os eleitos da c'ritério adotados peru MICO° monetária do Balanço (Arvo Per-
manente e Patrimônio Liquide) permanecem neste exercício. 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO AMAPÁ 
TABELA DE 

ASSINATURAS 

• Assinatura Trimestral/Macapá 	  Cr$ 	80.000,00 
• Assinatura TrirriestmliOutros estados e Municípios 	  Cr$ 140.000,00 

PREÇOS DOS GABARITOS 
• Modelo I 	  Cr$ 	50,00 
• Modelo II 	  Cr$ 	100,00 
• Modelo III 	  CrS 	200,00 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS 
• Preço Exemplar 	  Cr$ 	800.00 
• Exemplar atrasado 	  Cr$ 	1.000,00 

PREÇO DE PUBLICAÇÕES 
• Publicações centírnetroS por coluna 	  Cr$ 	9.000,00 
• Preço por página 	  Cr$ 1.400.000,00 
• Proclama de Casamento 	  Cr$ 	20.000,00 

PREÇOS 
A Imprensa Oficial esclarece aos assinantes que: 

* as assinaturas do Diário 011c:tal são feitas por período de trãe meses, não tendo efeito 
retroativo 

• as reclamações para eventual reposição devem ser feitas no prazo de 15 dias da data 
de publicação 

* as renovações devem ser efetuadas com 10 dias de antecedência deseutérmino, para 
evitar interrupção nas remessas 

* em caso de órgão púbfico,renovação automática, com faturamento trimestral. Anexar 
ao pedido cópia de empenho estimativo. 

PARA ASSINANTES DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 
* Não há necessidade de solicitação de orçamento para Assinatura do Diário Oficial. 
* 0 empenho de verba deve ser feito mediante o uso da tabela acima. 
* 0 valor de cada assinatura será o vigente na data de emissão da nota de empenho 

ou do cheque. 
* 0 pagamento deverá ocorrer no máximo em 15 dias. 

PARA OS DEMAIS ASSINANTES 
* Enviar o pedido juntamente com o cheque nominal ao Departamento de Imprensa 

Oficial do Estado cio Amapá. 

IMPORTANTE 
& SOMENTE FAÇA SUA ASSINATURA NO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL 
• NÁO MANTEMOS: VENDEDORES, INTERMEDIÁRIOS OU CREDENCIADOS PARA COLETA DE 

ASSINATURAS 4 DOMICÍLIO 
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=em In JUSTIÇA !X) ESTAnd 

PORTARIA No  0169  /92-GAB/PRESIDÊNCIA 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES 
TADO DO AMARÁ, no uso das atribuições que lhe 
conferem os artigos 8 2 , do Decreto (N) ne070, 
de 15.05.91 e 14, inciso VII, do Decreto (N) 
n 2  069, de 15.05.91. 

RESOLVE: 

DESIGNAR 9 serventuário RENATO CÁSAR VIEIRA 
DA SILVA, Tecnico Judiciario, Código AJ -301, 
Nivel NS-01, do Quadro Permanente da Justiça 
do Estado do Amapa, para exercer a Funçao de 
Confiança de CHEFE DE SECIETARIA DE OFICIO DO 
INTERIOR, 5a 2 2  Vara Criminal da Comarca de 
Santana, Codigo FC-200.3, Nivel FC-03, de con 
formidade com o artigo 10, do Decreto (N) ni 
070, de 15.05.91 e de acordo com a Resolução' 
n 2  007/92, de 20,05.92, a contar da data da 
peblicaçao no Diario Oficial do Estado do Ama 
pa. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA PRESIDÊNCI DO T. MAL D SJUSTI-
ÇA DO ESTADO DO 	'Á,, em 1. ,e junh ci% 1992. 

e 	atefei/ 
gi'MOrL 	WA 	RAMOS 

- Presidente - 

PORTARIA N2  0170  /92 -GAB/PRESIDÊNCIA 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES 
TADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe 
conferem os artigos 8 2 , do Decreto (N) n°070, 
de 15.05.91 e 14, inciso VII, do Decreto (N) 
n 2  069, de 15.05.91. 

RESOLVE: 

_DESIGNAR a serventuaria NÁDIA SORANT DIAS, 
Tecnica eudiciária, Codigo AJ-301, Nível NS-
01, do Quadro Permanente da Justiça do Estado 
do Amapa, para exercer a Funçao,de Confiança 
de CHEFE DE SETOR DE DEPÓSITO PUBLICO, da 2 3  
Vara Criminal da Comarca de Santana, Codigo 
FC-200.2, Nível FC-02, de conformidade com o 
artigo 20, do Decreto (N) n2 070, de 	15 de 
maio de 1991 e de acordo com a Resolução 	n 2  
007/92, de 20 de maio 5e 1992, A contar da da 
ta da publicaçao no Diario Oficial do Estado 
do Amapa. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA PRESIDÊNC DO IBUNAL D JUSTI- 

ré 

ÇA DO ESTADO D 	4AP' / em r  de junh. 	1992. 
, 

De~-Earameasy e 1 o. 
- Presidente - 

PORTARIA N2 0179 /92-GAB/PRESTDÊNCIA 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Es-
tado do Roupa, no uso das atribuições que lhe 
conferem os artigos 14, inciso XX1I, do Decre-
to (N) n 2  069, de 15.05.91 e 26, inciso XX, do 
Regimento Interne e tendo em vista o teor do 
Oficio n 2  28/92-CAB. 

R E 5 O 1. V E : 

	

Autorizar o Dr. CARMO ANTONIO DE 	SOUZA, 
luiz de Direito da le Vara Cível e Fazenda Pu-
blica da Comarca de Macapá, a se aesentar da 
sede de sua Jurisdição -MACAPÁ- ate a cidade 
de GOIÂNIA-GO, no período de 25 de junho a 03 
de julho do corrente ano, para tratar de assun 
Los relacionados a Escola da Magistratura des-
te Estado. 

II - Autorizar a emissão de passagens á-
reas no trecho mencionado, ber como o pagamen-
to de G6'seis diarias. 

III - Esta Portaria,entra em vigor na data 
de sua publicação no elario Oficial do Estado 
do Amapa. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA PPESIDÊNCTA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DC AMAPÁ, em 17 de junho de 1.992. 

Des..DOGLAS ~LISTA RAMOS 
- Presidente - 

PORTARIA U 2  3182  /92-GAD/PDESIDÊNCIA 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Es-
tado do ~p .a, no uso das atribuições que lhe 
conferem os artigos 14, inciso XXIV, do Decreto 
(N) n 2  069, de 15.05.91 e 26, inciso XXII, do 
Reeimento Interno e tendo em vista o teor do 
Oficio n2 154/92-2 2  Vara Criminal da Comarca de 
Nacapa, datado de 27.04.92. 

RESOLVE: 

DESIGNAR a serventuária MIMA MARIA DE AL-
MEIDA PEREIRA, Atendente Judiciária, pertencen-
te ao Quadro de Pessoal Permanente da Justiça 
do Distrito Federal e dos Territorios, para 
exercer provisoriamente a Função de Confiança 
de CHEFE DE SECRETARIA DE OFICIO JUDICIAL DA CA 
MAL, da 2 2  Vara Criminal da Comarca de Maca= 
pa, Codigo Fe-200.4, Nível FC-04, com efeitos 
retroativos a 24 de abril de ano em curso. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA N DO TRIAONAL  DE() JUSTIÇA  

DO ESTADO DO AMAP , em '3 de 	o de .992. 

# 
Des. DeIGLASI ANGELTSTA RAMOS 

PORTARIA 14 2  0183  /92-GAB/PRESIDÊNCIA 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Es-
tado do Anapí, no uso das atribuições que lhe 
conferen os artigos 8 2 , do Decreto (:Z) ne 070, 
de 15.05.91 e 14, inciso VII, do Decreto (M) 
n 2  369, de 15.05.91 c tendo em vista o teor (o 
OfIcio n 2  019/e2-CAB., datado ee 2e.CC.92. 

It E S O 1. V E 

HOMEM{ a Drs. MANIA TEREZA RODRIGUES 	RE 
OLTVEIRA, Bacharela em Direito, ecra eeercer o 
Cereo em Comissão constante da Tela ea. Cru-
po de Atividades de Confiança "AC-D1', Cóel-
ec CDSJ-101.2, eivel 0115J-2, de ASSESSORA JDril 
DICA do Deeerleareeeor RABIO GOETTEF DE QUEIROí, 
nes temos (.0s ertieos 5 2 , Z 2  e 9 2 , eo Lecreto 
(e) n2 070, de 15 de raio ee IAM e ee eeereo 
cw a nesolução n 2  007192, de 2e.05.£2, corT 

efeitos retroativos e 23 de jueeeo de 1.5e2. 

aeblicue-eeo reeistee-se. 

Gene - 7TE DA P-eZETDEMCee DC Teiele.AL DE JUeeTee 
DO EeTADO DO Ael,14., 	25 de 	(e 

te'CLAS IMANGELISTA =MS 
- Presic:er.e - 

COMARCA DE SANTANA 

Editai, com o prazo de TRINTA (30) dias, para citação de Execução forçada 

O Doutor RUI GUILHERME DE VASCONCELLOS SOUZA FILHO, MM. Juiz 
de Direito da 1' Vara Cfvel da Comarca de Santana, do Estado do Amapá, na forma 
da Le?, etc... 

FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tive-
rem, que por este Juízo e Cartório. tem andamento urna ação de Execução forçada 
Processe Mel ri9  226 191, em que é exequente: VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO - 
VASP, na pessoa de seu representante legai, e constando dos autos que o(a) 
réu(ré), encontra-se ore lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente EDITAL, 
coei o prazo de (30)dias. Deferida a citação per Edital, pelo despacho do dia 25 de 
Maio de 1992, fica pelo presente, CITADO(A): MARINEIDE CABRAL DE ARRUDA, 
BRASILEIRA, CASADA, ORA EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO para que no pra-
zo de cinco(05) dias, depois de findo o prazo acima fixado, pagar a quantia de CR$ 
217. 2.10,00 (DUZENTOS E DEZESSETE MIL, QUATROCENTOS E DEZ CRUZEIROS), 
ACRESCIDA DE JUROS E C. MONETÁRIA, acrescida das demais cominaçôes legais 
ou nomear bens de penhora, soe pena de ser esta eletuada na forma da Lei, cujo 
prazo começará a correr a partir da publicação deste. E, para que chegue ao co-
nhecimento dos interessados, mandei expedir o presente EDITAL que será fixado 
no lugar de costume e publicado na lorma da Lei. O que cumpra na !erma da Lei. 
Dado e passado nesta cidade de Amapá, aos Dezessete dias do mès de Junho do 
ano de hum mil novecentos e noventa e dois. Eu, FÁBIO WILLIAMS PELAES DE 
AVIS Técnico Judiciário, datilografei. Eu, FÁ310 WILLIAMS PEIAES DE AVIS, 
Chefe de Secretaria da Vara Cível, subscrevo e assino por determinação do Meri-
tíssimo Juiz de Direito desta Circunscrição Judiciária, obs. O valor referido acima 
é relativo ao rnés de Junho/91. Será acrescido de juros e correção monetária até a 
data de pagamento. 

'teria 

VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 

JUIZ DE DIREITO: CÉSAR AUGUSTO SOUZA PEREIRA 

CHEFE DE SECRETARIA: CLAMY H. O. B. BARBOSA 

EXPEDIENTE DO DIA 25 DE JUNHO DE 1992. PARA 

CIÊNCIA DAS PARTES E DEVIDAS INTIMAÇõES.  

PROCESSO  N 2  178-8  - BUSCA E APREENSÃO - Reqte: 
DORALICE ',MACIEL (Adv. Dr. RICARDO OLIVEIRA) 
Reqdo.: RAIMUNDO NONATO DE SOUZA (ADV. nr. 
ABENOR P. AMANAJÁS) - CRIANÇA: J. R. M. 

Tendo em vista o caráter 
instrumental das medidas cautelares no tocante 
à figura da ação principal, intime-se de conse-
quencia, a Autora, para. emendar sua preambular, 
no que concerne a causa_ petendi  , esclarecende, 
outrossim, se pretende emprestar ao Feito cara-
ter satisfativo ou se, de outro passo, oportuna-
mente, objetiva acostar,medida principal, opor-
tunidade em que, devera declinar, desde loge, 
a ação a ser ajuizada. INT. e DIL. Macapa, 
25 de Junho de 1992. 

PROCESSO N 2  053-8  - AUTOS DE SUPRIMENTO DE 
OUTORGA MATERNA - AUTOR: M.A.V.U., ASSISTIDO 
POR SEU REPRESENTANTE LEGAL - (Adv. Dr. DOR1VAL 
DA COSTA DOS SANTOS e WALDELI GOUVEIA RODRIGUES) 

Em face do manifesto desin-
teresse da parte autora em promover o regular 
andamento do Feito, .extingo o Processo sem 
julgamento do monto a teor do regrado no Inc. 
Ill, do Art. 267, do C.P.C. 

Determinando, 	outrossim, e 
que, apos o transito em julgado da decisao 
em relevo se promova o arquivamento do Feito 
" sub apreciaçao ". Sem custas por força do 
§ 2 2 , do Art. 141, da Lei 8.069/90. P.R.I - MC?. 
25 de Junho de 1992. 

PROCESSO N 2  1.890/88  - AUTOS DE INFRAÇÃO 
SOCIAL - AUTOR: JUSTIÇA PUBLICA - ESTABELECI-
MENTO INFRATOR: "BARRACA S/DENOMINAÇÃO" 
DE PROPRIEDADE DO SR. ORLANDO ARACIJO DE 
MELO. 

D.R. e Autue-se, desentra- 

nhando a execução forçada em curso, porquanto, 
esta se processara por dependencia e em 
apenso aos autos principais. Cite-se o 
proprietario do estabelecimento infrator, 
para nos termos do Art. 652, do C.P.C, 
pagar em 24 (vinte c quatro) horas, o 
principal acrescido dos consectarios legais 
ou oferecer beps a penhora. Arbitro, desde 
logo, os honorarios em 1" (dez por cento), 
salvo embargos, que deverao ser revestidos 
aos cofres publicos. MC?. 1 de Junho 
de 1992. 

PROCESSO N 2  2.394/89 - AUTOS DE GUARDA 
E RESPONSABILIDADE PROVISORIA - AUTORES: 
UILTON JOSÉ TAVARES e ÁUREA LÚCIA DE OLIVEIRA 
SOARES (MINISTÉRIO PÚBLICO) - ADOLESCENTE: 
S. B. 

Posto 	isto, 	extingo 
o Processo sem julgamento do márito, pela 
perda intercorrente de seu objeto, nos 
termos do Art. 267, Inc. IV, do C.P.C. 
Apos, o transito em julgado da decisão 
em comento, promova-se o ARQUIVAMENTO 
do Feito. Sem custas, por força de Lei. MC?. 
25 de Junho de 1992. 

PROCESSO N 2  050-B - AUTOS DE INVESTIGAÇÃO 
grie-TAL-1=TOM-JUSTIÇA PÚBLICA - INVESTI-
GANDO: K.A.O.G (DEFENSORIA PUBLICA). 

Isto posto, julgo proce-
dente a Representaçao de fls., 02/03, 
para aplicar ao Adolescente K.A.O.G a 
medida socio-educativa de LIBERDADE ASSISTIDA 
prevista no Inc. IV, do Art. 112, clã Lei 
8.069/90, pelo período de seis (06) meses, 
com apresentação de relatórios bimestrais, 
pelos tecnicos c orientadores do Centro 
Educacional para Adolescentes - CEPA, 
a quem recomendo o Investigando para viabili-
zação dos encargos previstos no Art. 19 
c Incisos, do Estatuto da, Criança e do 
Adolescente. Expeça-se os Oficios de estilo. 
P.R.T - MCP. 25 de Junho de 1992. 

PROCESSO N 2  167-B  - AUTOS DE PEDIDO DE 
leJTELA - Reqte.: JOSÉ ORIMAR GOMES DE 
OLIVEIRA (Adv. Dr. NTLSON ALVES COSTA) 
- CRIANÇAS: C.B.O.S E A.B.O.S. 

Posto, isto, 	e 	tendo 
em vista o parecer favoravel do Representante 
Ministerial, hei por bem dar provimento 
ao Petitorio preambular e, de consequencia, 
colocar em familia substituta, na modalidade 
de TUTELA, as infantes C.B.Oe S e A.B.O.S, 
como medids de proteção especifica, nomeando, 
o Sr. JOSE ORIMAR GOMES DE OLIVEIRA, como 
tutor das sobreditas crianças. 

Lavre-se 	o 	competente 
termo. Compromisse-se o tutor nomeado. 
Certifique-se o tutor dos deveres inerentes 
ao exercicio da tutela, bem como da obrigaçao 
d prestar conta. P.R.I - MCP. 25 de Junho 
de 1992. 

PROCESSO N2  100-B  - AUTOS DE INVESTIGAÇÃO SOCIAL 
- AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA - INVESTIGAMOS: A.F.L 
e E.B.M (Adv. Dr. SUOLÁUDIO FNCAR ROCHA) - 
CAPITULAÇÃO PENAI,: FSTUPRO. 

Posta isto e, por tudo 
quanto mais dos Autos consta, hei por 
bem julgar parcialmente procedente o Petito-
rio formulado pelo Ilustre Representante 
do "parquet", para aplicar aos Adolescentes 
A.F.L e E.B.M, a medida socio-educativa 
de inserção em regime de SEMILIBERDADE, 
inserta no Art. 112, Inc. V, secundado, 
pelo Art. 120, da Lei 8.069/90, de 13.07.90, 
pela pratica do Ato Infracional capitulado 
a título de estupro no C.P.B. 

Outressim, a antecieada 
medida tutelar devera ser cumprida por 
prazo indeterminado, mediante aval iaçao 
teenica semestral, para se aferir oportuna-
mente, a probabilidade de liberaçao dos 
Adolescentes ou a substituição por outra 
medida _mais consentanea com estagio de 
maturaçao dos invest.igandos. - 

Por derradeiro, confio, 
desde logo, os Adolescentes ao Diretor 
do Centro para Adolescentes do Estado 
- CEPA, para efeito de cumprimento do 
Decisório Judicial, nos moldes da legislação 
menorista em voga. 	, 

Apos 	o 	transito 	em 
julgado da decisao em comento, expeça-
se o Ofício de estilo, bem 	como, 
Guia de Encaminhamento dos Adolescentes 
ao CEPA. - Pekeel---....,,MCP. 25 de Junho de 
1992. 	 - 	ao- 

e-- 
' 

o- 

SI& OS DIREITO 	V VARA Clv?":.L E 1 FAZEL.CIA 

Juiz 	Direito: Dr. CAERE ANTRA!0 DE Scun 
xt Secrateria : LICIVALOO DG; SANTri !"--ERREIRA 

Expediente do diu 29 de Junho ■P!  1.9511, 	ofância dos  
:Drt'S 
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CESPACI135: 

0PCCESSO Ne 938/92 - REPARAÇÃO W. nANC9 MIMAIS - Rgatic-

ronti I ANTordio CORA NETO (adv. Rorksildo Safira) Ró-queri 

rio : EMWESA R. G PU3LTC1DA CE PROWÇISEC (ãciv.Odir 
c.cdo). Despacha: " R. A. AoSs intitTe-c o rutor p-ire 

menikestar 'obre a contest2:ço, iiiicer4, 79.05.92". 

PROCESSO N° 859 - REINTEGRPÇÃO DE PeeSC - Requerente: JO 

SIAS vATO5 CE OLIVEIRA (adv. Ev2Idy Attt,r) Renuerido:RAI 

muNDO MATOS DE OUVEDIA (-idv.Antania Atar:lido Picanço).-  
Oesettcho: "Esp:mifiquem-ee as provas, no brifcluo, indic  co 

do-50 v finalidade. Intimam-se. Maca t4, 05.06.92". 

PROCESSO N9  105 - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - Egeourenbe: mARI 
A Jost FERFEIPA DO NASCILENTO (adv. Filonerse Valente) E: 

xaoutatb: RCOERTO DA SILVA EVANGELISTA (ekciv. F1vio Coa- 



DIÁRIO OFICIAL 

taeavelcantel Despacho: "Intima-se o advogado os roque . 	 6DUZA GCCS (ative Marcos Nogueira). Daseephot" Digam se- 

i rente para inforear o atual endereço da mesma. NacapáaAo 	Metes sobre os cálculos, Intimem-se. Maeapá,22.06.52". 

11.06.92" 

PRWeESSO Ne 626.. MINOTENÇÃO DE POBSE Requerante:C. A. 
de ARAtIJO (adv. João Amórido Nunes) Requerido: RUI VAZ 
EMTG010 e a empe:era ENYGOIO VARGAS LTDA (adv. Edson Pra! 
0). Despachos "Junte-se. Especifiquem provas no triduo 
esclarecendo sue . finalidade. Intimem-se: Macapá,15.05.9; 

PROCESSO Ne'670 - AÇÃO ANULATNIIA CE CONTRATO - Rereiuere!.. 

te: MILTON NOWA ABRONÉEIRO (adv. Filomena Valente) Re. 

querido?: RAIeUNDO TRAJANO DE FITA S (adv. Eloilson Amo. 

res da Silveira). lessePacho: "Junta-se. Intimem-se as per 
tes pana especiflearem as provas que pretendem produzir, 
no prezo de cinco dias, esclarecendo sua finalidade.eace 

16.06.92". 

PROCESSO Ne 743/92 - ARnolmcwo DEBENB - Requerente : 
REFR/GERANTES CC AMAPÁ S/A (ady. Marly EVelim) Requeri-
doe:.VITÔR10 CANTUÁRIA, JOÃO AUGUSTO LIMA DE MENDONÇA o 
OCUZELINA SOFICES,FEReEIRA (adv. Sebastião Coelho). pese 
pacho: "R. A. Cumpra-se o venerando Acórd;o. Manapã -AP, 
16.06.9e". 

PROCESSO Ne 655 - AÇO CE DESPEJO. FCR FALTA DE PAGAMEW 
TO - Requerente: KELT ALVES COSTA MEOEIROS (adv. Evaldy 
Motta) RequaridótVAKRCI DIAS LACE, Despacho: "Manifeste-

se a autora sobre a certidão do Oficial de Justiça, no 
onazo de cinco dias. Intire-se. Macapá, 16.06.92". 

PROCESSO N2 072 e ALVARÁ JUDICIAL - Requerente: JOSÉ ni-
CARDO DOS SANTOS MARTINS g ()Atros rep/p/mío: ISABEL CE 
ALMEIDA DOS SANTC6 (adv. Maria do Socorro Pinto).0esrachn 
. Oficie-se, conforme requerido pelo representante do M. 
O. Após, remetam-se me presentes autos à Contadoria. the- 

• 16,06.92", 

PROCESSO N9  0137/91 - COBRANÇA - eequerente:MAGAZIKE ORA 
SfLIA, LTDA.(adv. Eduardo Contrerae) Requerido: ESTADO DC 
AMAPÁ (adv. Arimathía Cava1canti)..0especho: "Junte-ne. 
Recebo a apelação em amua regulares efeitos. A apelada 
para as contraerszied. Intimeese. eboapá,16,06.92". 

PROCESSO NI2 158/91 - AÇÃO X DISSOLUÇÃO DE SOCIEDA2E DE 
FATO - Requerente: 1VETE OLIVEIRA MACIEL (calv.Verc Core 
rea) Requerido: JUVENAL GOLES CE ALVEIDA, Despacho: "Faça 
a autora prova de domisio do imóvel pleiteado. Intimeese 
eacepé,16.06.92". 

PROCESSO N2 0219 - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - Requerente: 
MARIA REGIA SANDIN MERY (dv, Manoel Felizardo Cerdaso) 
Requerido: MARIA.pA cokanXo G. DO NASCIhENTO e RAIMUN-
DO DA CONCEIÇÃO NASCIMENTO (adv. José Ferreira Costa). 
Desencha: oi Apesar dg a menifesteção . d, fio. 16, ngo se 

mo apresentar come contestação, abro 'às partas a oportu-
nidade de especificarem as provas, indicando a finalide. 
de, no prazo legal, já que minha anteeassora a acatou co 
mo tal. Intime-se. Macapá, 17.08.92". 

pneeeeee Ne 0297 - EXECUÇÃO - Peque:rente: VOLANTE TRANSe 
PCPTCS RO0OVIÁRIC6 LTDA (adv. Hamilton Santana Pegado) 
Requerido: R. S„ fiCCHA. ,:epechee "A exécuggo se proces-
sa no interesse do credor, Intiee-ee pessoalmente o re-
presentante da exequente pare vir impulsionar o feito em 
quarenta e oito (40) horas, pena de extinção, pois a 
inércia configure tanancia tacita da execug4. Macapá, 
30,11,91". 

PROCESSO -Ne 650.. EXEJJÇÂO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL - Re 
quarenta: BANCO DA AVAZDNIA S/A BASA (adv.Arionthea 
Vernet) AMAPAVI AYAPÃ_VIORDS LTDA e Outros (adv. Jogo 
Américo Nunes). Deepechot " Junteese. Diga o exequento. 
Intimeese. Maealal, 22.06.92". 

PPOCESSO N2 224 . INDENIZAÇÃO . Requerente: ROSALINA RRI 
TO DA SILVA (adv. Carlos Eduardo Mello) Requerido: DAVIE 

PROCESSO N9361 - ExE:Wo Requerente: VOLANTE TRANSPOR 
TES . RODOVIÁRIOS LTOA (adv. Hamilton Ssntana Pegado) Re-
querido: SEBASTIÃO UJIZ VIEIRA. Despacho: "Intime-se a 
exenuente a promover o regular andamento do feito em qte 
rente e oito(413) horas, pene de entinção.KWcapl, 31.0S. 
92", 

PROCESSO N9 0445 - EXECUÇÃO . Requerente: FPANCISCA DAS 
CHAGAS DAVID DA COSTA (adv. Menoel Brito) Requerido: AN. 

GELA MARIA DA .SILVA . 1080. Despacho: " Intiteasea.exe-
quente eern vir iMpulsicnar o feito a em quarenta e oito 

(46) irares, rena de extinção. Macapá, Be.11.91", 

SENTEAÇA: 

PROCESCO N9 U37/89 - CONSIGNAÇÃO EM PAGUENTO - Requerer 

te: MARIA CELESTE CARVALHO DE SOUZA (adv. Evaldy Motter 

Requerieo: JOhaS ALBESTO DOS SANTOS. Sentença: "Ante o 
expostp, eetrigo o preeente procenso, com julgamento do 
méritn, ree precisos termos do Art. 289, III, do C. P.O. 

P. R. 1. Neaepá, 24.06.92. 

PRECERSO N 2  0262 - -EXELUÇÃ0 - Requerente: IMPÉ1I0 ms VÁ-

&MINAZ eTea (edv. Ubirejare ÉChina) geluerido: ANTONIO 

GLiIVARÃES 2A SILVA. Sentença: "Ante o exposto, julgo ex- 

tinto o areeente proceseo, 	 julgswento do máreto, nas 

termas e:: Art. 267, ITT. io C 	 P.e. r.R.I. Mecaeá, 22. 

06.92e. 

PROCESSO Nr 0270- EXECUÇÃO - Requerente: MARIA MIS PE-
REIRA (eev. Josá Luiz Celendrint) Requerido: MARIA De nt: 
TINA LIU RAMALHO. Ocep-who: "Ante o exposto, julgo ex-
tinto o erente processo, MIM julgamento do e'rituelo -

termo,  eu Art, 267, lu, do C.P,C. ma. 
92". 

pnecEs9u N9. Oen - PRESTAÇÃO CC CONTAS - Requerente: 

MONCR IMDLSTHIAL EXPORTADORA DR4SIL m)TE LTOA.(ada 

Luiz Carloe Vencionça) Requerido (.1(lb- É ALBERTO MONTEIRO 
MACIEL. Sentença: "Ante o expoetn, enoito as contas a- 

• 
preeentedes pelo autora, condenando o reu a pagar e ele 
a euentie de CrS 25. 384.9eD,00 (vinte e cinco milhas 
trezenteu: e oitenta e quatro mil novecentos e oitenta 
crure;rn). A correção monetgrea incidir; a partir de 
28 de aedo de 1992, já que o dábito se encontra etueli-
rade 07 de riee.o de 1592 (fls. De/39), e os juros de 
mora, e iartir de eitação. O rgu pegará ainda aseu't 
proceeeeeie e oe hcriOrrriOs advcctcio, estes i 
dd 1W: zebre o rontente da condenação, que por equivocc 
não force P.xdcs na 12 eentença. P. R. 1. Macapá, 22. 
05.92". 

PROCESSO N 9  (1353 - ExEctOp Exequente: RAIMUNDO VIA-

eN DE OLIVEIRA (adv. earcoe'Nogueira) Executeda: rama 
!ACP Da 501I7A DIAe..Sentença: "Ante o exposto, julgo ee 
tinto o prneente processo, sem julgamento do nrita, nos 

tema- do Art. 257,111, ee C.P.C. P.R.I. khceeá,22.Q6.9 7  

PROCEee0 nas4 - EXECueÃO Execluonte: IMPÉRIC DAS PA 

QUINeS LTDA (eJv. Ubirajere 	 ,inc)Ép 	Executedar WALMIR 
COKÇalvES NACIEL. Sereença: "Ante o. exposto, julgo axtin 
Iao pr,c':nt9 processo, eem,julgamranto do marito.rwa 

termos do At. 267, III, do J.P.C. P.R.I. WcaPe Ap, 

52.06.92". 
FRCCESSO N9 OeW8 - EXECUÇÃO Exequente: IMIFARMA - PRD 
CeJTCS r.eRMNCLTICOS E COSIVÉTICOS S/A (adv..herly EvelimT 
Execwaee: 1/ARA termky PrwN W2RY; Sentença: "Com supee  
rAneo na Art. 794, I,do Código de Processo Civil, decle' 
ro eK:d.nba a eeoceçãe, em face do pagamento. Determino 
que ee procedem as anat.:39;5es de estilo, e, pagas as cus-
tem aroceesunis, dé•se baixa na distribuição e erquivem-
ue os autos. Entreguem-se os documentos ao(,) devedor(es: 
recendo traslado. Ubera-se a. penhore, sa houver.. P.R.I. 
Macapá, 12.06.92e. 

,PROCe6SON2 556.. AÇAU DE FESGISÃO DE CONTRATO DE COMIA/ 
m.VENDAS 0/0 PERDAS E DANOS - Requerente: AUTONOTO AUT•
WNEISi..e MOTOS DD AMAPÁ (adv. Ruy Apelemo) Requerido:IML., 
'TER PINHEIRO DE MENEZES FILHO. Sentença: "Ante o exposto, 
homologo o acardo proposto p extingo o'processo com jul-
gamento do márito, Art. 269, III, do Código de Processo 
Civil. Cada parte arcará com 503r (cinquenta por cento) 
lidas custas processuais e com os honorários da Seu advoga- 

P.R.I. Macapá, 19.06.92". 

PROCESSO N2  532. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - Requerente:UM 
PIATAN PONTES ~ES E.: OUTRA (advalerram Nogueira) Regue: 
• LRRIA NATALINA DE ALMEIDA.. Sentença: "Ante _o expos. 

ao, homologo o acordo proposto e extingo c prccesso cos 
gulgamento do mareta, Art. 269, III, do Código de Proces 
eu Civil. P.R.I. Macapá, 19.06.92", 
PROCESSO NI2  639 - AÇÃO OROINÁRIA DE ClieSOLUÇÂO DE SCCIE-
oDADE DE FATO c/c PARTILEA DE BENS e Renuerenbe: MARIA DE 
I  UESUS LIMA GCtES (adv. Leonerdo da Eilveere Evengeliete) 
Requerido: otavAn ALVES PINTO. Sentença: "Ante e expus. 
to, julgo procedentes os pedidos: 1) reconheço a sociede 
de de fato entre a autora e o réu: 2)decreto a EUE1 dis-
solueão o determino a'pertilha dos bens erroladoe na inl 
dal, na proporção de cinquenta por cento (50A) Para ca-
da perta. No caso de rego crer possfvel divieão aeocla,oe 
bens deverâo ser vendidos e o produto retnedo entre os 
litigantes na mesma proporção. O réu reoerá as custes 
processuais e os honorários da essist;nrie judiciária, 
que soro recolhidos eros cofres públicos, "a taxe de dez 
par cento (107) sobre o valor dado à cauee, devidamente 
corrigido. P. R. I. Macapá, 03. 05.92". 

PROCESSO N2 644/92 - EXECUÇÃO DE IfTULO EXECLWIVO EXTRA 
JJOICIAL - Exerleente: ImirAnmA PRO3OTTS PeRMINCEIMOS e 
CISMÉTICOS E/A (adv. Antonio Fernando de Silva) Executa 
do: EeiNeLSON MOURA DA SILVA. Sentenee:"0 oso ate ndimen 
to à dotermina0o dg eMende, previsto no ert. 204,"caçut 
", do C. P. C., culmine com o indefereeento da inicial, 
consoante o parágrafo Unice do mese° ertieu. Anee o ex-
existo, extingo 0 preceeeo som julgamento de márito (art. 
287- :, c/C os -arte. 284 e 295, VI, todos do C.P.C;„ P, 
O. mocs4:6, 1545.92". • 

PROCESSO Ne-15,996 - AUTOS CfVEIS nE meei:aço . 1-reque- 
rente: OCUeLAS M1CFEL CALC 009 SANTOS. Sentença: "Ouvidc 
o Ministário Páblico opinou favorevelrente. Isto custo, 
etento bs declareçies prestadae 	(e ,e) requerente e 
". 11  Parecer do Ilustre membro do Minish;rio Pfbleeo, defi 
ro o pedido. AO Cartório de Regestroe Pib1jcos , cera pro 
vidennier. P.R.I. Meeeee;e 12.05.92", 

PROCESSO N2  16.02A - AUTOS CÍVEIS DE NASMENTO - Reque-
rente: COUR JOSÉ MIRANDA. traUÉS. Sentenee: ' ,Ouvido, o VI 
nietório opinou fevoravelmente. Isto poeto, atento rs da 
elareçãee preateee pelo reeuseente(e) e Co ~Wel-  do 
Ilustre membro de Minietárin defiro o pedido.P. 
R. I. Macapá, 11,06.92". 

pnocessc N9 16.015 - AUTOS C1VEIS DE NASCIMENTO - Regue-
ronee: ZENNICE vtnp.Ep DE MELA. Senterae: "Ouvido, o Ne- .  
nietário PUblico Opinou favoreeelmente. Teta posto, ater/ 
to bs declereeCies prestades pelo (a) requerente n ao pe-
recer do Ilustre membro do Ministério PâliCD, defiro o 
Pedido. Ao Cartório de Registros PUblicée, pare Oroviden 
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território, os direitos e deveres individuais e coletivos, os 
direitos' sociais, da nacionalidade e políticos garantidos no 
Titulo II, da Constituição Federal. 

Parágrafo Único - Será punido na forma da Lei, e 
inclusive com a destituição de mandato administrativo ou de cargo 
de direção, em órgão da administração direta ou indireta, o 
agente público que, dentro de noventa dias a requerimento do 
interessado deixar injustificadamente, de sanar a omissão 
invibializadora do Exercício e de direito constitucional e desta 

Lei. 

CAPÍTULO II 

DA SOBERANIA POPULAR 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE OIAPOQUE 

Art. 8 9  - A soberania popular será exercida pelo 
surfrágio Universal, através do voto secreto, na escolha de seus 

PREAMBULO 
	 representantes, e diretamente nos termos da Lei, mediante: 

I - Plebiscito; 

Os representantes do Povo no Município de Oiapoque, 
auxiliados pela Sociedade civil e dispostos a assegurar a 
população fruição dos Direitos Fundamentais da pessoa humana e ao 
bem-estar, numa sociedade solidária, democrática, humana, 
policultural, pluriétinica, sem preconceitos nem discriminação, 
no exercício das atribuições que nos confere o artigo 29 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e artigo 13 da 
Constituição Estadual, promulgam sob a proteção de DEUS a Lei 
Orgânica do Município de Oiapoque, Estado do Amapá. 

TITULO 1 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. ,1 9  O Município de Oiapoque é uma Unidade da 
República Federativa do Brasil e do Estado do Amapá, com 
personalidade jurídica de direito público e autonomia política, 
administrativa e financeira, nos termos assegurados pela 
constituição Federal, Estadual e desta Lei Orgânica e Leis que 
adotar. 

Páragrafo Único - Todo o Poder emana do povo que o 
exerce por meio de seus representantes eleitos, ou diretamente, 
nos termos das Constituição Federal e da Estadual e por esta Lei 
Orgânica. 

.Art. 29 - São poderes do Município, independentes e 
harmónicos entre si, o Legislativo e o Executivo. 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

CAPITULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 3° - São Símbolos do Município a Bandeira, o 
Brasão, o Escudo e o Hino, instituídos em lei. 

Art. 4 0  - Todos são iguais perante a lei sem distinção 
de qualquer natureza, observadas as disposições do Titulo II, 
Capitulo I, da Constituição Federal, Artigo 5 9  e todos os seus 
itens da Constituição Estadual. 

§ 1 9  - Ninguém será discriminado ou de qualquer forma, 
prejudicado, pelo fato de litigar com o Município, no âmbito 
administrativo ou judicial. 

§ 2 9  - Ninguém poderá ser penalizado, especialmente com 
a perda de cargo, função ou emprego, quando se recursar a 
trabalhar em ambiente de eminente risco de vida, caracterizado 
pela respectiva representação sindical, não se aplicando aqui no 
disposto aos casos em que esses riscos sejam inerentes à 
atividade exercida, salvo se não for dada a devida proteção. 

Art. 5 2  - A Prefeitura e a Câmara Municipal são 

obrigadas a fornecer, a qualquer interessado, no prazo mínimo de 
15 (quinze) dias, certidão de atos, contratos e decisões, sob 
pena de responsabilidade da autoridade ou servidor que negar ou 
retardar a sua expedição. 

Parágrafo único - No mesmo prazo deverão ser atendidas 
as requisições judiciais se outro não for fixado pelo juiz. 

Art. 69 O município assegurará nos limites de sua 
competência os direitos à educação, à saúde, ao tabalho, ao 
lazer, 	à segurança, à previdência socral, _a 	proteção 
adolescência, e a velhice, a assistência:aos desamparados, ao 
transporte, à habitação e ao meio ambiente equilibrado. 

• 
Parágrafo único - Na impossibilidade comprovada de 

exercer imediata e eficazmente a garantia prevista no caput deste 
artigo, o Poder Executivo municipal tem o dever de estabelecer 
Progremas..e organizar,plandà para a erradicação da pobreza 
absoluta, hipótese em que a exigibilidade do direito à existência 

digna circunsreve à execução tempestiva das etapas prevista nos 
aludidos planos e programas. 

Art. 7 5  - O Município usará de todos os meios e 
recursos para tornar, imediata e plenamente efetivos em seu 

II - Referendo; 

III - Iniciativa popular no processo legislativo; 

IV - Inclusão das associações representantivas e de 
representantes nos diversos segmentos da população nos Conselhos 
Municipais; 

V - Cooperação das associações representativas no 
Planejamento Municipal; 

VI - Conselho de cidadão; 

VII - Tribuna popular; 

VIII - Conselho e Câmara, setoriais e institucionais; 

IX - Audiéncias públicas. 

Paiágrafo único - Os conselhos e as Câmaras setoriais 
institucionais terão caráter deliberativos e composição 
partidárias na forma que dispuser a lei. 

Art. 9 9  - Em caso de referendo popular, se inclui a 

proposta de cassação do Mandato do Prefeito e dos Vereadores, 
tornando obrigatório a procedinação legislativa pela Câmara 
Municipal, bem como em relação a designação ou demissão de agen-
tes distritais. 

Parágrafo único - Para requerer o referendo com relação 
designação ou demissão de agente distrital, quorom de 20% do 
eleitorado correspondente à respectiva área de jurisdição 
administrativa. 

Art. 10 - Através do plebiscito, o eleitorado se 
manisfestará sobre fato, decisão política, programa ou obra 
pública, e, pelo referendo, sobre emenda à Lei Orgânica, projeto 
de lei, é lei no todo ou em parte. 

g 1; - Pode requerer plebiscito ou referendo; 

I - Dez por dento (10%), do eleitorado Municipal; 

II - O Prefeito Municipal; 

III - Um terço (1/3), pelo menos dos vereadores; 

g 2 9  - A realização do plebiscito ou referendo depende 
de autorização aprovada na Cánara Municipal,, pela maioria 
absoluta dos vereadores. 

S 3 9  - Será considerada aprovada, a proposta que 
obtiver a maioria dos votos desde que compareça pelo menos dez 
por cento do eleitorado. 

§ 4 2  - É permitido circusncrever plebiscito & área 
populacional diretamente interessada a ser tomada, o que deve 
constar no ato de convocação, cabendo recursos, à instância 
judiciária competente, se alguma pessoa, considerar-se excluída 
da decisão que possa lhe trazer consequência, na forma da lei. 

g 5 9  - Independem de requerimento os plebiscitos já 
previstos na legislação vigente a data da promulgação desta Lei 
Orgânica. 

Art. 11 - A iniciativa popular, no processo legislativo 
será tomada pelo menos por 10% (dez por cento) do eleitorado do 
Município mediante apresentação de: 

I - Projeto de lei; 

II - Projeto de emenda à Lei Orgânica; 

g 1 9  - Quando se tratar de interesse especifico no 
âmbito de bairro ou distrito, a iniciativa popular poderá ser 

tomada por dez por cento (10%), dos eleitorados inscritos ali 
domiciliado. 

g 22 - Recebido o requerimento a Câmara Municipal 
verificará o cumprimento dos requisitos dispostos neste artigo, 
dando-lhe tramitação em caracter de urgência. 

g 3 9  - Fica assegurado o direito de discussão e defesa, 
do projeto de lei da iniciativa popular, no Plenário da Câmara 
Municipal, por um representante especialmente designado pelos 
proponentes credenciado para tal fim, na forma regimental. 

g 4 2  - Não sendo votado até o encerramento da Sessão 
legislativa, o Projeto estará inscrito para votação seguinte da 
mesma legislatura. 

Art. 12 - Fica instituída a tribuna popular, nas 
Sessões plenárias, ordinárias e extraordinárias da Câmara 
Municipal podendo dela fazer uso: 
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I - Entidades sindicais com sede em Diapoque, 
entidades representativas de moradores ou outras que tenham 
atuação no âmbito Municipal, reconhecidas ou registradas como 
tais; 

II - Entidades que,.meemo mio tendo caracter Municipal, 
yenham à apresentar questões de relevância para a população de 
Oiapoque. 

Parágrafo único - O Regimento Interno da Câmara 
Municipal, deverá disciplinar as demais eituações de uso da 
palavra, por representantes populares. 

TITULO III 

DA ORGANIZAS:iço DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 

DAS DlseDSEMES GERAIS 

Art. 	13 - A adninisteação direta, 	indireta ou 
fundacional, 	obedecerá aos princípios da legalidade, 	e 
Impessoabilidade, publicidade, razoabilidade, finalidades 
motivações, interesse público e participação popular, bem como os 
derais princípios constantes nas constituições Federal, no 
capítulo VII do titulo III, e'na ^Estadual e nesta Lei Orgânica. 

g 1° - Os serviços públicos de interesse local serão 
organizados e prestados com atendimento princípios da 
continuidade, regulariade legalidade, moralrdad& e  uniformidade, 
atualidade, eficiência e generalidade. 

2° - A reincidência do descumprimento da Legislaçao 
tributária, sanitária, concessionãria ou trabalhista, por empresa 
permissionária ou concessionária de serviço público de interesse 
local, importará em penalidades, inclusive a revogação ou 
rescisão do respectivo instrumento, sem direito a indenização, na 
forma da lei. 

3° -'A administração Municipal instituirá órgãos de 
cooperação do planejamento municipal, integrados por associações 
representativas, com atribuições e conposições definidas em lei. 

Art. 14 - A publicidade dos atos, programas obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos deverão ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridde ou servidor público. 

§ 	 Todo serviço de publicidade doe Poderes do 
Município, tanto da administraçáo direta quanto da indireta, 
quando não for realizado diretamente pelo Poder Público e for 
confiado a agência de publicidade e propaganda deverá ser 
procedido de licitação, editais, atos Oficiais e demais 
instrumentos legais de publicidade obrigatórios. 

§ 2' - As despesas com publicidade'de cada poder não 
deverá exceder a um por cento (OU) do respectivo orçamento. 

Art. 15 - Os cargos públicos serão criados por lei, que 
lhes fixará a denominação, o padrão de vencimento e as condições 
de vencimento. 

Parágrafo único - Extinto o Cargo ou declarada a sua 
desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade 
remunerada, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. 

Art. 16 - os cargos públicos são acessíveis a todos os 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei. 

a 1' - A investidura en cargos pablicos dependerá de 
aprovação prévia, em concurso público de provas, ou de provas e 
títulos, salvo nos casos previstos em lei. 

2° - Prescindirá de concurso a nomeação para cargo em 
corasse°, declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

3° - A lei reservará percentual dos cargos e 
empregos públicos para as pessoas portadoras de rdeficiências e 
definirá os critérios para sua admissão. 

§ elç - Os cargos em comissão e as funções de confiança 
serão exercidos, preferencialmente por servidores ocupantes de 
cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos e condições 
previstas em lei. 

CAPITULO II 

DA DTVISÃO ADMINISTRATIVA 

SEÇÃO I 

DOS DISTRITOS 

Art. 17 A 'criaçãó;' - a incoraoraçâo, a fusão e o 
desmembramento de distritos preservara° a continuidade e unidade 
histórico-cultural do amniente urbano far-se-ão por lei 
municipal, obedecido os requisitos da Lei Complementar Estadual e 
dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, &e populações 
diretamente interessadas. 

Art. 	18 - Em cada Distrito haverá um Conselho 
Distrital, e um Agente Distrital, eleitos pela respectiva 
população, na forma da lei. 

Parágrafo único - o Agente Distrital será nomeado em 
comissão pelo Prefeito. 

Art. 19 - O Poder Executivo criará um órgão responsável 
para tratar de assuntos dos distritos. 

Art. 20 - A instalação do distrito novo da-se-á com a 
posse de Agente Distrital e dos Conselhos Distritais, perante o 
Prefeito Municiarei. 

Parágrafo único - O Prefeito Municipal comunicara ao 
secretário de justiça do Estado, ou a quem lhe fizer a vez, e a 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
para os devidos fins a instalação de DISTRITO. 

Art. 21 - A Eleição dos membros dos Conselhos 
Distritais e de seus respectivos suplentes, ocorrerá quarenta e 
cinco ,  (45) dias, após a posse do Prefeito Municipal, cabendo a 
Casara Municipal de Oiapoque adotar as providências necessárias à 
sua realização, observado o disposto nesta Lei Orgânica. 

a 1* - 0 voto para o Conselho Distrital e para Agente 
Dietrital, não será obrigatório. 

20 - Qualquer eleitor residente no Distrito onde se 
realizar a eleição poderá candidatar-se ao Conselho Distrital, 
independentemente de filiação partidária. 

30 - A mudança de residência para fora do distrito 

implicará a perda do mandato de Conselheiro e agente distrital. 

40 - 0 mandato dos Connelheiros Distritais terminará 
junto com o do Prefeito Municipal. 

g 50 - A Camara editará, até quinze (15) dias antes da 
data da eleição dos Conselheiros e Agentes Distritais por meio de 
decreto legislativo, 	as instruçaes para a inscrição de 
candidatos, coleta de votos e apuração dos resultados. 

O 6° - Quando Be tratar de distrito novo, a eleiçâo dos 
Conselheiros e Agentes Distritais, será realizada noventa (90) 
dias após a expedição da lei de criação, cabendo à Câmara 
Municipal regulamentá-la na forma do parágrafo anterior. 

70 - Na hipótese do parágrafo anterior, a posee dos 
Conselheiros e Agentes Distritais, dar-se-á dez (10) diaa após a 
divulgação do reeultado da eleiçao. 

SEÇÃO II 

DO AGENTE DISTRITAL 

Art. 22 - 0 Agente Distrital terá a remuneração que for 
fixada na legislação Municipal. 

Parãgrafo único - Criado o Distrito, fica o Prefeito 
Municipal autorizado a criar o respectivo cargo de Agente 

Art. 23 - Compete ao Agente Distrital: 

I - Executar e fazer na parte que lhe couber as leis e 
os demais atos dos poderes competentes; 

II - Coordenar e supervisionar os Serviços Públicos 
distritais de acordo com o que for estabelecido nas leis e nos 
regulamentos; 

III - Propôs.  ao Prefeito Municipal a admissão e a 
dispensa dos servidores lotados na Administração Municipal; 

IV - Promover a manutenção dos bens públicos 
municipais localizados nos Distitos; 

V - Prestar uontas das importâncias recebidas, para 
fazer face às despesas da administraçào distrital, observadas as 
normas legais; 

VI - Prestar as infromações que lhes forem solicitadas 
pelo Prefeito ou pela Camara Municipal; 

VII - Solicitar ao Prefeito Municipal as providências 
necessárias à boa administraeão do distrito; 

VIII - Executar outras atividades que lhe forem 
conferidas pelo Prefeito Municipal e pela legislação pertinente. 

SEÇÃO III 

DOS CONSELHEIROS DISTRITAIS 

Art. 24 - Os Conselheiros Distritais, quando de sua 
posse, proferira° o seguinte juramento; 

"PROMETO CUMPRIR DIGNAMENTE O MANDATO a MIM CONFIADO, 
OBSERVANDO As LEIS E TRABALHANDO PELO DESENVOLVIMENTO DD DISTRITO 
QUE REPRESENTO". 

Art. 25 - A função de Conselheiro distrital, constitui 
serviço público relevante e será exercido gratuitamente.. 

Art. 	26 	- O Conselho Distrital, 	reunir-se-á, 
ordinariamente uma vez por mês, nos dias estabelecidos em seu 
Regimento Interno e extraordinariamente por' convocação do 
Prefeito Municipal ou do agente distrital; tomando suas 
deliberaçcaes por maioria de votos. 

g lu - 0 Presidente e o Secretário serão eleitos pelos 
seus pares, não perdendo o direito de votar nas deliberações. 

20 - Os serviços administrativos do Conselho Muni-
cipal serão providos pela administração distrital. 

g 3 0 
 - Nas reuniôes do Conselho Municipal, qualquer 

cidadão, desde que residente no distrito, poderá usar palavra, na 
forma que dispuser o Regimento Interno do Conselho. 

Art. 27 - Nos casos de licença ou - de vaga de menbro do 
Conselho Distrital, serão convocados seus respectivos suplentes. 

Art. 28 - Compete ao conselho Distrital: 

I - Elaborar eeu Regimento Interno; 

II - Elaborar com colaboração do Agente Distrital e da 
população, a proposta orçamentária anual do distrito e 
encaminhá-la ao Prefeito nos prazos'fixados por este; 

III - Opinar, obrigatorianente no prazo de dez (10) dia 
sobre a proposta de plano plurianual no que concerne ao distrito, 
antes de seu envio pelo Prefeito à Câmara Municipal; 

1v - Fiscalizar as repartições municipais no distrito a 
a qualidade dos serviços prestados pela administração do agente 
distrital; 
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V - Representar o Prefeito ou ã Camara Municipal sobre 
qualquer assunto de interesse do distrito; 

VI - Dar parecer sobre reclamações, representações e 
resursos de habitantes do distrito encaminhando-os ao, Poder 
Competente; 

VII - Colaborar com o Agente Distrital na prestação dos 
serviços públicos; 

VIII - Prestar as informações que lhe forem solicitadas 
pelo governo Municipal. 

CAPITULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 29 - As atividades de administração pública direta 
e indireta ou fundacionais estão sujeitas à controle externo e 
interno, na forma da lei, observado o disposto na Constituição 
Federal, Estadal e nesta Lei Orgânica. 

§ 1 9  - O controle externo, cabe à Câmara Municipal e 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, 
respeitado o disposto no artigo 31 da Constituição Federal. 

§ 2° - Os Poderes Legislativo e Executivo manterão de 
forma integrada, sistema de controle internocom a finalidade de: 

I - Avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano 
Plurianual, para a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos do Município; 

II - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados 
quanto a eficácia e a eficiência da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial, nos órgãos e entidades da administração 
Municipal bem como de aplicação de recursos públicos por 
entidades privadas; 

Til - Exercer o controle das operações de créditos, 
avais e garantias, bem como dos direitos e deveres do Município; 

IV - Apoiar o controle externo no exercício de sua 

missão institucional. 

§ 3 9  - Os responsáveis pelo controle interno, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, 
dela darão ciência aos órgãos competentes, sob pena de 
responsabilidade solidárias. 

§ 	- Qualquer cidadão, partido político, associação 
ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar 
irregularidades, perante aos órgãos competentes. 

Art. 30 - O poder público, de ofício ou a requerimento 
dos interessados e sempre que julgar conveniente, promoverá a 
realização de audiência pública para prestar informações e 
esclarecimentos e receber sugestões sobre as políticas, planos, 
programas, projetos ou legislação de interesse Municipal, na 
forma da lei. 

CAPITULO ry 

DAS COMPETENCIAS DO MUNICÍPIO 

Art. 31 - Compete ao Município no exercício de sua 
autonomia, legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local 
tendo como objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções 
sociais e garantir o bem estar de seus habitantes, cabendo-lhe, 
privativamente, entre as partes, as seguintes atribuições: 

I 	- Elaborar o Plano Plurianual, as 	diretrizes 
orçamentárias, e orçamentos anuais; 

II - Fiscalizar, legislar, criar critérios e adotar 
medidas necessárias a diminuição da violência contra a criança e 
adolescentes, a mulher, o idoso e o deficiente; 

III - Instituir e arrecadar os tributos de 	sua 
competência, fixar e cobrar preços bem como aplicar suas rendas, 
sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar 
balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV - Criar, organizar e suprimir distritos, observadas 
a legislação estadual e o disposto nesta Lei orgânica; 

V - Organizar e prestar os serviços públicos de forma 
centralizada ou descentralizada, sendo neste caso: 

a) - prioritariamente por outorga, às suas autarquias 
entidades para-estatais. 

b) - por delegação à particulares, mediante concessão, 
permissão ou autorização. 

VI - Disciplinar a utilização dos logradouros públicos 
e, em especial, quanto ao trânsito e tráfego; 

VII - Quanto aos bens de sua propriedade: 

a) - 	dispor sobre administração, 	utilização 	e 
alienação; 

b) - trocar com outros de domínio privado de interesse 
do Município mediante prévia autorização da Câmara Municipal; 

VIII - Quanto aos bens de terceiros: 

a) - adquirir, inclusive através de desapropriação por 
necessidade ou utilidade .pública., ou por interesse social, 
observada a legislação Federal; 

b) - instituir servidão administrativa e efetuar 
ocupação temporária; 

IX - Manter, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, programas de educação pré-escolar, ensino 
fundamental e ensino especial; 

X - Prestar, com a colaboração técnica e financeira da 
União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 

XI - Organizar com a colaboração do Estado, o plano 
Viário do Município; 

XII - Promover, no que couber, adequado ordenamente 
Territorial, mediante planejamento e controle de uso, de 
parcelamento e da ocupação de solo urbano, estabelece normas de 
edificações loteamentos e arruamentos; 

XIII - Promover a proteção do Patrimônio histórico 
cultural local, observada a Legislação Federal e Estadual; 

XIV - Cuidar da manutenção e -limpeZa das vias e 
logradouros públicos, de modo a garantir a saúde, a higiene e a 
segurança de seus usuários; 

XV - Definir as normas de prevenção, controle e 
proibições de ações ou omissões que gerem poluição ambiental; 

XVI - No tocante aos estabelecimentos industriais, 

comerciais e similares, de prestação de Serviços: 

a) - autorizar licença para instalação, localização, 
horário e condições de funcionamento, observadas as normas 
Federais e Estaduais pertinentes; 

b) - revogar autorização de atividades quando se 
tornarem prejudiciais à saúde, tt higiene, ao sossego público, aos 
bons costumes e a outros mais, no interesse da comunidade. 

XVII - Dispor sobre a o serviço funerário; 

XVIII - Administrar os Cemitérios públicos e fiscalizar 
os pertencentes à entidades particulares; 

XIX - Autorizar, regulamentar e fiscalizar, ouvido a 
sociedade civil organizada, as atividades, ligadas ao Setor 
informal da economia; 

XX - Autorizar, regulamentar e fiscalizar a fixação de 
cartazes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros 
meios de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de 
polícia Municipal; 

XXI - Prover e disciplinar sobre o Transporte 
individual de passageiros, fixando-lhe os locais de 
estacionamento e as tarifas respectivas, conforme dispuser a lei; 

XXII - Dispor sobre o registro, captura, guarda e o 
destino dos animais apreendidos, sempre em conformidade com os 
preceitos de bons tratos aos animais, assim como sua vacinação, 
com finalidade de erradicar moléstias; 

XVIII - Constituir guarda Municipal destinada a 
proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser 
a lei. 

XXIV - Instituir regime jurídico para os servidores da 
administração pública direta, das autarquias e fundações 
públicas, bem como garantir-lhe planos de carreira, treinamento e 
desenvolvimento; 

XXV - Criar, extinguir e prover cargos, empregos e 
funções públicas, fixar-lhes a remuneração, respeitado o disposto 
no artigo 37 da Constituição Federal; 

XXVI - Contratar por tempo determinado, para atender . a 
necessidade temporária de excepcional interesse público, de 
acordo com o que a lei estabelecer; 

XXVII - Estabelecer e impor penalidades por infração às 
suas leis e regulamentos; 

XXVIII 	- Interditar edificações em ruína ou 
em"condições de insalubridade e fazer demolir construções que 
ameacem ruir; 

XXIX - Regulamentar o UBO e fiscalizar os locaie de 
práticas esportivas, espetáculos e divertimentos públicos; 

XXX - Praticar e integrar, através de consórcio ou de 
outra forma de organização, com outros municípios, para estudo e 
a solução de problemas comuns; 

xxxI - Participar de entidades regionais na forma 
estabelecidade em lei; 

XXXII - Definir política' de desenvolvimento urbano 
através da elaboração de Plano Diretor; 

XXXIII - Cuidar da coleta, remoção e destinação do lixo 
residencial, comercial, industrial e hospitalar e de outros 
resíduos de qualquer natureza; 

XXXIV - Dispor sobre depósito, venda e doação de 
mercadorias apreendidas em decorrência de Transgressão de 
legislação municipal; 

XXXV - Dispor através de lei, sobre a extração de 
areia, argila, pedra, seixo e similares; 

XXXVI - Construir matadouros, mercados públicos, 
explorando-os diretamente ou permitir sem monopólio a exploração 
por particulares, regulando-os e fiscalizando-os; 

XXXVII - Organizar e prestar, diretamente ou sob regime 
de concessão ou permissão o serviço de transporte coletivo urbano 
e inter:-municipal; 

XXXVIII - Suplementar, no que couber a legislação 
federal e estadual. 

Art. 32 - Compete ao Município, concorrentemente com a 
União e o Estado, as seguintes atribuições: 

I - Zelar pela guarda da constituição, das leis e das 
instituições democráticas e conservar o patrimõnió público; 

II - Promover e incentivar, com a colaboração do Estado 
• da União, o Turismo local, como fator de desenvolvimento 
económico e social; 

III - Cuidar da saúde, higiene, asaletbncla pública, da 
proteção e garantia das pessoas portadoras de deficlanciant 
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IV - Dar prioridade MI medidas que visem a proteger a 
infância, a' adolescência e a velhice; 

v - Criar condições para a proteção dos documentos, das 
obras e de outros bens de valor histórico, artístico, cultural, 
dos monumentos, das paisagens naturais notáveis e dos sítios 
arqueológicos; 

V/ - Estimular a educação física e a prática dos 
desportos; 

VII --Impedir—a evasão,. a . destruição—e a 
descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural; 

VIII - Proporcionar meios de acesso à educação e a 
ciência; 

IX - Proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas; 

X - Preservar as florestas, a fauna e a flora; 

XI - Organizar, manter e administrar, em cooperação com 
o Estado a a União, sistema de prevenção de incêndios e de outros 
sinistros e acidentes; 

XII 	fomentar as atividades econômicas e a produção 
agropecuária, organizar o abastecimento alimentar e estimular o 
desenvolvimento rural; 

XIII - promover e executar programas de construção de 
moradias populares, garantindo, em nível compatível com a 
dignidade da pessoa humana, a melhoria das condições 
habitacionais, de saneamento básico e de acesso ao transporte; 

XIV - atuar sobre as causas da pobreza e os fatores de 
marginalização, promovendo, a integração social dos setores 
desfavorecidos; 

XV - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões 
de direitos de pesquisas e exploração de recursos hídricos e 
minerais em seu território; 

XVI - estabelecer e implantar politica de educação para 
a segurança de transito; 

XVII - colaborar no anparo à maternidade, à infância, 
aos idosos e aos, desvalidos, ben como na proteção dos menores 
abandonados; 

XVIII - dispor sobre prevenções, e extinções de 
incêndios; 

XIX - diepensar às microempresas e as de pequeno porte, 
assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando 
a incentivá-los pela simplificação de suas obrigações 
administrativas e Tributárias, ou pela eliminação ou redução 
destas por meio de lei. 

CAPfTULO V 

DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

Art. 33 - O regime jurídico único dos servidores da 
administração pública direta, das fundações públicas e das 
autarquias é o estatutário. 
0 

Parágrafo Único - É vedada a acumulaçao remunerada de 
cargos públicos exceto, quando 'houver compatibilidade de 
horários: 

a) A de dois cargos de professor; 

b) A de um cargo de professor com outro técnico ou 
científico; 

c) A de dois cargos privativos de médico. 

X - Participação em reuniões no local de trabalho, na 
forma da lei; 

xi - Remuneração do trabalho noturno superio a do 
diurno; 

XII - Duração normal do trabalho não superior a seis 
(06) horas diárias e trinta (30) semanais, facultada a 
compensação de horários e a redução da jornada, conforme 
estabelecido em lei; 

XIII - Repouso semanal remunerado, preferencialmente 
nos sábados e domingos; 

XIV - Remuneração do serviço extraordinário, superior, 
no mínimo em cinquentá por cento (50%), à hora normal; 

XV - Remuneração do trabalho aos sábados e domingos, 
feriados e pontos facultativos superior, no mínimo em cem por 
cento (100%), à jornada normal sem prejuízo da folga 
compensatória; 

XVI - Gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos 
cinquenta por cento (50%) a mais do que a retribuição total e 
pagamento antecipado; 

XVII - Recusa de execução de trabalho quando não houver 
redução_dos riscos.a.ele.inerentes por meios de normasaae saúde 
higiene segurança ou no caso de não ser fornecido o equipamento 
de proteção individual; 

XVIII - Abono de falta ao serviço, justificada na forma 
da lei; 

XIX -. Igualdade de retribuição pelo exercício de 
funções identicas e uniformidade de critérios de admissão, vedada 
a discriminação por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

XX - Adicional sobre a retribuição pecúniária . para 
atividades penosas, insalubres ou perigosas na forma da lei; 

XXI - Auxílio transporte, auxílio refeicão, e adicional 
por difícil acesso ao trabalho', nos termos da lei: 

a) creche para os filhos e dependentes na faixa de .zero 
(0) à seis (6) anos, sendo obrigatório a sua criação e manutenção 
pelo poder público, ou concessão de auxílio. 

Art 34 - São estáveis após dois (02) anos de efetivo 
exercício, os servidores nomeados em virtude de concurso público, 
na forma de disposto no artigo 41 da Constituição Federal. 

Art 35 - 0 Município instituirá planos de carreira para 
a administração direta, indireta e fundacional, observado o 
disposto nas Constituições Federal, Estadual e nesta Lei 
Orgânica. 

Art 36 - Nenhum servidor sob pena de demissão, poderá 
ser Diretor ou integrar conselho de empresa fornecedora, ou que 

realize qualquer modalidade de contrato com o Município. 

Art 37 - São direitos do servidor do Município, além 
de outros previstos nesta Lei Orgânica, na Constituição Federal e 
nas leis: 

I - Padrão referencial básico vinculativo de todos os 
padrões de vencimento, nunca inferior ao salário mínimo fixado 
pela União para os trabalhadores urbanos e rurais; 

II - Irredutibilidade de vencimentos e salários; 

III - Vencimento básico inicial não inferior ao salário 
profissional estabelecido em legislação federal para a respectiva 
categoria; 

IV - Participação de representante sindical nas 
comissões de sindicancia.e inquérito que apurem falta funcional:- 

V - Livre acesso à associação sindical; 

VI - Desempenho, com dispensa das atividades funcionais 
e sem qualquer pejuizo para sua situação funcional ou retribuição 
pecuniária, de mandato como diregente ou representante eleito do 
sindicato dos Municipários mediante solicitação desta; 

VII - Licença-paternidade, na forma da lei; 

VIII - Extensão ao servidor público adotante, dos 
direitos que assistem ao pai e à mãe naturais, na forma da lei; 

. IX - Garantia à gestante, da mudança de função, sem 
prejuízo de salárics e promoções, dentro de quarenta e oito (48) 
horas após a comprovação da gravidez, caso sua atividade, seja 
prejudicial, segundo laudo médico; 

X - Participação em reeniões no local de trabalho, na 
forma da lei; 

X1 - Remuneração do trabalho noturno superior a do 
diurno; 

Xil - Duração nornal do trabalho não superior a seis 
(06) horas diárias e trinta (30) semanais, facultada a 
compensação de horãrios e a redução da jornada, conforme 
estabelecido em lei; 

XIII - Repouso semanal remunerado, preferencialmente 
aos sábados e domingos; 

XIV - Remuneração do serviço extraordinerio, superior, 
no mínimo em cinquenta por cento (50%), à hora normal; 

XV - Remuneração do trabalho em sábados e domingos, 
feriados e pontos facultativos superior, no mínimo em cem por 
cento (100%), da jornada normal sem prejuízo da folga 
compensatória; 

XVI - Gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos 
cinquenta por cento (50%) a mais do que a retribuição total e 
pagamento antecipado: 

XVII - Recusa de execução de trabalho quando não houver 
redução dos riscos a ele inerentes por meios de normas de saúde' 
higiene, segurança, ou no caso de não ser fornecido o equipamento 
de proteção individual; 

XVIII -._Abona.de“falta.ao,serviço,.justificada. na_forma 
da lei; 

xis - Igualdade de retribuição pelo exercício de 
funções idênticas e uniformidade de critérios de admnissão, 
vedada a discriminação por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil; 

XX - Adicional sobre a retribuição pecuniária para 
atividades penosas, insalubres ou perigosas na forma da lei; 

XXI - Auxilio transporte, auxilio refeição, e adicional 
por difícil acesso ao trabalho, nos termos da lei; 

a) creche para os filhos e dependentes na faixa de zero 
(0) à seis anos, sendo obrigatório a sua criação e manutenção 
pelo poder público, ou concessão de auxilio creche e instalação 
de lactários, na forma da lei; 

b) disponibilidade com remuneração integral, 	até 
adequado aproveitamento em outro cargo, quando extinto o que 
ocupava ou se declarada a desnecessidade desta. 

XXII - Gratificação adicional por escolaridade, de 
acordo com o grau respectivo, nos termos da lei. 

Parágrafo único - Ao Município inclusive As entidades 
de sua administração indireta, é vedado qualquer ato de 
discriminação sindical en relação a seus servidores e empregados, 
bem como, influênciar rias respectivas organizações. 

, 	, Art 38 - Aos Servidores da administração direta e 
indireta e das fundações que concorrerem a cargos eletivos é 
garantida a estabilidade e partir da data do registro do candida-
to até um (01) ano após o término do mandato, ou até cento e 
oitenta (180) dias após a publicação dos resultados em caso de 
neto serem eleitos. 

5 1' - Estende-se o disposto do caput deste artigo aos 
representantes dos empregados nos órgãos da administraçâo direta, 
indireta e fundacionais e aos direigentes sindicais' efetivos e 
suplentes. 
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a 2 8  - Enquanto durar o mandato, o órgão empregador 
recolherá mensalmente às obrigações sociais e garantirá 'ao 
servidor ou empregado os serviços médicos e prevideciários dos 
quais era beneficiário antes de se eleger. 

.Art 39---_ o,., Regime Jurídico .dos 	servidores da 
administração centralizada do Município, das autarquias e 
fundações por ele instituidas será único e estabelecido em 
estatuto, através de lei complementar, observados os princípios e 
normas da Constituição Federal e desta Lei Orgânica. 

Art 40 - Fixada a isonomia de vencimentos, será vedado 
conceder aumento ou reajuste de vencimento ou realizar 
reclassificações que previlegiem categorias funcionais em 
preterições de outras, devendo as correções ou ajustes, sempre 
que necessário, em razão das condições da execução do trabalho, 
serem feitos quando da revisão geral do sistema. 

Art 41 - Os acréscimos remuneratórios por tempo de 
serviço incidirão sobre a remuneração integral dos servidores 
municipais, exceto funções gratificadas e cargos em comissão não 
incorporadas. 

Parágrafo Único - Para cada ano de efetivo serviço 
público fará jus a um (01%) por cento, incidente sobre o 
vencimento. 

Art 42 - Os vencimentos e vantagens dos cargos e 
funções de atribuições iguais do Poder Legislativo não poderão 
ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 

Art. 43 - Fica vedado ao Município, a instituição de 
gratificações bonificações ou prêmios aos servidores a título de 
retribuição por execução de tarefas que constituam atribuição de 
cargos ou funções. 

Parágrafo único - A Lei assegurará, ao servidor que, 
por um quinquénio completo, não houver interrompido a prestação 
de -serviço'ao Municipi0 e revelará assiduidade, licença prêmio de 
3 meses, que poderá ser gozada, contada em dobro com o tempo de 
serviço ou convertido em pecúnia. 

Art. 44 - Os servidores somente serão indicados a 
participar em cursos de especialização ou capacitação técnica-
profissional custeados pelo Município, quando houver correlação 
entre o conteúdo programático de tais cursos com as atribuições 
do cargo exercido ou outro integrante da mesma carreira, além de 
conveniência para o serviço. 

§ 1° - Quando sem 6nus para o Município, o servidor 
interessado requerer á liberação. 

§ 2 9  - Não será pontuado título de cursos que não 

guaOe correlação.com  a.atribuição de cargos. 

Art. 45 - o pagamento mensal da retribuição dos 
servidores, dos proventos e das pensões será realizada até o 
quinto (05) dia útil do mês subsequente ao da aquisição do 
direito. 

Art. 46 - O décimo terceiro (13 9 ) salário, honorários, 
proventos e pensões serão pagos até o dia 20 (vinte) de dezembro, 
facultada a antecipação, na forma da lei. 

Art. 47 - As obrigações pecuniárias do Município para 
com os seus servidores e pensionistas não cumpridas até o prazo 
disposto no artigo.... serão liquidadas com correções e de acordo 
com os índices oficiais de correção da moeda, sem prejuízo da 
responsabilidade penal que deu motivo ao atraso. 

Art. 48 - O tempo de serviço público federal, estadual 
e municipal prestado a administração pública direta e indireta 
será contado integralmente para fins de aposentadoria e 
disponibilidade. 

Art. 49 - O servidor será aposentado: 

I - Por invalidez permanente, sendo os proventos 
integrais quando decorrente de acidente em serviço, moléstia 
profissional ou doença grave contagiosa ou incurável, 
especificadas em lei, e proporcionais nos demais casos; 

II - Compulsoriamente aos sessenta (60) anos de idade 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço; 

III - Especialmente aos 25 (vinte e cinco) anos de 
serviço quando trabalhar em atividade insalubre ou perigosa 
reconhecida por lei; 

IV - Voluntariamente: 

a) aos trinta e cinco (35) anos de serviço, se homem e, 
aos trinta (30) se mulher, com proventos integrais; 

b) aos trinta (30) anos efetivos exercício em 
magistério, se professor, e 25 (vinte e cinco) anos, 	se 
professora, com proventos integrais; 

c) aos trinta (30) anos de serviço se homem, e aos (25) 
vinte e cinco se mulher, com proventos proporcionais a esse 
tempo; 

d) aos sessenta e cinco (65) anos de idade se homem e 
aos sessenta (60) anos se mulher, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço. 

§ 1° - A lei disporá sobre a aposentadoria em cargos ou 
empregos temporários. 

§ 2° - Os proventos e pensões serão revistos, na mesma 
proporção e mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade, sendo também estendidos aos inativos 
quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos 
servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu 
a aposentadoria. 

§ 3 2  - Na contagem do tempo para a aposentadoria do 
servidor aos trinta e cinco (35) anos de serviço e da servidora 
aos (30) anos, e o período de exercício de atividade que 
assegurem o direito à aposentadoria especial será acrescido de um 
sexto (1/6) e de um quinto (1/5), respectivamente. 

Art. 50 - O Professor ou Professora que trabalha no 
atendimento de excepcionais poderá, a pedido, após vinte (20) 
anos de efetivo exercício em regência de classe, completar seu 
tempo de serviço em outras atividades pedagógicas no ensino 
público municipal, as quais serão consideradas como efetiva 
regência. 

Art. 51 - Decorridos trinta (30) dias, da data que 
tiver sido protocolado o requerimento da aposentadoria, o 
servidor público será considerado em licença especial, podendo 
afastar-se do serviço, salvo se antes tiver sido cientificado do 
indeferimento do pedido. 

Parágrafo único - No período da licença de que trata 
esse artigo, o servidor terá direitwa totalidade da remuneração, 
computando-se o tempo como efetivo exercício para todos os 
efeitos legais. 

Art. 52 - A previdência será assegurada mediante 
contribuição do Município e de seus servidores, nos termos da 
lei. 

Parágrafo Único - A direção de entidade de previdência 
será composta integralmente por representantes eleitos 
diretamente pelos servidores municipais cabendo ao Município 
prover o órgão de fiscalização. 

Art. 53 - O município manterá entidades de assistência 
à saúde e previdência para:seus servidores e dependentes. 

Parágrafo único - Os benefícios deste artigo, são 
extensivos ao Prefeitos, Secretários, diretores de autarquias e 
Vereadores, quando no exercício de suas funções ou mandatos. 

Art. 54 - A Lei de Diretrizes Orçamentárias disporá 
sobre a política salarial aplicável aos servidores municipais, 
com índices de reajuste nunca inferiores aos da inflação. 

Parágrafo único - A periodicidade dos reajustes será 
negociada entre o Poder Público e o sindicato dos Municipiários, 
asegurando no mínimo a recomposição salarial semestral, pelo 
valor da inflação acumulada no período. 

Art. 55 - É vedada, em qualquer hipótese a efetivação 
de servidor sem concurso público. 

Art. 56 - O servidor municipal será responsável civil, 
criminal e administrativamente, pelos atos que praticar no 
exercício do cargo ou função. 

CAPÍTULO VI 

DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 57 - Constituem bens do Patrimônio Público 
Municipal, as coisas móveis, imóveis, semoventes, direitos e 
ações que, a qualquer título, pertençam ao Município. 

Parágrafo único - Compete ao Poder Público retomar os 
bens, que pertencendo-lhe, foram apossados por terceiros. 

Art. 58 - Os bens públicos municipais podem ser: 

I - de uso comum do povo tais como estradas municipais, 
praças, ruas, logradouros públicos e outros da mesma espécie. 

II - de uso especial, os destinados à administração, 
tais como, os edifícios das repartições públicas, os terrenos 
destinados ao serviço público e outras serventias da mesma 
espécie; 

III - bens dominiais - são aqueles sobre os quais o 
Município exerce os direitos de proprietário, são considerados 
como bens patrimoniais disponíveis. 

Art. 59, .-..Todos , os bens municipais deverão—ser 
cadastrados com a identificação respectiva, numerando-se OG 

móveis, segundo o que for estabelecido em regulamento. 

Parágrafo único - Deverá ser feita anualmente, a 
conferência da escrituração patrimonial com os bens existentes e 
na prestação de contas de cada exercício, será incluído o 
inventário de todos os bens municipais. 

Art. 60 - Toda a alienação ou oneração de bens móveis, 
a qualquer título, será precedida de avaliação, licitação e 
autorização da Câmara Municipal. 

Art. 61 - A alienação através' de - Investituras aos 
proprietários de imóveis remanescentes, resultantes de obras 
públicas ou da modificação de alinhamentos, inaproveitáveis para 
edificações, dependerá de prévia autorização legislativa. 

Art. 62 - O uso de bens municipais por terceiros poderá 
ser feita mediante concessão, permissão ou autorização, quando 
houver interesse social devidamente fundamentado. 

Art. 63 - A concessão adiministrativa de bens de uso 
comum do povo fica condicionado à desafetação mediante prévia 
autorização da Câmara Municipal aprovado por dois terços (2/3) de 
seus membros. 

Parágrafo único - A concorrência poderá ser dispensada, 
por lei, quando o uso se destinar a concessionários de serviços 
públicos, a entidades assistenciais, quando houver relevante 
interesse público, devidamente justificado. 

Art. 64 - O Poder Público Municipal revisará as 
concessões, permissões e autorizações de uso de bens municipais, 
revogando aquelas que não estiverem cumprindo suas funções 
contratuais. 

Parágrafo único - O período de divisão mencionado no 
caput deste artigo será estabelecido na forma da lei. 

Art. 65 - A concessão administrativa de bens municipais 
de uso especial e nominal, dependerá de lei e licitação e 
far-se-á mediante contrato por prazo determinado sob pena de 
nulidade do ato. 

Art. 66 - As áreas verdes, parques, jardins e unidades 
de conservação, são patrimõnio público inalienável, sendo 
proibido sua concessão ou cessão, bem como qualquer atividade ou 
empreendimento público ou privado que danifique ou altere suas 
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çarapteeisaicas oragineis e..ealOo_pequenos espaços. destinados .-à 
venda de jornais, revistas ou refrigerantes. 

Art. 67 - A aquisição de bens e imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e ou autorização 
legislativa. 

Art. 68 - Poderão ser cedidos a particulares, para 
serviços transitarioe, máquinas e operadores da prefeitura, desde 
que não haja prejuízo para os trabalhos do Município e o 
interessado recolha previamente, a remuneração arbitrada e assine 
termo de responsabilidade pela conservação e devolução dos bens 
cedidos. 

Art. 69 - A utilização e administração dos bens 
públicos de uso especial como: mercados, matadouros, estações 
recintos de espetáculos e campos de esportes, serão feitos na 
forma da lei e regulamento respectivo. 

• 
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CAPITULO VIII 

DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÕES 

Art. 72 - É de responsabilidade do Município, mediante 
licitação e de conformidade com os interesses e necessidades da 
população, prestar serviços públicos, diretamente ou sob regime 
de concessão ou permissão bem como realizar obras públicas, 
podendo contratá-la com particulares através de processo 
licitatório. 

Art. 73 - Nehuma obra pública, salvo os casos de 
extrema urgência devidamente justificados, será realizada sem que 
conste: 

I - O respectivo projeto; 

II - O orçamento. de seu custo; 

CAPITULO VII 

DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 70 - A publicava° das leis e dos atos municipais 
9dar-se-á no Diário Oficial do Estado, na imprensa local, 
regional ou por afixação na sede da Prefeitura ou da Câmara 
Municipal conforme o caso. 

§ i - Nenhum ato produzirá efeito antes de sua 
publicação; 

§ 2° - A publicação dos atos nab normativos pela 
imprensa particular poderá ser resumida. 

§. 3° - A escolha do órgão de imprensa particular para 
divulgação dos atos municipais será feita por meio de licitação 
em que se levarão em conta, além dos preços, as circunstancias de 
periodicidade tiragem distribuição. 

§ 4° - A validade dos atos administrativos Municipais 
sujeitar-se-á a observância dos seguintes requistos. 

1 - Agente competente; 

II - Forma prescrita; 

III - Finalidade legal; 

- Conteúdo"lícito; 

V - Existência de motivos motivação eficiente; 

VI - Razoabilidade. 

Art. 71 - A formalização dos atos administrativos de 
competência do Prefeito, far-se-á: 

I - mediante decreto, numerado em ordem cronlõgica, 
quando tratar de: 

a) Regulamentação de lei; 

b) Criação ou instinção de gratificação, 	quando 
autorizados em lei; 

c) Abertura de créditos especiais e suplementares; 

d) Declarações de utilidade pública ou de interesse 
social para efeito de desapropriação ou servidão administrativa; 

e) Criação, alteração e extinção de órgão da Prefeitura 
quando autorizado em lei; 

f) Definição da competência dos órgãos e das 
atribuições dos servidores da Prefeitura, não privativas de lei; .  

g) Aprovação do regalamento e ei'men66.  dos órgãos da 
administração direta; 

h) Aprovação dos estatutos dos órgâos da administração 
centralizadas; 

i) Fixação e alteração dos preços dos serviços 
prestados pelo Município e aprovação dos preços concedidos e 
autorizados; 

j) Permissâo para exploração dos serviços e para uso de 
bens Municipais; 

16 Aprovação de planos de trabalho dos órgãos da 
administração direta; 

m) Criação, extinção, declaração ou modificação dos 
direitos dos administradores, não privativos de lei; 

n) Medidas executórias do plano diretor; 

o) Estabelecimentos de normas de efeitos externos, não 
privativos de lei. 

II - Mediante portaria, quando se tratar: 

a) provimento e vacância de cargos pdblicos e demais 
atos de efeito individual relativos aos servidores municipais; 

b) lotação e relotação nos quadros de pessoal; 

c) criação de çomissões e designação de seus membros; 

d) instituição e dissolução de grupo de trabalho; 

e) autorização para contratação de servidores por prazo 
determinado e dispensa; 

f) abertura de sindicância e processo administrativo e 
aplicação de penalidades; 

g) Outros atos que, por sua natureza ou finalidade, não 
sejam objeto de lei ou decreto; 

Parágrafo Único - Poderão ser delegados os atos 
constantes do inciso II deste artigo. 

III - A indicação dos recursos financeiros para o seu 
atendimento das respectivas despesas; 

IV - A viabilidade do empreendimento, sua conveniência 
oportunidade para o seu interesse público; 

V - Os prazos para seu inicio e término; . 

VI - Indicação quantitativa do alcance social da obra. 

	

5 	- Nos casos de extrema urgência o Prefeito deverá 
publicar no Diário Oficial do Estado, no prazo de quinze (15) 
dias após o início da obre, as justificativas do sei:: áto, 
encaminhando-o neste mesmo prazo para conhecimento da Câmara 
Municipal. 

§ 2 2  - Até a terceira sessão subsequente a data da 
entrega da justificativa, a maioria absoluta dos Vereadores pode 
manifestar-se contrária ao ato podendo então ser convocado 
plesbicito, nos termos desta Lei órgunica; 

§ 3' - se, o plesbicito previsto no parágrafo anterior 
for desfavorável à realização da obra, o Poder legislativo deci-
dira pela responsabilidade do Prefeito. 

§ 4 ,  - No prazo de trinta (30) dias, após a conclusão 
da obra, o Prefeito deverá publicar no Diário Oficial do 
Município ou dó Eatado os valores"iniciais e filiais das obras 
previstas no caputa deste artigo. 

§ 5' - No caso da Câmara Municipal encontrar-se em 
recesso o Prefeito terá quinze (15) dias, a partir do inicio da 
obra, para convocar a sessão extraórdinária que deliberará sobre 
a natéria no prazo máximo de cinco (05) dias. 

§ 6 ,  - O disposto neste artigo se aplicará, no que 
couber ao poder legilstivo. 

Art. 74 A concessão ou permissão de serviço público 
somente será efetivada com a autorização da Câmara Municipal e 
mediante contrato, precedido de licitação, salvo os casos 
previstos nesta Lei Orgânica. 

	

§ 	- Serão nulas o pleno direito as concessões e 
pernissões, bem como qualquer autorização pura exploração de 
serviços públicos, feitas em desacordo cosi o estabelecido neste 
artigo. 

§ 2 ,  - Os serviços concedidos ou permitidos ficarão 
sempre sujeitos a fiscalização da Administração Municipal, 
cabendo ao Prefeito municipal aprovar as tarifas respectivas. 

Art. 75 - Os usuários estarão representados .nas 
entidades prestadoras de serviços públicos na forma que dispuser 
a legislação Municipal, assegurando-se sua participação em 
decisões relativas a: 

I - Planos e programas de expansão dos serviços; 

	

II 	- Revisão das bases de .cálculo dos custos 
operacionais; 

III - Nível de atendirentc da população em termos de 
quantidade; 

IV - Mecanismos para atendimento de pedidos e 
reclamações doe usuários, inclusive para 'apuração de danos 
causados a terceiros; 

✓ - Política tarifária. 

Art. 76 - Vos contratos de concessão ou permissão de 
serviços públicos serão estabelecidos entre outros; 

• - Os direitos dos usuários, inclusive as hipóteses de 
gratuidade; 

II - As normas que possam comprovar a eficiência no 
atendimento do interesse público, bem como permitir a 
fiscalização pelo .  Município, de modo a manter o serviço continuo, 
adequado e acessível; 

III - As regras para orientar a revisão periódica das 
bases de cálculo dos custos operacionais e da remuneração do 
capital ainda que estipulada em contrato anterior; 

/V - A remuneração dos serviços prestados aos usuários 
diretos assim como a possibilidade de cobertura dos custos por 
cobrança a outros agentes beneficiados pela existência dos 
serviços. 

✓ - As condições de prorrogação, caducidade e rescisão 
e reversão da concessão ou da permissão. 

Parágrafo único - Na concessão ou na permissão, de 
serviços públicos, o Município reprimirá qualquer forma de abuso 
ao assaer _Rcon6miccaprincipalmente as que.visem a. dominação do 
Mercado e exploração monopolista e ao aumento abusivo de lucros. 

Art. 77 - o município poderá revogar a concessão ou 
permissão dos serviços que forem executados em desconformidade 
com o contrato ou ato pertinente, bem como daqueles que se 
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revelarem manifestamente insatisfatórios para o atendimento 
adequado aos usuários. 

Art. 78 - A licitação para a concessão ou permissão da 
serviços públicos deverão ser precedidas de ampla publicidade, 
inclusive, em jornais de grande circulação do Estado, mediante 
edital ou comunicado resumido. 

Art. 79 - As tarifas dos serviços públicos prestados 
diretamente pelo Município ou por órgão de sua administração 
descentralizada serão fixadas pelo Prefeito Municipal, cabendo a 
Cámara Municipal definir os serviços que serão remunerados pelo 
custo, acima do custo e abaixo de custo, tendo em vista o seu 
interesse econômico e social. 

Parágrafo único - Na formação dos custos dos serviços 
de natureza industrial computa-se-ão, além das despesas 
operacionais e administrativas, as reservas para a depreciação e 
reposição para expansão dos serviços. 

Art. 80 - 0 Município poderá consorciar-se com outros 
miniciplos para a realização de obras ou prestação de serviços 
públicos de interesse comum. 

Parágrafo único - 0 Município deverá propiciar meios 
para a criação, nos consócios de órgão consultivo constituídos 
por cidadãos não pertencentes ao serviço público municipal. 

Art. 81 - Ao Município é facultado conveniar, consorci-
ar, ou contratar com a União ou com o Estado para a prestação de 
serviços públicos de sua competência privativa, quando lhe falta-
rem recursos técnicos ou fincanceiros para a execução do serviço 
em padrão adequado ou quando houver interesse mútuo para a 
celebração do convênio. 

Parágrafo único - Na celebração de convênio de que 
trata este artigo deverá o Município: 

I - Propôr os planos de expansão dos serviços públicos; 

II - Propôr critérios para a fixação de tarifas; 

II/ - Realizar avaliação periódica da prestação dos 
serviços. 

Art. 82 - A criação de entidades de administração 
indireta para e execução de obras ou prestação de serviços 
públicos só será permitida caso a entidade possa assegurar sua 
auto-sustentação financeira, salvo quando se tratarem de serviços 
prestados pelo custo ou abaixo do custo definidos por lei. 

Art. 83 - Os órgãos colegiados das entidades de 
administração indireta ou fundacional, terão a participação 
obrigatória de um representante de seus servidores eleitos por 
estes mediante voto direto e secreto, conforme regulamentação 
expedida por ato do Prefeito Municipal. 

CAPITULO IX 

DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E FINANCEIRA 

SEÇÃO I 

DA TRIBUTAÇÃO 

Art. 84 - 0 Município para efeitos de tributação, será 
dividido em zonas urbanas e rurais, de forma que o imposto seja 
progressivo e diferenciado. 

Art. 85 - É vedado aoMunicípio: 

I - exigir ou aumentar tributos sem que a lei o 
estabeleça; 

II - estabelecer tratamento desigual entre os 
contribuintes que se encontrarem em situação equivalente, 
proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou 
função por ele exercide; 

III - Cobrar tributos; 

a) antes do inicio da vigência da lei que os instituiu 
ou aumentou; 

b) no mesmo exercício financeiro em que foi publicada a 
lei que os criou ou aumentou. 

IV - Utilizar tributos com efeito de confisco; 

V - Criar limitações ao tráfego de pessoas ou bens por 
meio de tributos municipais , salvo a cobrança de pedágio, 
devidamente autorizado pela Câmara Municipal: 

a) património, renda ou serviços dos outros membros da 
Federação; 

b) Templos de cultos diversos; 

c) rendas serviços ou patrimônio de partidos políticos 
das entidades sindicais dos trabalhadores, das associações 
populares e das instituições de assitência social, sem fins 
lucrativos atendidos os requisitos da lei. 

5 1. - As vedações no Inciso VI, "a", não se aplicam ao 
patrimônio renda dos serviços relacionados com a exploração de 
atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a 
empreendimentos privados, ou em que haja contraprestaçáo de 
pagamentos dos preços ou tarifas pelo usuários. 

5 2' - As vedações do Inciso VI, "b" e "c" compreendem 
somente ao Patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as 
finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 

5 3 0  - Qualquer anistia ou remissão sobre matéria 
8tributária ou previdenciária só poderá ser concedida através de 
lei especifica. 

4. - A vedação do Inciso III, "b" não se aplica aos 
impostos previstos no Artigo 153, incisos I, II, IV e V e artigo 
154, inciso II, da constituição Federal. 

Art. 86 - Compete ao Município instituir: 

I - Imposto sobre propriedade predial e territorial 
urbano progressivo c diferenciado no tempo por tona urbana; 

II - Transmissão inter-vivos, a qualquer titulo, por 
ato oneroso de bens imóveis, exceto os de garantia bem como 
cessão de direitos & sua aquisição; 

III - Vendas a varejo de combustíveis liquido' 
gasosos, exceto óleo diesel; 

IX - Serviço de qualquer natureza não compreendidos no 
Art. 155, Iniciso I, alinea "b" da Constituição Federal definidas 
em Lei Complementar; 

V - Taxas, em razão do exercício do Poder de Polícia ou 
pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 
específicos e divisiveis,Aprestados ao contribuinte ou postos a 
sua disposição; 

VI - Contribuição de melhoria, pelas ações decorrentes 
de obras públicas. 

1 0  - As taxas não poderão ter base de cálculo propria 
de impostos. 

•5 2. - O imposto previsto no inciso I, poderá ser 
progressivo, na forma e a ser estabelecido em lei, de modo a 
assegurar o cumprimento da função social da propriedade. 

5 3' - O imposto previsto no inciso II, não incide 
sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes ao patrimônio 
de pessoas jurídicas em realização de capital, nem sobre a 
transmissão de bens ou direitos decorrentes da fusão, 
incorporação, cisão ou extinção de pessoas jurídicas, salvo se, 
nestes casos, a atividade prepoderante do adquirinte for compra e 
venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou 
arrendamento mercantil. 

§ 4' - O Município poderá instituir contribuição, 
cobrança de seus servidores para o custeio de sistema de 
previdência e assistência social, no que dispõe a lei. 

SEÇÃO II 

DO ORÇAMENTO 

Art. 	87 - As normas orçamentárias do Município 
obedecerão as disposições da Constituição Federal, Estadual e às 
normas gerais de direito financeiro. 

Art. 88 - A lei orçamentária anual compreederã: 

I - Orçamento fiscal referente aos poderes Municipais, 
seus fundos, órgãos e entidades da administração direta, indireta 
ou fundações instituidas ou mentidas pelo poder público; 

II - 0 orçamento de investimento de empresas em que o 
Municipio,.direta_ou indiretamente„detenha a maioria do capital 
social com direito de voto; 

III - O orçamento da seguridade social, abrangendo 
todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração 
direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituidas e 
mentidas pelo poder público municipal. 

§ 1' - O orçamento fiscal abrangerá todas as receitas e 
despesas dos poderes municipais, seus fundos, órgão e entidades 
da administração direta e indireta ou fundações, além das 
empresas públicas e sociedades de economia mista que recebam 
transferências à Conta do Tesouro Nacional. 

E 2' - 0 Poder Executivo pulicará, até trinta (30) dias 
após o orçamento de cada semestre, relatório detalhado de 
execução orçamentária, contendo, inclusive, o efeito sobre a 
receita e despesas públicas decorrentes das isenções, anistias, 
remissões, subsídios e outros benefícios de natureza finaceira ou 
tributária, bem como o montante de cada um dos tributos 
arrecadados e de outras receitas, inclusive as transferências 
Federal e Estadual. 

Art. 89 - A lei do orçamento anual, não conterá 
dispositivos estranhos a previsão autorização para abertura de 
créditos suplementares e contratação de operações de créditos, 
ainda que por antecipação da receita, no termo da lei. 

Art. 90 - 0s projetos de lei relativos ao Plano 
Plurianual, às diretrizes orçamentárias, e ao orçameno anual 
serâo enviados à Câmara Municipal nos prazos previstos em lei 
complementar Federal. 

- A sessão legislativa não será interrompida eem 
aprovação da lei de diretrizes orçamentárias. 

5 2' - As emendas ao Projeto de Lei do orçamento anual 
ou aos Projetos que a modifiquem, somente podem ser aprovados nos 
casos em que: 

I - Sejam compatíveis com o Plano Plurianual e corn a 
lei de diretrizes orçamentárias; 

II - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas 
os provenientea da anulação de despesas, excluídas as que incidem 
sobre dotação para pessoal e seus encargos e serviços da dívida; 

III - Sejam relacionados com correções de erros ou 
omissões ou com os dispositivos do texto do Projeto de Lei. 

5 3 - As emendas ao Projeto de Lei de diretrizes 
orçamentária não poderão ser aprovados quando incompátiveis com o 
Plano Plurianual. 

5 4' - O Prefeito poderá enviar mensagem à Cãmara 
Municipal para prop8r modificações no Projeto a que se refere est 
artigo, enquanto não iniciada a votação, da parte cuja alteração 
é proposta. 

§ 5 1  - Aplicam-se aos projetos mencionados neste 
artigo, as demais normas relativas ao processo legislativo, desde 
que não contrarie o disposto neste capítulo. 

Art. 91 - As Leis de inciativa do Poder -Executivo 
eetabelecerão: 
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I - O Plano Plurianual; 

II - As Diretrizes Orçamentárias; 

III - Os orçamentos anuais. 

Art. 92 - A lei que institui o Plano Plurianual 
estabelecerá as diretrizes políticas os objetivos, as estratégias 
de ação, as metas e identificará as formas de fingnciamentos das 
despesas públicas, inclusive aquelas relativas aos programas de 
duração continua. 

§ 1° - O Plano Plurianual terá vigência de quatro(04) 
anos será aprovado no 1° ano de cada mandato, devendo ser 
submetido à apreciação da Câmara Municipal até o dia 31 (trinta e 
um) de julho desse ano. 

Art. 93 - Os Planos e . programas Municipais serão 
elaborados em consonanÔia'com o Plano Plurianual. 

Art. 	94 - A Lei de Diretrizes orçamentárias 
compreenderá metas e prioridades da administração, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, 
orientará a elaboração da lei orçamentária anual e disporá sobre 
as alterações da legislação tributária. 

Art. 95 - São vedados: 

- A concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

II - A realização de despesas ou assunção de obrigações 
diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 

- 
- III - O inicio de programas ou projetos não incluídos 

na lei orçamentária anual; 

IV - As inátituições dé fundos de qualquer natureza, 
sem prévia autorização legislativa; 

V - A tranSposição, o remanejamento ou a transferéncia 
de recursos de uma categoria para outra ou de um órgão para 
outro, sem prévi ja autorização legislativa; 

VI.- A abertura de crédito suplementar ou especial, sem 
prévia autorização legislativa, e sem indicação de recursos 
correspondentes; 

VII - A realização de operações de créditos que excedam 
o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas 
mediante crédito suplementar ou especial com finalidade precisa, 

aprovado pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; 

VIII - A utilização, sem autorização legislativa 
especifica, de recursos do orçamento fiscal, para suprir 
necessidades de cobrir déficit de empresa pública , fundações 
inclusive as instituídas e mentidas pelo Poder Público; 

IX - A vinculação de receita de imposto à órgõas, 
fundos ou despesas, ressalvadas a destinação de recursos para a 
manunteção e desenvolvimento de ensino como determina o artigo 
212 da Constituição Federal e à prestação de garantias à operação 
de crédito por antecipação de receita. 

§ 1° - Nenhum investimento cuja a execução ultrapasse o 
exercício financeiro poderá ser iniciado, sem prévia inclusão no 
Plano Plurianual ou em lei que autorize a inclusão, sob pena de 
crime de responsabilidade. 

§ 2* - Os créditos especiais e extraordinários terão 
vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo 
se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro (04) 
meses daquele exercício, caso em que cobertos por limites de seus 
saldos, serão Incorporados ao orçamento do exercício subsequente. 

g 3. - A abertura de crédito extrarodinario, somente 
será admitida para tender as despesas imprevisíveis e urgente 
como a decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade 
pública. 

_ext. 96....r..0s recursos. ,correspondentes às .dotaçOes 
orçamentária, compreendidos os créditos especiais e suplementares 
destinados aos órgãos do Poder Legislativos, deverão ser-lhes 
entregues até o dia vinte (20) de cada mês, na forma em que 
estabelece a Lei Complementar Federal e a Constituição do Estado. 

Art. 97 - A proposta orçamentária parcial do Poder 

Legislativo será entregue ao Poder Executivo até sessenta (60) 
dias antes do prazo a ser fixado em lei complementar federal, 
para efeito de compatibilização do Município. 

Art. 98 - A despesa com pessoal ativo e inativo do 
Município .não poderá exceder os limites estabelecidos em lei, 
complementar federal. 

Parágrafo Único - A concessão de qualquer vantagem ou 
aumento da remuneração a criação de cargos ou alteração de 
estrutura de carreira, bem com a admissão de pessoal a qualquer 
titulo pelos orgãos e entidades da administração direta, indireta 
ou fundacional, SÓ poderão ser feitos: 

- se houver dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções com despesas de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes. 

II - Se houver autórização especifica na lei de 
diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as 
associações de economia mista. 

CAPITULO X 

DO PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO 

Parágrafo único - O desenvolvimento do Município terá 
por objetivo e realização plena de seu potencial econômico e a 
redução das desigualdades sociais no acesso aos bens e serviços, 
respeitados as vocações, as peculiaridades e a cultura local e 
preggrsrado,g.seu .patrinlónio.ambiental natural , .econstruído.. 

Art. 100 - O Processo de Planejamento municipal deverá 
considerar os aspéctos técnicos e políticos envolvidos na fixação 
de objetivo diretrizes e metas para a ação, municipal, 
propiciando que autoridades técnicas de planejamento, executores 
e representantes da sociedade civil participem do debate sobre os 
problemas locais e as alternativas para o seu enfrentamento, 
buscando conciliar interesse e solucionar conflitos. 

SEÇÃO 11 

DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

Art. 101 - O Planejamento Municipal deverá orientar-se 
pelos seguintes princípios básicos; 

- Democracia e transparência no acesso às informações 
disponíveis; 

II - eficiência e eficácia na utilização dos recuros 
financeiros, técnicos e humanos disponíveis; 

III - complementariedade e integração de políticas, 
plano e programas setoriais; 

IV - viabilidade técnica e econômica das proposições, 
avaliada a partir do interesse social da solução e dos benefícios 
públicos; 

V - respeito e adequação a realidade local e regional 
em consonância com os planos estaduais e federais existentes. 

Art. 102 - A elaboração e a execução dos planos e dos 
programas do governo municipal obedecerão as diretrizes do Plano 
Diretor e terão acompanhamento e avaliaçâo permanentes, da modo a 
garantir seu êxito e assegurar sua continuidade no horizonte de 
tempo necessário. 

Art. 103 - O Planejamento das atividades do governo 
municipal obederá às diretrizes deste capitulo e será feito por 
seio de elaboração e manutenção atualizada entre outros, dos 
seguintes instrumentos: 

- Plano Diretor; 

II - Plano,de Governo; 

III - Lei de Diretrizes orçamentárias: 

IV - Orçamento Anual; 

V - Plano Plurianual. 

Art. 104 - Os instrumentos de planejamento Municipal . 
mencionados no artigo anterior deverão incorporar as propostas 
constantes dos planos e dos programas setoriais do Município, 
dadas as suas implicações para o desenvolvimento local integrado. 

SEÇÃO III 

DA PARTICIPAÇÃO DAS ENTIDADES REGIONAIS 

Art. 105 - O Município desenvolverá políticas para 
viabilizar, a cooperação das associações representativas no 

Planejamento Municipal. 

Parágrafo único - Para fins deste -artigo, entende-se 
como associação representiva qualquer grupcsorganizado, de fins 
lícitos, que tenha legitimidade para representar seus filiados 
independentemente de seus objetivos ou natureza jurídica. 

Art. 106 - O Município submeterá à apreciação das 
associações, antes de encaminhá-los à Câmara Municipal, os 
projetos de lei, do Plano Plurianual, do orçamento anual e do 
plano Diretor, a fim de receber, sujestões quanto à oportunidade. 
e o estabelecimento de prioridades das medidas propostas. 

Parágrafo único - Os Projetos que tratam este artigo 
ficarão à disposição das associações durante trinta (30) dias, 
antes das datas fixadas para sua remessa à Câmara Municipal. 

, Art. 107 - A convocação das entidades mencionadas neste 
capítulo far-se-á por todos os meios á disposição do governo 
municipal. 

Art. 108 - O Poder Executivo fica obrigado, na forma da 
lei, a introduzir critérios de proteção ambiental em todos os 
níveis de seu planejamento político, econômico, social e de 
incentivo à modernização tecnológica. 

Art. 109 - O Município dentro de seus planos de 
desenvolvimento e de obras, priorizará a utilização de fontes de 
energia_alternativa,. não, poluentes, beM como-.. detecnologias 
poupadoras de energia. 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO bos PODERES 

CAPITULO I 
SEÇÃO I 

DO PROCESSO DO PLANEJAMENTO 

Art. 99 - O Governo Municipal manterá processo 
permanente de planejamento, visando promover o desenvolvimento do 
município, o bem-estar da população e a melhoria da prestação dos 
serviços públicos municipais. 

DO PODER MUNICIPAL 

Art. 110 - 0 Governo Municipal é constituído pelos 
Poderes Legislativo e Executivo, independentes e harmónicos entre 
si. 

Parágrafo único - É vedado aos poderes municipais a 
delegação 'recíproca de atribuições, salvo nos casos previstos 
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V - Concessão de serviços públicos; 

VI - Concessão de direito real de uso de bens públicos; 

VII - Alienação e,concessão de bens.imUeis; 

VIII - Aquisição de bens e imóveis, quando se tratar de 
doação; 

IX - Criação, alteração e extinção de cargos, empregos 
e funções públicas e fixação da respectiva remuneração; 

Art. 111 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de Vereadores, eleitos para cada legislatura 
entre cidadãos maiores de dezoito (18) anos, no exercício dos 
direitos políticos pelo voto direto e secreto. 

Parágrafo único - Cada legislatura terá duração de 
quatro anos. 

Art. 112 - O número de vereadores será proporcional 
população do Município, observado o que estabelece o artigo 27 e 
seus incisos da Constituição Estadual. 

Art. 113 - A Câmara Municipal reunir-se-á em Sessão 
solene em Primeiro (1 9 ) de janeiro do primeiro ano da 
legislatura, para dar a posse aos Vereadores, ao Prefeito e ao 
Vice-Prefeito, eleger a Mesa Diretora, Comissões permanentes, e 
para indicarem as lideranças de bancadas entrando após, em 
recesso. 

g 1° - Sob a Presidência do Vereador mais votado na 
eleição que deu origem aos seus mandatos, os demais Vereadores 
prestarão compromisso e tomarão posse com o seguinte juramento: 
"PROMETO CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E 
A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, OBSERVAR AS LEIS, DESEMPENHAR O MANDATO 
QUE ME FOI CONFIADO E TRABALHAR PELO PROGRESSO DO MUNICÍPIO DE 
OIAPOQUE E SEU POVO!" 

g 2° - O Vereador que não tomar posse na Sessão 
prevista neste artigo deverá fazê-lo no prazo de quinze (15) 
dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara Municipal. 

3° L No ato da posse, os Vereádores deverão 
desincopatibilizar-se e apresentar suas declarações de bens, 
repetida quando do término do mandato, sendo ambas transcritas em 
livro próprio, resumidas em ata e divulgadas para o conhecimento 
público. 

Art. 114 - As contas do Município, ficarão a disposição 
dos cidadões, durante sessenta (60) dias, a partir de 15 de abril 
de cada exercício em local de facil acesso ao público. 

snáto II 

DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 115 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do 

Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do Município, 
especialemtne no que se refere ao seguinte: 

I - assuntos de interesse local, 	inclusive 
suplementando a legislação federal e estadual, notadamente no que 
diz respeito: 

a) Á saúde, ásslatóricie pública, à proteção das pessoas 
portadores de deficiência, à criança, ao adolescente e ao idoso; 

b) à proteção de documentos, obras e outros bens de 
valor histórico, artístico e cultural, como os monumentos, as 
paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos do 
Município. 

c) à impedir a evasão, destruição e descaracterização 
de obras de artes e outros bens de valor historio, artístico e 
cultural do Municipio. 

d) à abertura de meios de acesso a cultura, à educação 
e a ciência; 

e) à proteção do meio ambiente e o combate a poluição e 
a melhoria da qualidade de vida; 

f) ao incentivo à indústria, ao comércio e ao turismo; 

g) a criação de Distritos industriais, observado o 
disposto na alínea "e", deste artigo; 

h) ao fomento da produção agropecuária e a organização 
do abastecimento alimentar; 

i) à promoção de programas de construção de moradia, 
melhorando as condições habitacionais e de saneamento básico; 

j) ao combate as causas da pobreza e aos fatores da 

marginalização, 	promovendo 	a integração 	dos 	setores 
desfavoráveis; 

1) ao registro, ao acompanhamento e à fiscalização das 
concessões de pesquisa e exploração dos recursos hídricos 'e 
idnerais em seu território; 

m) ao estabelecimento e-a implantação da política de 
educação para o trânsito; 

n) à cooperação com a'União e o Estado, tendo em vista 
o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar, atendidas as 
normas fixadas em lei complementar Federal; 

o) às finanças públicas do Município; 

II - Tributos municipais, bem como autorizar isenções e 
ani•tiàs fiscais Plurianuais de dívidas; 

III - Plano Plurianual • orçamento anual, bem 'como 
autorizar a abertura de crédito suplementar e especiais; 

IV - Concessão de auxílios e subvenções; 

X - Criação, organização e supressão de distrito, 
observada a legislação estadual; 

XI - Plano Diretor; 

XII - Denominação e alteração de vias e logradouros 
aprovados por dois terços (2/3) dos membros da Câmara; 

XIII - Ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do 
solo urbano; 

XIV - Guarda municipal destinado a proteger bens, 
serviços e instalações do município; 

XV - Código de obras públicas; 

XVI - Código de Postura do Município; 

XVII - Autorizar realização de empréstimos ou operações 
de créditos internos ou externos de qualque natureza, de 
interesse do Município; 

XVIII - Sistema viário municipal. 

Art. 116 - Compete Privativamente à Câmara: 

I - Eleger sua mesa diretora, bem como destitui-la na 
norma desta lei Orgânica ê do Regimento Interno; 

II - receber o compromisso dos Vereadores, do Prafeito 
e do Vice-Prefeito e dar-lhes posse; 

III - Elaborar e aprovar o Regimento Interno por 
maioria absoluta de seus membros; 

IV - Constituir comissões permanentes e especiais, 
assegurando, tanto quanto possível, a proporcionalidade dos 
partido e/ou blocos parlamentares; 

V - Fixar a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores, antes da data das eleições municipais do último ano 
de uma legislatura para vigorar na subsequente, observado o 
disposto nas Constituições Federal e Estadual: 

a) a remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeitor e dos 
Vereadores será fixada determinando-se o valor em moeda corrente 
no país, vedada qualquer indexação; 

b) a remuneração do Prefeitos bera composta de subsídio 
e verba de representação; 

c) a verba de representação do Prefeito Municipal não 
poderá exceder a dois (2/3) de seus subsídios; 

d) a verba de representação do Vice-Prefeito não poderá 
exceder a metade do que for fixado para o Prefeito Municipal; 

. 	. 
e) a remuneração dos vereadores será dividida em parte 

fixa e parte variável, vedados acréscimos it qualquer titulo; 

f) a verba de representação do Presidente da Câmara 
Municipal que integra a remuneração não poderá exceder a dois 
terços (2/3) do que for fixada para o Prefeito Municipal. 

VI - Exercer, com o auxílio do Tribunal de Contas do 
Estado a fiscalização finaceira, orçamentária, operacional e 
patrimonial do Município; 

VII - Julgar as contas anuais do Prefeito e apreciar os 
relatórios sobre a execução dos planos de governo; 

VIII - Sustar os atos normativos do Poder Executivo que 

exorbitem do poder regulamentar e dos limites de delegação 
legislativa; 

IX - Dispór sobre organização, funcionamento, criação, 
transformação ou extinção de cargos, empregos e.funções de seus 
serviços e fixará respectiva remuneração; 

X - Autorizar o Prefeitor a se ausentar do Município, 
quando a ausência exceder a quinze (15) dias; 

XI - Fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do 
Poder executivo, incluídos os da administração indireta e das 
fundações; 

XII - Proceder à tomadas de contas do Prefeito não 
apresentados dentro .de,,sessenta dias da abertura .sessão 
legislativa; 

XIII - Processar e julgar os Vereadores na forma da Lei 
Orgànica; 

XIV - Representar ao Ministério Público, mediante 
aprovação de dois terço (2/3) dos seus membros, contra o 
Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais ou ocupantes de 
cargos da mesma natureza, pela prática de crime contra a 
administração pública; 

XV - Dar posse ao Prefeito e Vice-Prefeito, conhecer de 
sua denúncia e afastá-lo definitivamente do cargo, da acordo com 
o disposto nesta lei OrgAnica e demais leis; 

XVI - Conceder licença ao Prefeito, Vice-Prefeito, e 
aos Vereadores para afastaemtno do cargo; 

XVII - Criar comissões parlamentares de inquérito sobre 
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ato determinado e por prazo certo, mediante requerimento de (1/3) 
um terço de seus membros e aprovação por maioria absoluta; 

XVIII - Convocar. o Prefeito e Vice-Prefeito, 
secretários Municipais e demais ocupantes de cargos da mesma 
natureza a fim de prestar informações sobre assuntos inerentes as 
suas atribuições no prazo de trinta (30) dias, a contar do 
recebimento da convocação; 

Parágrafo único - O não atendimento no prazo estipulado 
no Inciso XVIII, implicará tomada de providência por parte do 
presidente da Câmara Municipal, nos termos desta lei, solicitando 

intervenção do Poder Judiciário para fazer cumprir a legislação. 

XIX - Solicitar informações ao prefeito sobre assuntos 
referentes a administração; 

XX - Autorizar referendo e convocar Plebiscito; 

XXI - Decidir sobre a perda de mandato de Vereador, por 
voto secreto de dois terços (2/3) de seus membros nas hipoteses 
previstas nesta Lei órganica; 

XXII - Conceder titulo honorífico à pessoas que tenham 
reconhecidamente prestado serviço ao Município, mediante decreto 
legislativo aprovado por dois terços (2/3) de seus membros; 

XXIII - Propor, por mais da metade das Câmaras 
Municipais, emenda à constituição Estadual, manifestando-se cada 
umedelae.pela maioria de seus membros 

SEÇÃO III 

DOS VEREADORES 

Art. 117 - Os Vereadores são invioláveis por suas 

opiniões, palavras e votos, no exercício do mandato e na 
circunscrição do' Município. 

§ 1° - Os Vereadores não serão obrigados à testemunhar 
sobre informaõaw recebidas ou prestadas em razão do exercício do 
mandato, nem sobre as pessoas que lhe confiarem ou delas 
receberem informações. 

g 2 0  - E vedado, além dos casos definidos no Regimento 
Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas aos Vereadores, ou 
a percepção por estes, de vantagens indevidas. 

Art. 118 - É vedado ao Vereador: 

- Desde a expedição do Diploma; 

a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de 
direito público, sociedade de economia mista, autarquia, empresa 
pública ou empresa que preste serviço público por delegação, no 
âmbito e em operações de crédito, salvo quando o contrato 
obedecer à clausula uniforme; 

II - Desde à posse: 

a) Ser Proprietário, controlador ou Diretor de Empresa 
que goze de favor decorrente de contrato de pessoa de direiro 
público no muncípio, ou nela exercer função remunerada; 

b) Patrocinar causa que seja de interesse de qualquer 
das entidades a que se refere o Inciso I. 

c) Ser titular de mais um mandato público efetivo. 

III - No exercício do mandato, votar assunto de seu 
particular interesse nem no de seus asoandentes, descendentes ou 
colaterais, consaguineos ou afins a segundo grau. 

Art. 119 - Perderá o mandato o Vereador: 

I - que infringir:qualquer das proibições estabelecidas 

	

no artigo anterior; ' 	-, . . 	 . 	. 
O • 	• 

	

. 	 . 

	

. 	 . 	. 

	

. 	- 	 '• 	. 	' 
II - cujo procedimento for declarado imcoMpativel com o 

	

décoro parlamentar; • 	 • . 

	

o 	 ° 	. 
Ti - que deixar "de '.comparecer eá Cada sessào .  

legislativa, a dois terços (2/3)das Reuniões Ordinárias da 
Câmara, salvo licença ou missão oficial, autorizada; 

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos 
políticos: 

V - quando o decretar a justiça eleitoral, nos casos 
previstos na constituição Federal; 

VI - que sofre condenação 'criminal em sentença 
transitada em Mede; 

VII - que deixar de 	no Município; 

VIII - que se utilizar do;Wtãto para prática de atos 
de corrupção ou improbidade adálnistratitira; 

IX - que deixar de tomar posse sem motivo justificado, 
dentro do prazo estabelecido nesta Lei órganica; 

§ 10 - Os casos incompatíveis com o décoro parlamentar 
serão definidos pelo Regimento Interno; 

f 2 0  - Nos casos dos Incisos I, II, e VIII, a perda do 
mandato serd.decidida pela Câmara Municipal, por voto secreto de 
dois terços (2/3) de seus membros, mediante provocação da Mesa. 
de partido político representado na Casa, assegurada ampla 

defesa; 

§ á' - Nos casos dos Incisos IV, V e VII , a perda de 
mandato será declarada pela Mesa, ou de oficio, mediante 
provocação de qualquer de seus membros ou de partido político 
representado na Casa, assegurada ampla defesa; 

Art. 120 - Não perderá o mandato o vereador: 

I - Investido em cargo de Secretário Municipal,,Diretor 
de Autarquis ou Fundação, Procurador Geral do Muncípio, bem como 
encargos equivalentes no âmbito estadual; 

II - Licenciado por motivo de doença devidamente 
comprovado ou para tratar, sem remuneração de interesse 
particulares; 

III - A Vereadora terá direito à'licença gestante, não 
superior a sessenta (60) dias ser a perda da remuneação; 

IV - Para substituição do Prefeito. 
- 

Parágrafo único - O Vereador investido em qualquer dos 
casos previstas no Inciso I poderá optar pela remuneração do 
Mandato; 

'Art. 121 - Nos casos de licençà Superior a Sessenta 
(60) dias, ou nos previstos nos Incisos I e IV do artigo 
anterior, far-se-á convocação do suplente pelo Presidente da 
Câmara. 

§ 1° - O suplente convocado pela Câmara deverá tomar 
posse dentro do prazo de quinze (15) dias, sob pena de renúncia, 
salvo motivo de força maior aceito pela Câmara; 

§ 2 0  a Enquanto a vaga a que se refere o Artigo 
anterior não for preenchida, calcular-se-á o quorum em função dos 

Vereadores remanescentes. 

Art. 122 - Os Vereadores tem livre acesso aos órgãos da 
administração direta ou indireta do Município, mesmo sem prévio 
aviso. 

Art. 123 - Ao Vereador servidor público, aplica-se o 

disposto no artigo 38, Inciso I/I da Constituição Federal. 

Parágrafo Único - O Vereador ocupante de cargo, emprego 
ou função pública Municipal é inamovível de oficio pelo tempo de 
duração do seu mandato. 

Art. 	124 - O regimento Interno estabelecerá as 
penalidades pela prática de excesso cometidos pelos Vereadores. 

SEÇÃO IV 

DA MESA DIRETORA 

Art. 125 - Imediatamente após a posse, havendo maioria 
absoluta dos membros da Câmara, elegerão os componentes da Mesa 
que ficarão automaticante eepossados. 

g 1 0  - O Mandato da Mesa será de dois (02) anos, vedada 
recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente 
subsequente. 

§ 2 0  - Na hipótese de não haver número suficiente para 
eleição da. Mesa, o Vereador que presidiu a Sessão solene 
permanecerá na Presidência e convocará sessões consecutivas, até 
que seja eleita a Mesa. 

§ 3 0  - A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á 
obrigatoriamente na última Sessão Ordinária da Sessão 

legislativa, empossando-se os eleitos em 1° de janeiro. 

" g 4 0  - caberá ao Regimento Interno da Câmara Municipal, 
dispôr sobre a composição da Mesa Diretora e subsidiariamente 
sobre a sua eleição. 

g 5 0  - Qualquer membro da Mesa poderá ser destituído 
pelo voto de dois terços (2/3) dos membros da Câmara Municipal, 
quando faltoso, e omisso ou ineficiente no desempenho de suas 
atribuições, devendo o Regimento Interno da Câmara Municipal 
dispôr sobre o processo de destituição e sobre o membro 
destituído. 

Art. 126 - Compete ainda a Mesa da Câmara Municipal, 
além de outras atribuições estipuladas no Regimento Interne. 

I - Enviar ao Tribunal de Contas do Estado, até dia 31 
(trinta e um) de março as contas do exercício anterior; 

II - Propór ao plenário projetos de resolução que 
criem, transformem e extingam cargos, empregos ou funções da 
Câmara Municipal, bem como a fixação da respectiva remuneração 
observadas as determinações legais; 

III - Declarar a perda de mandato do Vereador, 
demofício ou por provocação de qualquer dos membros da Câmara nos 
casos previstos no caso do artigo 118, desta Lei Orgância, 
assegurada ampla defesa nos termos do Regimento Interno; 

IV - Elaborar e encaminhar ao Prefeito, até o dia 31 de 
agosto, após a aprovação pelo plenário, a proposta parcial do 
Orçamento da Câmara, para ser incluída, na propsota geral do 
Município prevalecendo na hipdtese da não aprovação pelo 
pelnário, a proposta elaborada pela Mesa. 

Art. 127 - A Mesa Diretora da Câmara Municipal, 

compôem-se de Presidente, Vice-Presidente e Secretário. 

SEÇÃO V 

DO PRESIDENTE 

Art. 128 - Compete ao Presidente da Câmara, além de 
outras atribuições estipuladas no Regimento Interno: 

I - Representar a Câmara; 

II - Dirigir, executar e disciplinar os trabalhos 
legislativo e adnnistrativo da câmara; 

II/ -. Cumprir e fazem cumprir o Regimento Interno; 

IV - Promulgar resoluções e decretos legislativos, bem 
como as leis que receberão a Sanção Tácita e aos kojetos cujo o 
veto tenha sido rejeitadas pelo plenário e não tenham sido 
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sancionados pelo Prefeito Municipal; 

V - Fazer cumprir os atos da Mesa, bem como as 
resoluções, os decretos legislativos e as leis por ele 
promulgadas; 

VI - Apresentar ao plenário até o dia vinte (20) de 
cada mês, o balanço relativo doe recursos recebidos e as despesas 
realizadas no mês anterior; 

VII - Autorizar despesas da Câmara; 

VIII - Exercer, em substituição, a chefia do executivo 
municipal nos casos previstos nesta Lei Orgânica e em outras 
leis; 

IX - Solicitar por decisão de dois terços (2/3) dos 
membros da Câmara a intervenção no Município, nos casos admitidos 

pela Constituição Federal e pela Constituição Estadual; 

X - Apresentar ao plenário, até o dia vinte (20) de 
cada mês o balancete circunstanciado referente ao mês anterior; 

XI - Realizar audiências públicas com entidades da 
sociedade civil organizada e com membros da comunidade. 

XII - Declarar vagos os cargos de Prefeito e Vice-
prefeito, e.extintos.os mandatos de Vereadores. 

XIII - Designar comissões especiais nos termos 
regimentais observadas as indicações partidárias; 

XIV - Requisitar o numerário destinado as despesas da 
Câmara; 

XV - Mandar prestar informações por escrito e expedir 
certidões, requeridas para a defesa do direito e esclarecimentos 
de situação. 

Art. 129 - O Presidente da Câmara ou quem o substituir, 
somente manifestará o seu voto nas seguintes hipóteses; 
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1 - discutir, votar Projeto de Lei que dispensar, na 
forma do Regimento, a competência do Plenário, salvo se houver 
recurso de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara; 

II - realizar audiências públicas com entidades da 
sociedade civil; 

III - convocar secretáios municipais ou ocupantes da 
cargos da mesma natureza pari, prestar informações sobre assuntos 
inerentes às suas atribuições; 

IV - receber petições, reclamações ou queixas de 
qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou 
entidades públicas; 

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou 
cidadão; 

VI - apreciar programas, obras e planos e sobre eles 
emitir parecer; 

vil - acompanhar junto à Prefeitura Municipal a 
elaboração da proposta oçamentária, bem como a sua posterior 
execução. 

Art. 135 - Qualquer entidade da sociedade civil ou 
partido político, poderá solicitar ao Presidente da Cámara a 
instalação de comissão especial e permissão para emitir conceitos 
ou opiniões. 

- 
Parágrafo único - A aprovação da solicitaçAa será 

deliberada, pelo Plenário, pela maioria absoluta de seus membros. 

SEÇÃO vIII 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

SUB -SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

I - na eleição da Mesa Diretora; 

II - quando a matéria exigir, para a sua aprovaçãso, o 
voto favorável de dois terços (2/3) ou da maioria absoluta dos 
membros da Câmara; 

III - quando ocorrer empate em qualquer votação no 
plenário. 

SEÇÃO VI 

DAS REumiõES 

Art. 130 A Câmara Municipal reunir-se-á anualemtne em 
OUG sede, de 15 de Fevereiro à 30 de Junho e de 1' de Agosto A 15 
de Dezembro e, em período extraordinário sempre que convocada na 
forma desta Lei Orgânica. 

Parágrafo único - A Câmara não poderá realizar, 
Mensalmente, menos de quatro (04) reuniões ordinárias. 

Art. 131 - A Câmara Municipal realizará reuniões 
ordinárias, extraordinárias, solene e especiais. 

Art. 136 - O processo legislativo municipal compreende 
a elaboração de: 

I - emendas ii lei orgánica municipal; 

I/ - leis complementares; 

III - leis delegadas;. 

IV - leis ordinárias; 

V - decretos legislativos; 

VI - resoluções; 

VII - propostas de emendas á Constituição do Estado; 

VIII - medidas provisórias. 

SIM-SEÇÃO II 

DA EMENDA A LEI ORGÂNICA 

Parágrafo único - Fica assegurada palavra na tribuna da 
Câmara Municipal, aos representante da sociedade civil organizada 
devidamente credenciada na forma regimental. 

proposta: 
Art. 137 - A lei orgânica poderá ser emendada mediante 

I - da maioria absoluta dos Vereadores; 

Art. 132 - A Câmara será convocada extraordinariamente: 

I - pelo prefeito; 

II - pelo presidnete da Câmara; 

III - á requerimento de um terço (1/3) de seus membros. 

5 1' - Na sessão legislativa extraordinária, a' Câmara 
Municipal deliberará somente sobre matéria para a qual foi 
convocada. 

4 2 9  - É vedada a realização de mais de três (03) 
reuniões extraordinárias remunerada durante o mês. 

Art. 133 - O Plenário da Câmara Municipal, é soberano e 
todos os atos da Mesa da câmara, de sua presidência, bem como das 
comissões estão sujeitas a seu impéfio. 

Parágrafo único - O Plenário terá poderes para evocar, 
pelo voto da maioria de seus membros, toda e qualquer matéria, ou 
ato submetido à Mesa, à presidência ou comissões para sobre ela 
deliberarem. 

SEÇÃO VII 

DAS COMISSÕES 

Art. 	134 - A câmara Municipal terá comissões 
_permanentes e especiais, constituída na forma da lei e com as 
atribuições definidas no Regimento Interno ou no ato de sua 
designação. 

1 8  - As comissões especiais de inquérito que terão 
poderes de investigação próprias das autoriades judiciais, além 

de outros previstos no Regimento Interno, serao criadas pela 
Câmara, mediante requerimento de um terço (1/3) de seus membros, 
para apuração de fato determinado • por prazo certo, sendo suas 
conclusões, se for o caso, encaminhada ao Munietério P lico para 
que este promova A responsabilidade civil ou criminal doa 
infratores. 

4 	4 211  - Em cada comissão será assegurada, tas 9- o quanto 
possível, a representação proporcional dos Partidos ou dos blocos 
parlamentares que participem da Câmara; 

3 1,  - As comissões, em razão da matéria de sua 
compe'tincia cabe: 

II - do Prefeito Municipal; 

III - da população nos termos do artigo 11 (da 
soberania popular); 

IV - por inciativa da Mesa. 

1° - A proposta será discutida e votada em dois turno 
considerada aprovada se obtiver, em ambos, dois terços (2/3) dos 
votos favoráveis. 

2 1,  - A emenda será promulgada pela Camara Municipal 
na sessão seguinte aquela que se der apro-ba.áo, com o respectivo 
número de ordem. 

4 3 ,  - Não será objeto de delibe.ecão a emenda que: 4 

a) ferir quaisquer princípios da. constituições federal 
e estadual; 

b) atentar contra a harmonia e independéncia dos 
poderes; 

4' - Não serão aceitas e nem votadas propostas de 
emendas na vigência de intervenção oficial do município, de 
estado de sítio ou de defesa. 

5' - A matéria constante da proposta de emenda 
rejeitada ou tida por prejudicada, não po34-4 ser objeto de nova 
proposição na mesma sessão legislativa. 

SUD-SEÇÃO III 

DAS LEIS 

Art. 	138 '-- A iniciativa das leis ordinárias e 
complementares cabe a qualquer Vereador ou Comissão da Câmara, ao 
Prefeito Municipal e aos cidadãos na forma da lei. 

Parágrafo único - A iniciativa popular será exercido 
junto à Câmara pela apresentação de Projeto de Lei subscrito por 
dez por cento (10%), no mínimo, de eleitores do Município e sua 

tramitação será regulada no Regimento Interno em consonância com 
o que dispõe o artigo 11 do capítulo II (soberania popular). 

Art. 139 - Compete, privativamente ao Prefeito 
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Municipal a iniciativa de projeto de leis que disponham sobre: 

I - criação, extinção ou transformação de cargos, 
funções ou empregos públicos na administração direta autárquica 
ou fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração de servidores; 

III - regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria de servidores; 

IV - criação, organização, transformação e atribuições 
das secretarias e demais órgãos da •aministração municipal; 

V - plano plurianual e orçamento anual; 

Art. 140 - É competéncia es - lusiva da Cãmara Municipal 
ti iniciativa de leis que disponham sobre: 

I - criação, extinção trar.sormação de cargos, funções 
ou empregos do poder legislativo: 

II - fixação ou aumento de renuneração de seus 
servidores; 

- organização e funcionamento de seus serviços; 

_ . IV 	- propor, ;com 'apoie da' maioria das _Câmaras 
Municipais e decisão da raioria absoluta de seus membros, emendas 
à Constituição do Estado do Amapá. 

§ 9 - A manutenção do veto não restaura matéria 
suprimida ou.modificada-pela Cânara. 

Art. 145 - A matéria constante de projeto de lei 
rejeitado, somente pode:. constituir objeto de novo projeto, na 
mesma sessão legislativo mediante proposta da maioria absoluta 
dos membros da Coara excetuados os de iniciativas do Poder 
Executivo. 

Art. 146 - 0 Prefeito Municipal, em caso de calamidade 
pública, poderá adotar a medida provisória com força de lei, para 
abertura de créditos extraordinários, devendo submeté-1a de 
inediato' à câmara municipal, que estando em recesso, será 
convocada extraordináriamenta para se reunir no prazo de 5 
(cinco) dias. 

Parágrafo Único - A medida provisória perderá a 
eficácia, desde a edição, se não for convertida em lei no prazo 
de 30 (trinta) dias, a partir de sua publicação, devendo a CâMara 
Municipal disciplinar as relações juridicas dela decorrentes. 

SUE-SEÇÂO IV 

DOS DECRETOS LEGISLATIVOS E RESOLUÇÕES 

Art. 147 - A repolução destina-se a regular matéria 
político-administrativa da Câmara, de sua competência exclusiva, 
não dependendo de sanção ou veto do Prefeito Municipal. 

vista: 
Art. 141 - Não será permitclo aumento de despesa pre- 

Art. 148 - 0 decreto legislativo destina-se a regular 
matéria de competência exclusiva da Câmara que produza efeitos 
externos, não depe-aendo de sanção ou veto do Prefeito. 

I - nos projetos de iniciativa exlcusiva do Prefeito, 
exceto nos casos previstos no artigo 166, §§ 3. e 4 9  da 
Constituição Federal; 

II - nos projetos sobre organização dos serviços 
administrativos da Câmara Municipal. 

Art. 142 - São objetos de leis complementares as 
seguintes matérias: 

I - plano diretor; 

II - códigos: 

a) tributário; 

b) de obras ou edificações; 

c) de zoneamento; 

d) de parcelamento do solo. 

III - regime jurídico dos servidores; 

IV - caiação, incorparação, fusáo e deàpemàramento de 
distritos. 

Parágrafo. único - As exis complementarea. axigem para 
sua aprovação o voto favorável da naioria absolutaaalog membros da 
Câmara assegurada as regraa e-'abelecidas na votação de leis 
ordinárian. 

Art. 143 - O Prefe.to enviará 8 Câmara Municipal 
projetos de lei de sua inciat:%. e poderá solicitar Urgência para 
apreciação. 

§ 19 - A solicitaçac prevista no caput ;Agata artigo 
deverá ser apreciada pela Câmara dentro de no máximoa;,trinta (30) 
dias, contados da data de seu recebimento. 

§ 2. - Esgotado o praza prescrito no parágrafo anterior 
sem deliberação pela Câmara, será esta incluida na ordem do dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até que 
se ultime a votação. 

§ 3. 	O prazo estabelecido do presente artigo não 
ocorre er período de recesso da Cámara e nem se aplica aos proje-
tos regulados em lei complementar. 

Art. 144 - 0 projeto de lei aprovado pela cámara no 
Prazo de trinta (30) dias úteis, enviado pelo seu Presidente ao 
Prefeito que, concordando, o sancionará no prazo de quinze (15) 
dias úteis. 

g 1 9  - Decorrido o prazo de quinze (15) dias úteis, o 
silêncio do Prefeito importará em sanção. 

§ 2 2  - Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou 
em parte, ilegal, inconstitucional, ou contrário ao interesse do 
Município, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze 
(15) dias útnis, contado da data do reeebircento, e comunicará, 
dentro do prazo de quarenta e oito (48) horas, ao Presidente da 
Câmara os motivos do veto. 

g 3. - O veto parcial somente abrangerá texto integral 
de artigo, parágrafo de inciso ou de alínea. 

g 40  - O veto somente será rejeitado pela maioria 
absoluta dos Vereadores, mediante votação secreta. 

§ 5. - Esgotado sem deliberação o prazo previsto no g 
4 9  deste artigo, o veto serã colocado na. ordem do dia da sessão 
imediata, sobrestadas aa demais propoalçóes até nua votação 
final. 

g 6 0  - Se o vet- for rejeitado, o projeto serã enviado 
ao Prefeito, em quarenta e oito (48) horas, para promulgação e 
publicação. 

4 	 § 7. - Se o Pre.eito não promulgar e publicar a lei nos 
prazos previstos, e ainda no caso de eaknção tácita, o Presidente 
da Camara a promulgará e pablicará, se este não o fizer no prazo 
de qurenta e oito (48) baras, caberá tXbrigatoriamente ao vice-
presidente fazá-1o. 

g 8 0  - A manutenção do veto não restaura matéria 
suprimida ou modificada pela Camara. 

Art. 149 - 0 processo legislativo das resoluções e dos 
decretos legislat:., se dará conforme determinado no Regimento 
Interno da Câmara observando no que couber, o disposto nesta 
Lei Orgânica. 

SUB -SEÇÃO V 

DA FISCALIZA,ÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORCAMENTÁRIA 

Art. 15: - A fiscalização, contábil e financeira, 
orçamentária, operacional e patrinonial do município, será 
exercida pela Çamara Municipal, mediaate controle externo, e pelo 
sistema interno de cada poder, na torna da lei. 

g 1° -.O controle externo da Cânara Municipal, será 
exercido con o aux1.10 do Tribunal de Contas do Estado. 

g 2 ,  .- a parecer prévio, emitido pnlo Tribunal de 
Contas do Estado, o :re as contas que o Prefeito deve anualmente 
prestar, só deixara de prevalecer por decisão de dcis terços 

(2/3), dos membros da Camara Municipal que deverá pronunciar-se 
no prazo de (90) noventa dias, após seu recebimento. 

§ 3° - No caso de haver irregularidades nas contas 
apreciadas, o Tribunal de Contas do Estado, fará constar no seu 
parecer prévio, como sugestão as providências e medidas que devem 
ser toradas, encaminhando cdpias an Ministério Público do Estado. 

4 2  - 0 parecer prévio sabre . as contas deve ser 
emitido, pelo Tribunal de Contas do Estado, de acordo com o 
Artigo 112 da Canstituiçãu Estadual. 

g 5 ,  - Se o Prefeito não enviar sua prestação de 
contas, bem como os baluncetes, nos prazos legais, o 1Tibunai de 
Contas do Estado além de tomas as providencias de sua alçada, 
comunicará a Câmara Municipal e ao Ministério Público. 

Art. 151 - As contas da Mesa Diretora da- Câmara 
Municipal, após analizadas pelo Tribunal de contas do Eatado, 
serão apreciadas pelo plenário da Câmara Municipal, sem 
participação dos membros dá Mesa, funcionando como Presidente, 
neste procedimento, o vereador mais idoso. 

Art. 152 - As contas relativas à aplicação dos recursos 
transferidps pela União e Estado serão prestadas na forma da 
Legislação Federal e Estadual em vigor podendo o Município 
suplementar essas contas, miem prejuízo de sua inclusão na 
prestação anuaL de contas. 

Art 	153 - 0 executivo manterá sistema de oontrole 
interno, afie de: 

criar condições indispensáveis para assegurar 
4 
eficácia ar - entrole externo e regularidade à realização da 
Receita e Del7asa; 

II - acompanhar as execuções de programas de trabalhos 
e do ,orçament: 

III - avaliar os resultados pelos administradores; 

IV - vai-aficar a execução dos contratas; 

Art. 154.- A prestação de contas anual será instruída 
com o seguintes documentos: 

1 - talanço orçamentário; 

II - balanço financeiro; 

III - balanço patrimonial; 

IV - demonstrações das variações patrimoniais; 

V - quadro demonstrativo de receita e da despesa, 
segundo as categorias econômicas; 

VI - quadro comparativo da receita orçada com a 
arrecadada; 

VII - demonstração da dívida fundada interna; 

VIII - demonstração da divida flutuante; 
IX - inventário geral: 

X - inscrição dos restos à pagar; 
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XI - inscrição da divida ativa; 

XII - demonstração das operações de crédito realizadas; 

XIII - extrato das contas correntes bancárias; 

XIV - termo de conferência de caixa de tesouraria; 

XV - demonstração da aplicação do fundo de participaçãc 
dos municipios; 

CAPITULO III 

DO PODER EXECUTIVO 

SECAO I 

DISPOSIOSES GERAIS 

Art. 155 - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, 
auxiliad -  pelo Vice-Prefeito, pelos secretários e diretores, e os 
demais responsáveis pelos órgãos da administração direta e 
indireta. 

Art. 156 - 0•Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos 
simultaneamente, pelo voto direto, universal e secreto, numa só 
chapa 	-tre os cidadãos maiores de vinte e um (21) anos, 
observa 	o disposto nos artigos 14 e 29 da Constituição Federal. 

Art. 157 - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse 
no dia 1° de Janeiro do ano subsequente à eleição, em sessão 
solene da Câmara Municipal, ou se esta não estiver reunida, 
perante a autoridade judicial competente, ocasião em que 
prestarão o seguinte compromisso: 
"PROMETO CUMPRIR AS CONSTITUIÇÕES, FEDERAL E ESTADUAL E A LEI 
ORGÂNICA MUNICIPAL, OBSERVAR AS LEIS, PROMOVER O BEM GERAL DOS 
MUNÍCIPES E EXERCER O CARGO SOB A PROTEÇÃO DE DEUS, INSPIRADO NA 
DEMOCRÁCIA, NA LEGITIMIDADE E NA LEGALIDADE." 

Art. 158 - Em caso de impedimento do Prefeito e do 
Vice-Prefeito, op vacância dos respectivos cargos, será chamado 
no exerc;.cio do cargo de Prefeito c Presidente da Câmara Munici-
pal. 

Parágrafo único - A recusa do Presidente em assumir a 
Prefeitura implicará em perda de mandato na Mesa Diretora. 

Art. 159 - Decorridos dez (10) dias da data finada no 
caput do artigo anterior, o Prefeito ou Vice-Prefeito, salvo 
motivo de força maior comprovado e aceito perante a Câmara 
Municipal, não tiver assumido o cargo este será declarado vago. 

Parágrafo único - Enquanto não ocorrer a posse do 
Prefeito, assumirá o cargo o Vice-Prefeito, e na falta ou 
impedimento deste, o Presidente da Câmara. 

Art. 16: - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-
F. -efeito far-se-á eleição sessenta (60) dias após aberta a última 

Parágrafo único - Ocorrendo a vacância nos dois últimos 
a- s do período do mandato, a eleição será feita, trinta (30) 
c.4 após a ultima vaga, pela Cárara Municipal, dentre os 

.adores, por voto secreto de dois terços (2/3) de seus 
T. 	'Os- 

Art. 161 - No ato da posse, e ao término do mandato, o 
Prefeito e o Vice-Prefeito'farão declaração pública de seus bens, 
a ;Uai será transcrita em livro próprio, resumidos em atos e 
d..v.ilgadas para o conhecimento do público. 

Art. 162 - O Prefeito e o Vice-Prefeito deverão 
obrigatoriamente residir no município, sob pena de perda do 
eamiato. 

Art. 163 - O Prefeito, regularmente licenciado terá o 
= -ito a receber a remuneração, quando: 

- impossibilitado de exercer o cargo por motivo de 

doença devidamente comprovada; 

II - no gozo de férias; 

III 	- à serviço em missão de representação do 
município. 

â 1° - O Prefeito gozará férias anuais de trinta (30) 
dias, com remuneração integral, ficando a seu critério a época de 
usufrui-las. 

4 2° - No último ano de seu mandato as férias poderão 
ser antecipadas para gozo dentro do terceiro trimestre, sob pena 
da perda desse direito. 

4 3° - A Prefeita fará jus, à licença gestante não 
superior a sessenta (60) dias, sem perda de remuneração. 

SEÇÃO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO E VICE-PREFErk 

Art. 164 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
muricipais, respeitado a competência da Câmara Municipal quanto 
aqueles utilizados em seus serviços. 

Art. 165 - Compete privativamente ao Prefeito: 

I - representar o município em juízo e fora dele; 

a 
II - nomear e exonerar seus auxiliares diretos; 

4 
III - exercer, com o auxílio de seus auxiliares 

diretos, e conselhos, a administração municipal, segundo os 
princípios desta Lei Orgânica: 

IV - iniciar o processo legislativo, nos termos desta 
lei orgânica; 

V - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis e 

expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução; 

VI - vetar projetos de lei, parcial Ou totalmente; 

VII - dispor sobre a estruturação, organização 
funcionamento da administração municipal, na forma da lei; 

VIII - remeter mensagens e plano de governo à Câmara 
Municipal, por ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo 
a situação do município e solicitando as providências que ju1g4r 
necessário; 

IX - solicitar, no caso de não pagamento por seu 
antecessor, sem motivo de força maior por dois anos consecutivos', 
da dívida fundada do município, auditoria do Tribunal de Contes 
do Estado dentro de noventa (90) dias, após sua investidura no 
cargo; 

X - prover e extinguir cargos públicos municipais na 
forma da lei, ressalvada a competência da Câmara Municipal; 

XI - decretar a desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública ou interesse social, mediante indenização: 

XII - prestar dentro de trinte (30) dias, no máximo, as 
informações solicitadas pela Câmara de Vereadores; 

XIII - enviar à Câmara Municipal e ao Tribunal de 
Contas do Estado, dentro de.sessenta (60) dias após a abertura da 
sessão legislativa, as contas e o balanço gera], referentes ao 
exercício anterior; 

XIV - solicitar o concurso das autoridades policiais de 
Estado para asssegurar o cumprimento das normas da administração 
municipal; 

XV - propor a divisão administrativa do município; 

XVI - celebrar convênio, ajustes e contratos de 
prteresse municipal, respeitado e disposto nesta lei orgânica: 

XVII - repassar à Câmara Municipal, até o dia vinte 
(20; de cada mês, os recursos correspondentes às dotações 
orçamentárias, compreendido os créditos suplementares e 
espeoiais, conforme o que preceitua a Constituição Federal • 
Estadual: 

XVIII - contrair empréstimos, externos, mediante prévia 
autorização da Câmara Municipal, observado e disposto na 
Legislação Federal; 

XIX - convocar extraordinariamente a Câmara Municipal; 

XX - elaborar e remeter à Câmara Municipal o plano 
plurianual de investimentos, o projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias e as propostas de orçamento previstos nesta lei; 

XXI - delimitar o perímetro urbano, nos termos da lei; 

XXII - exercer outras atribuições previstas nesta Lei 
Orgânica; 

XXIII - solicitar o auxílio das forças policiais para 
garantir o cumprimento de seus atos, bem como fazer uso da guarda 
municipal, na forma da lei; 

• 
XXIV - requerer à autoridade competente a prisão 

administrativa do servidor público municipal, omisso ou remisso 
na prestação de contas dos dinheiros públicos. 

Art. 166 - O Vice-Prefeito possui, além de outras, as 
atribuições de: 

I - participar das reuniões do secretariado; 

II - em consonância com o Prefeito, auxiliar a direção 
de administração municipalr 

III - substituir o Prefeito em suas ausências ou 
impedimentos. 

SEÇÃO III 

DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO 

Art. 167 - São crimes de responsabilidade do Prefeito 
os definidos nas Constituições Federal, Estadual e demais leis 
Complementares. 

Art. 168 - A acusação contra o prefeito, será admitida 
por dois terços dos membros da Câmara Municipal, e ele submetido 
a julgamento pelos crimes comuns e de responsabilidade, perante o 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá. 

1° - O Prefeito ficará suspenso de suas funções: 

I - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia 
ou queixa-crime pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amapá; 

11 - nos crimes de responsabilidade, após a instauração 
do processo pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amapá: 

4 2° - Se no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, o 
julgamento não estiver concluído, cessará o afastamento do 
Prefeito, sem prejuízo de regular o prosseguimento do processo. 

Art. 169 - São infrações-administrativas do Prefeito, 
Vice-Prefeito e seus auxiliares: 

I 	- impedir o funcionamento regular da Câmara 
Municipal; 

II - impedir ou colocar entraveS ao exame de livros e 
documentos que devem constar dos arquivos da Prefeitura; 

III - não atender, sem motivo justo e justificado no 
prazo de 30 (trinta) dias, às convocações ou aos pedidos de 
informações da câmara Municipal; 

IV - retardar sem motivo justo, a publicação ou deixar 
de publicar leis e atos sujeitos a essa formalidade; 
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V - deixar de apresentar em tempo hábil à Câmara 
Municipal as propostas se diretrizes orçamentárias, dos 
orçamentos anuais e plano plurianual; 

VI - deixar de cumprir o orçamento aprovado para o 
exercício financeiro; 

VII - omitir-se de negligéncia da defesa do património 
público; • 

VIII - ausentar-se do Município sem autorização da 
Cámara de Vereadores, por tempo superior a 15 (quinze) dias; 

IX - ter postura imcompativel com a dignidade e decôro 
cargo. 

Art. 179 - O poder público garantirá à população os 
meios de acesso ao conjunto de informações sobre a política 
urbana, como forma de controle sobre a responsabilidade de sua 
ações: 

I - no plano diretor; 

II - no processo de elaboração e execução orçamentária; 
a . 

- Nos planos de desenvolvimento urbanos e 
regionais; 

IV - nu definição das localizações industriais; 

V - nos projetos de infra-estrutura; 

SEÇÃO IV 

DOS ~MANES DO PREFEITO 

.Art. 170 e.0s.auxiliares diretos, nomeados e exonerados 
pelo Prefeito, estão sujeitos desde a posse, às raelnds 
imcompatibilidades e proibições eata:eelecidas para os Vereadores. 

Art. 171 - Os auxiliares diretos do Prefeito serão 
escolhidos dentre brasileiros maiores de dezoito (18) anos, de 
reputação ilibada e no exercício de seus direitos políticos. 

Parágrafo único - Os auxiliares diretos do Prefeito, 
guando da nomeaçãc e da exoneração, terão que apresentar suas 
respectivas declaração de bens que serão publicadas num prazo 
máximo de trinta (30) dias. 

Art. 172 - Am de outras atribuições fixadas em lei, 
compete aos auxiliares diretos do Prefeito: 

I , - planejar, dirigir, coordenar,. supervisionar, 
controlar,. as atividades do órgão ou entidade da administração 
municipal, ,na área de sua coepeténçier 

al, . expedir ins•ruções para a execução de leis, 
decretos e ,,regulameneos relativos aos assuntos da área de sua 
competõneça; 

III 	apresentar ao prefeito, redazário anual dos 
serviços reaaizados na área de sua competência; 

IV - praticar os-ates pertinceles às atribuições que 
lhe fores outorgadas pelo Prefeito; 

V e ,delegar atribuições, por ato expresso, aos seus 
subordinados:. 

§ 	'Cometera infração, politica-administrativa, o 
auxiliar direto do Prefeito que, convocado pela cauara Municipal, 
deixar de comparecer sem justillcativa, como também de atender à 
pedida,  de informações do prazo máximo de quinze (15) djas. 

g 2 ,  - Os auxiliares dc Prefeito Manic:pal 	são 
so:idariamente respensáven, junto cor este pe:os atos que 
1 
assinarem, ordenarer ou praticarem. 

TITULO V 

1)0 DESENVO:WMFATO DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 

DA POLITICA URBANA 

Art. 172 - A politica urbana tem cOro 	objetivo 
funaaeentel a garantia de qualidade de vida pera os habitantes ;  
nos termos do desenvolvimento runicipal RX',":YCO nesta Lei Orgá-
eica. 

Art. 174 - A pclitica urbana, formulada e adranistrada 
no ambito do processo de planejamento e em consenancia com as 
demais políticas municipais, implantará o pleno atenaimenlo'das 
funções sociais da cidade. 

§ 1° - As funções sociais da cidade compreendem o 
direito da população à noradia, transporte pdblicc, sanearento 
básico, águu potável, serviços de limpeza urbana, drenagem das 
vias de circulação, energia elétrica, abastecimento de 
iluminaçao pública, saaae, educação, cultura, creche, lazer, 
segurança e preservação, proteção e recepetaçáo do património 
ambiental, histórico e cultural: 

g *2 - É ainda função social da cidade a conservaçãc do 

patrimônio ambiental arquitetõnico e cultural do município, de 
cuja preservação, proteção e recuperação cuidará a política 
urbana. 

Art. 175 - Para cumprir os objetivos e diretrizes da 
política urbana, o poder público podetá intervir na propriedade, 
visando o cunprimento de sua função social e agir sobre a oferta 
do solo, de :maneira a impedir a sua retenção especulativa. 

Parágrafo único - C exercício do direito de propriedade 
e do direito de construir fica condicionado ao disposto nesta Lei 
Orgãnica e no Plano Diretor e à legislação urbanística aplicável. 

Art. 176 - O Plano Diretor, respeitadas as funções 
sociais da cidade e o bem-estar de seus habitantes, complementera 
os objetivos, metas estratégicas e programas da política urbana. 

Art. 177 - O Plano Diretor, como parte integrante do 
4 
prowesso de planejamento e como instrumento de política urbana, 
tratará o conjunto de ações propostas por esta Lei Orgánica. 

Parágrafo único - O Plano Diretor é instrumento 
reguiador dos processos de desenvolvimento urbano, servindo de 
referência a todos os agentes públicos privados. 

Art. 178 - A participação popular no processo de tomada 
de decisão e a estrutura administrativa descentralizada do poder 
público são a base da realização da política urbana. 

VI - nas informações referentes à gestão dos serviços 
públicos. 

Parágrafo 1:Tnico - A formulação e a administração da 
poli:ele-a urbana levarão ar conta o estado social de necespidade, 
respeitando as funções sociais da cidade. 

Art. IRO - A política de desenvolvimento urbano 
respeitará os seguintes preceitos: 

I - provisão dos equipamentos e serviços urbanos em 
quantidade, e distribuição especial, garantido acesso a todos os 
cidadãos; 

13 	- justa distribuição dos benefícios 	e 	6- .s 
decorrentes do processo de urbanização; 

- ordenação e controle do uso do solo de mod- 
evitar: 

a) a ociosidade, sub-utilização, ou não utilizaçao 
solo edificável; 

b) o estabelecirentn de 	atividades 	consideralas 
prejadiciais à saúde e nocivas à coletividade; 

c) espaços adensados inadequadamente em relação à 
infra-estrutura e aos equipamentos corunitários existentes ou 
previstos. 

- 
IV - compatibilzação de usos, conjugação de atividade 

e estimulo à Sua complementaridade no território municipal: 

V - integração e complementaridade entre as atividaaas 
urbanas e rurais; 

VI - urbanização, regularização fundiária e titulação 
de áreas faveladas e de baixa-renda, sem remoção dos. moradores, 
salvo quando as condições físicas das áreas ocupadas imponham 
risco de vida aos seus habitantes, hipótese em que serão Seglildas 
as seguintes regras: 

a) laudo técnico do órgãc responsável; 

b) participação da corunidade interessada e 	das 
entidades representativas na análise e definiçào das soluções: 

c) assentamento em localidades próximas dos locais da 
moradia ou do trabalho, se necessário o remanejamento . 

VII 	- regularização de 	loteaoento irregulares 
abandonados, não titulares e clandestinos em áreas de baixa 
renda, através da urbanização e titulação, sem prejuízo dãs ações 
cabíveis ao lotaedor. 

VIII - preservação das áreae de explcraça-o agrícola e 
pecaaria e estimulo a essas atividades primárias: 

IX - prescrveção, proteção e recuperação do meio-
ambiente urbano; 

X - criaçãne de área de especial interesse urt. - istico, 

social, ambiental, turístico e de utilização pública; 

XI - utilização planejada do território e dos recursos 
naturais merhante ccmtrole da implantação e do funceoee...eto de 
etiv:dades industriais, comerciais e residenciais agros- trias . e 
extrativae; 

XII - criação e delimitação de áreas de c-.. - isento 
limitado em zonas super saturadas da cidade onde nan permitam 
novas construções e edificações, a não ser as de gat ,- itos e 
densidade de iguais ou inferiores as que forem presianente 
demolidas no local; 

xill - a cAratizaçâo da cidade; 

XTV - a raoionalização, conservação, e ecce mia de 
energia e combustivel; 

XV - a boa qualidade de vida da população. 

Art. 161 - Para assegurar as funções sociais da cidade 
e da propriedade, o poder público poderá vaaer-se dos seguintes 
instrumentos, além de outros que a lei definir: 

I - de caráter fiscal e Iinenceiro: 

a) 	imposto sobre propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo e diferenciado por zonas, e outros de 
ocupação e de uso de solo; 

le) taxas e tarifas diferenciades por zonas segundo os 
serviços oferecidos; 

c) incentivo e benefícios fiscais; 

d) contribuições de melhoria; 

e) 'recursos públicos e destinados especificamente ao 
desenvolvimento urbano; 

- 
II - de caráter jurídico-urbanístico: 



30-06-92 
	

DIÁRIO OFICIAL 
	

Pág. 21 

a) desapropriação por interesse social - ou utilidade 
pública; 

b) servidão 	administrativa 	e 	limitações 
administrativas; 

§ 2" - Fica o poder psit.. o obrigado, no ..co, de 
expedição da licença, a publicar ed....1, para conheci.s,nto de 
terceiros, do projeto licenciado, coa as indicações me:niras 
referidas no inciso I. 

§ 3' - O descumprimento das disposições deste artigo 
implicará o cancelamento automático da licença ou sua denegação, 
além de responsabilizar a autoridade administrativa conce ---  

ou proteção -- - licença, de acordo com a sua hierarquia, por infração poitti(o-
administrativa ou falta grave. 

c) tombamento de imóveis; 

d) declaração de área de preservaçá 
ambiental; 

pública; 

e) concessão real de uso ou domínio; 

f) concessão de direito real de uso res .:".vel; 

g) lei de parcelamento do solo urbano; 

h) lei de perímetro urbano; 

i) códigos de obras e edificações; 

j) código de postura; 
. 	. 

k) lei do solo criado; 

1) código de licenciamento e fiscalizaça 

III - de caráter-urbanístico-instituciona:: 

a) programa de regularização fundiária; 

b) programas de reservas de área para utilização 

Art. 188 - As terras públicas não utilizadas mu sue-
utilizadas serão prioritariamente destinadas à assentams.:!r: 
população de baixa-renda e à instalação de equipamentos 
de uso coletivo. 

	

Parágrafo Único - Nos assentamentos em terras 	k ^ . 

e ocupadas por população de baixa-renda, ou em ter 

	

utilizadas ou sub-utilizadas, o domínio ou a concessão 	ec 

uso será concedido ao homem, ou mulher, 	ou a 
independentemente de estado civil nas formas e c 
previstas em lei. 

Art. 189 - Nos processos de regularização. fundi 
município proporcionará à população de baixa renda ass 
jurídica através de órgãos próprios ou de convénios com 
reconhecidas pela comunidade que já tenham experiói 
prestação desse serviço. 

Art. 190 - O ato de re -.hecimento de logradouro de uso 
da população não importará a az. .ação de obra ou aprovação do 
parcelamento do solo, nem dispe..a o cumprimento das obrigações 
legais, os proprietários, loteara* to e demais responsáveis. 

c) programas de assentamentos de população de baixa 
renda: 

d) programas de preservação, proteção recuperação das 
áreas urbanas; 

IV - de,caráter administrativos: 

a) subsídios à construção habitacional para a população 
de baixa-renda: 

b) urbanização de áreas faveladas e 	loteamentos 
irregulares e clandestinos, integrando os bairros onde estão 
situados. 

Art. 182 - O processo para desapropriação por interesse 
social e utilidade pública, para o atendimento da política urbana 
e das diretrizes do plano diretor, adotará como valor justo e 
real da indenização do imóvel desapropriado, o preço do terreno 
como tal, sem computar os acréscimos da expe.tativa de lucro ou 
das mais valias decorrentes de investimentc :lico na região. 

Art. 183 - O poder público, para di-en incluída no plano 
diretor, poderá exigir do proprietário o_ solo urbano não 
edificado, sub-utilizados ou não utlizad- -Je promova o seu 
adequado aproveitamento, sob pena sucessivaml-te de: 
4 

I - parcelamento ou edificação cca„...sória, no prazo de 
um (01) ano, a contar da data de notificaçs pela prefeitura ao 
proprietário do imóvel, devendo a notifica,4a ser averbada no 
registro de imóvel: 

II - imposto progressivo no tes.:, exigível até a 

aquisição do imóvel pela desapropriação, cuja ação deve ser 
proposta no prazo de dois (02) anos contados da data do primeiro 
lançamento, do imposto; 

III - desapropriação por necessIdade ou utilidade 
pública efetuada mediante justa e prévia .zação em dinheiro, 
admitida a indenização em títulos da div:d2 .hlica somente nos 
casos de interesse social relevante, previs s na Constituição 
Federal. 

Art. 184 - A alienação do imóvel, posterior a data de 
notificação, não interrompe o prazo fixado para parcelamento e 
edificação compulsórios. 

Art. 185 - O imposto progressivo, a contribuição de 
melhoria e a edificação compulsória não incidirão sobre terreno 
de até trezentos metros quadrados (300 m2 ) cujos proprietários 
não tenham outro imóvel. 

Art. 186 - O abuso de direito pelo proprietário urbano 
acarretará sanções administrativas, além das civis e criminais, 
conforme definido em lei. 

Art. 187 - É reconhecido o direito de vizinhança, seja 
pelas disposições 2esta lei orgância e, especialmente, quanto ao 
licenciamento de obras no município, pelo atendimento do 
seguinte: 

I - qualquer requerimento de licença para construção de 
obra nova ou modificação que implique a construção de pavimento, 
exigirá a notificação, por edital e por via postal, dos 
propriétarios e dos imóveis lindeiros, contendo descrição de área 
total edificável, do índice de aproveitamento do terreno e do 
número de pavimentos e de unidade por pavimento e no total; 

II - é assegurado aos propr.etários e • 
ocdmémeis lindeiros o direito de ir:lervir no ;e 

...yerificar e exigir adequação do projett a legislação 	aor: 

III - a consulte ao proces. se  fará dire 
; .Linteressado ou por terceiros legalmee—e qualificach 	quais 

- poderão manifestar-se a respeito da otaervancia, no 	e 	e 
requisitos legais; 

• IV - a expedição de licer.:e ficará cor 
-decisão pela autoridade competente, das impugnações a 

• § 1' - O direito da vizinhança instituído nL c artior 
poderá ser exercido simultaneamente pelos proprietáriu 3.. _. 
ou .substituição a estes, por associaçá.-. de moradores 	e 
registrada_ após assembléia que, es;eoialmente cor 	se 
manifeste pelo exercício desse direito. 

Parágrafo único - A prestação de serviços públicos à 
tomunidade de baixa renda o‘ oenderá do reconhecimento de 
logradouros e de regularização 4....anistica ou registro das áreas 
de suas construções. 

Art. 191 - Incumbe ao v.der público elaborar e executar 
programas de construções de r radias populares e garantir 
condições habitacionais e de infra-estrutura urbana, em especial 
às de saneamento básico e transN:te. 

é 1' - Para esse fim, c poder público apoiará: 

I - a criação de cc_perativa e outras formas de 
organização que tenham por objetivo a realização de programas de 
construção de moradias populart: 

II - a pesquisa e a ar... . - ação de soluções tecnológicas 
e urbanísticas alternativas eu autónomas para programas 
habitacionais e de saneamento básico para a população de baixa 
renda, garantindo-lhes assistência técnica. 

§ 2' - as entidades comunitárias e as associações de 
trabalhadores terão participação garantida na elaboração desses 
programas. 

§ 	3. 	- 	o 	orçamento 	do 	município 	incluirá, 
obrigatoriamente, dotações destinadas aos programas de moradia 
popular. 

Art. 192 - Os direitos decorrentes da concessão da 
licença para lotear, parcelar a terra, edificar ou construir, 
cessarão se não for atendida qualquer destas condições: 

I - não conclusão das obras constantes do projeto de 
loteamento aprovado vinte e quatro (24) meses, a contar da data 
de sua aprovação; 

II - execução total das fundações da edificação em 
dezoito (18) meses, a contar da data de aprovação do projeto; 

III - não conclusão das obras constantes do projeto 
aprovado em trinta e seis (36) meses, a contar de sua aprovação. 

Art. 193 - O municio adotará os procedimentos 
cripipais e civis cabiveis .ontra aquele que, proprietár 
de r  áreas ou glebas uri. as, parcelar • terra, •br. 	t 

 
congrui

,  
r, vender ou re -ter qualquer tipo de pagas 

tercerros pela ocupação d- 'ote ou da construção sem aut 	.-- 
da autoridade competente. 

Art. 	194 - Q...lquer construção ou ativid. 
trbapizAção executada &CA autorização ou licença é, su -) . . 	a 
interdição, embargo ou _-molição, nos termos da leg 	e.A0 
pertipente, 	executadas 	•.vielas localizadas nas 	Are, . 	de 
regulpr;zação 	fundiária 	conforme 	previsto em 	leg 
especifica. 

, 	Art. 195 - A autc:ização para implantação de emp: 1 4 '- 
ment4 Imobiliários e industriais com a instalação de aqui .  •mer. 
tos urbanos e de infra-estrutura modificadoras do meio amb 1 
por iniciativa do poder pelico ou de iniciativa privada, 
precedida de realização de estudos e avaliação de impacto a 
tal e urbanístico. 

§ 1. - 	A r. 	rsabilidade administrativa para a 
realização de estudo, cc.-  .•ado após licitação, é do órgão a que 
compete a autorização, ,.;,endo o ónus do contrato a (ver 
postular. 

§ 2° - O relatório será submetido ã apreciação técn...ca 
da administração. 

§ 3' - É garantido o direito de acesso ao relatório, 
audiência pública, e de contestação às entidades representatilo , - 
da sociedade civil, bem como a qualquer cidadão. 

Art. 196 - Qualquer projeto de edificação multifamil o-

ou destinados à empreendimentos industriais ou comerciais, 4.- 
iniciativa privada ou pública, encaminhado aos órgãos públicos, 
para apreciação e aprovação, será acompanhado de relatório ae 
impacto de vizinhança, contendo no mínimo, os seguintes aspéci. 
de interferência da obra sobre: 

I - o melo ambiente natural e contruido; 

II - a infra-estrutura urbana relativa à rede dd água 
esgoto, telefonia e enérgia elétrica; 
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visual; 

III - o sistema vi .ário; 

IV - o nível de ruido, de . qualidade do ar e qualidas 

de discutir os problemas urbanos e participar de suas soluçãme. 

Art. 205 - Todo cidadão tem o direito de ser informado 
dos atos do poder público em relação à política urbana. 

V - as carasteristicas sócio-culturais da comunidade. 

Paragráfo talco - Os +órgãos públicos afetos a cada item 
que compõem o - elatório de impacto de vizinhança 
responsabilizar-se-6c pela veracidade das informações contidas 
nos respectivos para.. - es. 

4 	Art. 197 - n poder público é obrigado a emitir, no ato 
da aceitação da obra o certificado de sua qualidade, segundo o 
estabelecido em lei. 

Art. 198 - O projeto apresentado ao órgão público 
competente para a saa aprovação será afixado em local de fácil 
acesso público, na região administrativa em que se situa o 
terreno a ser construido. 

Art. 199 - O poder público municipal manterá órgão 
técnico permanente, para.conduzir a elabotação.do plano diretor e 
promover a implementação e aeonpanhamento de suas ações e 
institucionalização de um processo permanente de planejamento. 

Parágrafc 	.co - Na elaboração do plano diretor e dos 
programas e projetos deles decorrentes, o poder público pronoverá 
audiéncias públicas ca: a sociedade civil organizada para colher 
subsídios à sua efetivação na forma da lei. 

Art. 200 - 0 Plano Diretor, aprovado pela Câmara 
Municipal, é o instrumento básico da politica urbana. 

§ 1. - O Plano Diretor é parte integrante do processo 
contínuo de planejamento municipal, abrangendo e totalidade do 
território do município e contendo as diretrizes de liso e 
ocupação do solo, zoneamento, índices-urbanisticos e áreas de 
especial interesse, particuladas com as econórico-financeiras e 
administrativas. 

§ 2.) - É atribuição do poder executivo conduzir, no 
âmbito do processo de planejamento nunicipal, as fases de 

discussão e elaboração do plano diretor, bem como sua posterior 
implementação. 

§ 3. - É garantida a participação popular através de 
entidades da conunidade, das fases de elaboração, implementação, 
acompanhamento e avaliaçãc do plano diretor. 

Art. 201 - O processo de elaboração do plano diretor 
contemplará as seguintes etapas sucessivas; 

• 1 	- 	definição dos 	problemas 	prioritários 	do 
desenvolviments .:bano no local e dos objetos e direterizes para 
o seu tratamest. 

II - definição de programas normas e projetos a serem 
elaborados e ia .  ementados: 

4 	 Art. aa2 - O Plano Diretor conterá disposições que 
assegurem a p:.servação, do perfil das edificaçóes de sítios e 
logradouros d. Importáncia especial para a fisionomia urbana 
tradicional da -.dada. 

Art. ,o3 - O Plano Diretor será, devidamente adaptado 
às peculiaridades locais, as seguintes diretrizes essenciais: 

I - discriminar e delimitar áreas urbanas e rurais; 

11 - designar às unidades.de conservação ambiental. •e 
outras protegics por lei, discriminando às de preserNação 
permanente, situada na pela de cursos d'água, rios, baias, cu de 
lagos, nas r. .ntes permanentes ou temparáriae, e ainda nas 
áreas de dre-. • .s• das capatações• utilizadas ou reservadas para 
fins de abaste :mento de água potável, e estabelecendo suas 
condições de uti:izaçào; 

III - estabelelcer a exigência de prévia avaliação do 

inpacto ambiental, respeitando o disposto no artigo 225, inciso 
IV da Constituição Federal; 

IV - definir os critérios para autorização de 
parcelamento, desmeebramento ou remembramento do solo para fins 
urbanos; 

V 	- definir os critérios para 	autorização de 
implantação de equipamentos urbanos e comunitários e definir sua 
forma de gestão; 

• 
VI - definir tipo de uso, percentual de ocupação e 

índice de aproveitamento dos terrenos nas diversas áreas; 

vil - implantar a unificação das bases cadastifais do 
município, de acordo cor. as normas estatísticas .  federais de rodo 
a obter um referencial para fixação de tributos e ordenação do 
território; 

VIII - democratização das oportunidades de acesso à 
propriedade urbana e à toradia; 

IX - correção das distorções de valorização do solo 
urbano; 

X - regularização fundiária e urbanização de áreas 
ocupadas por populaçâo de baixa renda. 

Parágrafo único - A propriedade urbana cumpre sua 
função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade, expressa no Plano Diretor; 

Art. 204 - 0 poder executivo manterá política de 
modernização e atualização de seus sistemas administrativos, para 
gararitir a circulação da política urbana de. processo de 
elaboração e execução da politica urbana e atender as consultas 

tanto dos demais setores dg administração pública municipal como 
dos cidadãos. 

Parágrafo único a O poder público garantirá os meios 
para que a informação chegue aos cidadãos, dando-lhes condições 

Parágrafo único - O poder público manterá o fundo 
municipal de desenvolvinento urbano, destinado a implementação de 
programas e projetos referentes à administração da política 
urbana,-sendo vedada sua utilização para pagamento de pessoal da 
adninistração direta e de encargos financeiros estranhos à sua 
aplicação. 

Parágrafo único - É vedada a remuneração a qualquer 
titulo, aos menbros do fundo, sendo a participação de cada, 
considerada como relevante serviço público. 

CAPÍTULO II 

DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÓMICA 

Art. 206 - Como agente normativo e regulador da 
atividade econômica, o Municipio exercerá, na forma da lei, as 
funções de fiscalização, incentivo e planejamento,, sendo este 
determinante para o setor público e indicativo para o setor 
privado. 

Art. 207 - A orden econômica, fundada na valorização do 

trabalho e de livre iniciativa, • tem por fim assegurar a 
existência digne a todos, observados os princípios da .tunçAo 

social da propriedade, a defesa do consumidor a defesa do meie-
ambiente, a melhoria da qualidade de vida da população, a busca 
de pleno emprego e mais os seguintes: 

4 	
I - democratização do acesso à propriedade, a defesa 

dos pelos de produção; 

II - estimulo da participação da comunidade através de 
suas ,organizações representativas; 

III - preferência aos projetos de cunho.comunitários e 
social, nos financiamentos públicos e incentivos fiscais; 

iv - implantação de mecanismo no sentido de viabilizar 
os empréstimos concedidos pelas -instituições _financeiras. aos 
micros e pequenos segnentos económicos, para serem amortizados et 
produtos, visando ao estímulo da produção e a viabilidade do 
crescimento.económieo; 

V - valorização econômica e social do trabalho e do 
trabalhador associada a uma política de expansão das 
oportunidades de emprego e da humanização do processo social de 
produção com defesa dos interesses do povo; 

VI - integração e descentralização das ações públicas 
setoriais; 

VII - condenação das atos de exploração do homem pelo 
homem e da exploraçãc predatória da natureza, considerando-se 
juridicamente ilicita e moralmente indefensável qualquer ganho 
individual ou social auferido cor base neles; 

V111 - integração das ações municipais com as da União 
e as do Estada, no sentido de garantir a segurança social 
destinados a tornar efetivos os direitos ao trabalho, à educação, 
à cultura, ao desporto, à saúde, ao lazer, à habitação e à 
assisténcia social. 

Art. 203 - A microempresa e a de pequeno porte, assit 
definidas ee lei receberão do município tratamento jurídico 
diferenciado, visando ao incentivo de sua criação, pela 
simplificação de suas obrigações administrativas e. tributárias, 
podendo estas seren reduzidas ou eliminadas por lei. 

parágrafo único - o município assegurará às empresas 
mencionadas no caput deste artigo: 

a) participação nos colegiados dos órgão públicos que 
definem a política da micro e pequena empresa; 

b) notificação prévia, quando da realização, exceto em 
casos especiais na forma da lei. 

Art. 209 - assegurado o exercício de atividade aos 
vendedores ambulantes e artesãos nos espaços públicos 
disponíveis, em conformidade com a lei e o regulamento. 

• Art. 210 - 0 município incentivará as 	pesquisas 
tecnológicas, objetivando a modernização do processo produtivo em 
todos os niveis. 

Art. 211 - O município implantará de forma gradual o 
processo de cogestão administrativa, no setor da economia 
informal, visando a..participação ativa das entidades no processo 
de seu gerenciamento. 

Art. 212 ' O municipio poderá, em Caso de relevante 
interesse coletivo por meio de . enpresa pública, sociedade de 
econômia mista ou outra entidade, explorar atividade econômica, 
nos ternos da lei. 

CAPITULO III 

DA HABITAÇA0 

Art. 213 - O'acesso à habitação é competência comum do 
Estado do Município e da sociedade, e direito de todos, 
assegurado na Constituição Federal. ' 

§ 1 - O município responsabilizar-se-á, juntamente com 
a União e o Estado, em pronover e executar programas de 
construção de moradias populares atendendo as necessidades da 
população, segundo critérios específicos de melhoria das 
condições habitacionais. 

§ 2. - O poder público municipal definirá'as áreas e 
estabelecerá diretrizes e ~mas especificas para parcelamento e 
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assentamento da população carente de moradia; 
	 naturais de acordo com o interese social; 

Art. 214 - O município promoverá, em consonáncia com 
sua política urbana e respeitadas as disposições constitucionais 
e aquelas constantes no Plano Diretor, em colaboração com a 

União, e o Estado e/ou com recursos próprios, programas de 
habitação popular, dostinàdos -é ¡tender a população carente. 

Art. 215 - A política habitacional do município, 
integrando às do Estado e União obejtivará a soltição da carência 
habitacional de acordo com os seguintes princípios e critérios: 

I - ampliação e acesso a lotes minimos dotados de 
infra-estrutura básica e servidos de transporte coletivo; 

// - estimular e assistir, tecnicamente, projetos 
comunitários e associativos de construção de habitação e 
serviços. 

III - urbanizar, regularizar e titular as áreas 

ocupadas por população de baixa-renda, passíveis de urbanização. 

Art. 	216 	- O municipio 	deverá 	destinar, 
obrigatóriamente, verbas orçamentárias aos programas de habitação 
popular, implementados pelo Poder Público Municipal. 

Art. 217 - As entidades civis e sindicais terão. 
presença garantida na elaboração dos programa de moradia popular. 

Art. 218 - O poder público municipal, sempre que 
necessário, poderá realizar desapropriação, por interesse social, 
de área urbana que será destinada à implementação de programas de 
construção de moradia popular ou a outro fim constante no plano 
diretor. 

CAPITEM° IV 

Do TRANSPORTE URBANO 

Art. 219 - O município disporá, mediante lei, as normas 
gerais de exploração dos serviços de transporte coletivo, 
regulando a forma de sua concessão ou permissão e determinará 
para a fixação de tarifas, de acordo com o disposto na 
Constituição Federal e Estadual. 

Art. 220 - A lei que dispuser sobre as norMas gerais de 
exploração dos serviços de transporte coletivo conterá, 
obrigatóriamente, dispositivos que regulem o livre acesso das 
pessoas deficientes, dos idosos, dos menores, das gestantes, dos 
estudantes da poluição ambiental. 

Art. 	221 - O órgão do Município planejador, 
gerenciador, 	concedente e fiscalizador do transporta coletivo 
terá um conselho composto prioritariamente por representantes do 
Poder Público e da sociedade civil organizada na forma da lei, 
destinado a promover a execução de estudos e medidas que 
objetivem concessão, coordenação, controle e operação dos 
!cisternas de transporte coletivo urbano de Oiapoque e, 
subsidiariamente, na elaboração da política tarifária e seus 
reajustes. 

Art. 222 - O município, mediante lei, disporá sobre 
normas gerais de exploração dos serviços de transporte coletivo e 
individual de passageiros e de cargas para a fixação de tarifas. 

Parágrafo único - A Lei que regulamentará as normas 
deste artigo disporá, obrigatoriamente sobre: 

I - controle da poluição ambiental; 

II - livre acesso: 

a) dos deficientes; 

b) dos idosos; 

c) dos menores; 

d) das gestantes; 

e) dos estudantes. 

Art. 	223 - O órgão do Município, 	gerenciador, 
planejador, concedente, e fiscalizador dos transportes que trata 
o artigo anterior, terá um conselho composto paritariamente por 
representantes do Poder Público Municipal, das empresas de 
transportes coletivos, sindicatos do transporte individual de 

passageiros e de cargas e da entidade máxima representiva dos 
moradores do Município. 

CAPITULO V 

DO MEIO AMBIENTE 

Art. 224 - O Meio Ambiente ecologicamente equilibrado é 
bem de uso comum do povo e essencial a sadia qualidade de vida, 
devendo •po Município e a coletividade defendé-lo e preservá-
para as gerações futuras. 

qtrt. 225 - O Município, na sua função reguladori 
criará limitações e imporá exigências que visem a proteção 
recupera~ do meio ambiente, especialmente por meio de normas c 
toneamento, de uso do solo e de edificações; 

parágrafo único - Para assegurar efetividade a esti 
direito, o Município deverá articular-se com órgãos estaduais 
regionais • federais, competente e ainda, quando for o caso, co .  
outrOs Municípios objetivando, a solução de problemas comum 
relativos à proteção ambiental. 

Art. 226 - O dever do Município para com o meio 
ambiente será efetivado mediante a garantia a: 

I. - estabelatleer uma política municipal do _meio 
ambiente, objetivando a preservação do manejo dos recursos 

II - promover a educação ambiental, visando a 
conscientização pública para a preservacão do meio ambiente; 

III - exigir a realização de estudos prévio de impacto 

ambiental para construção, instalação, reforma, recuperação, 
ampliação e operação de atividades e obras potencialmente 
causadoras de degradação do ambiente do qual se dará ampla 
publicidade; 

IV - controlar a produção, comercialização e emprego de 
técnicas, métodos ou substâncias que comportem riscos para a 
vida, para a qualidade e para o meio ambiente; 

V - proteger o patrimônio cultural, 	artísticos, 
histórico, estético e paisagístico, faunístico, 	florístico, 
turístico, ecológico e cientifico, promovendo a sua utilização em 
condições que assegurem a sua conservação; 

VI - proibir o uso dos rios, lagos, mangues, ressacas, 
como escoadouros de produtos nocivos à vida e ao meio ambiente; 

vII - incentivar as atividades de conservação 
ambiental; 

VIII - estabelecer a obrigatoriedade de reposição da 
flora nativa, quando necessária à preservação ecológica; 

1° - Aquele que explorar recursos naturais ftca 
obrigado a recuperar o meio ambiente, se o degradar de acorde com 
a solução técnica estabelecida pelo órgão competente, na forma da 
lei; 

5 2° - As condutas e atividades lesivas ao meio 
vabiente sujeitarão os infratores às sanções administrat. as, 
estabelecidas em lei, e com multas diárias e progressivas nc - aso 
de continuidade de infração ou reincidência, incluídas a re.5..ção 
do nível de atividade, a interdição, a cassação independentes da 
obrigação de os infratores restaurarem os danos causados, e sem 
prejilizo da sanção penal cabível. 

5 3° - Os recursos oriundos de multas administrativas e 
condenações judiciais por atos lesivos ao meio ambiente e das 
taxas incidentes sobre a utilização de recursos ambientais, serão 
destinados a um fundo gerido pelo Conselho Municipal do Meio 
Ambiente, na Forma da Lei; 

Art. 227 - O Município criará o Conselho Municipa 	do 
meio ambiente, composto paritariamente por órgãos municipa:s e 
entidades da sociedade civil organizada, com atribuições que a 
lei estabelecer. 

Art. 228 - O relatório do impacto ambiental poderá 
sofrer questionamento por qualquer pessoa, devendo o Poder 
Público Municipal sempre decidir pelo interesse da preservação 
ambiental no confronto com outros aspéctos, compreendido o 
econômico. 

Art. 229 - Não é permitido o uso de agrotóxicos não 
autorizados pelo órgão competente. 

Parágrafo único - O Poder Público controlará e 
fiscalizará a produção, a estocagem, o transporte, a 
comercialização, a utilização de técnicas e métodos, e as 
instalações relativas a substâncias que comportem risco efetivo 
ou potencial para a saudável qualidade da vida, do trabalho e do 
meio ambiente natural. , incluídos os máteriais geneticamente 
alterados pela ação humana, os resíduos químicos e as fontes de 
radioatividades. 

Art. 	230 - Não serão admitidos construções e 
instalações de usinas nucleares e depósitos de lixo atômicos no 
município. 

Art. 231 - O Município editará, no prazo de seis (06) 
meses após a promulgação desta Lei Orgânica, lei de defesa do 
meio ambiente, que estabelecerá critérios de proteção ambiental e 
de manutenção do equilíbrio ecológico, com prevista° de Infrações 
e respectivas sanções. 

CAPITULO VI 

DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURA. 

Art. 232 - O Município estimulará a prc-lação, a 
valorização e a difusão da cultura em suas entiplas 
manifestações. 

Art. 	233 - Constituem direitos garantidos pelo 
Município na área cultural: 

I - a liberdade de criação artística; 

II - o acesso.à educação artística e.ao desenv:Ivimento 
da criatividade; 

III - o acesso a todas as formas de expressão 
cultural, das populares às eruditas e das rege-.is às 
universais; 

IV - o apoio e incentivo à produção, difusão e 
circulação dos bens culturais; 

V - o apoio e o incentivo ao intercâmbio cultural com 
outros países, Estados e Municípios; 

VI - o acesso ao patrimônio histórico e cultural do 
Município. 

Art. 234 - . Para efeito de cumprimento dos Incisos I, 
II, III e TV do artigo anterior, o Município manterá quadro 
permanente de animadores culturais. 

Parágrafo único - A função de animação cultural compre-
ende o desenvolvimento de trabalhos culturais ligados a comunida-
des, grupos sociais específicos, associações de moradores, pra-
ças, escolas, clubes e blocos carnavalescos, mantendo o vínculo 
funcional com a Secretaria Municipal de Cultura. 

Art. 235 - O Município criará bibliotecas Municipais, 
que desempenharão a função de centro cultural da localidade onde 
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se situarem e terão por atribuição orientar, estimuler e promover 
atividades culturais e artísticas. 

Parágrafo Único - Competirá a Secretaria Municipal de 
Cultura, a Coordenação das ações executadas pelas bibliotecas. 

Art. 236 - O poder Público com a colaboração da 
Comunidade, protegerá o património histórico e cultural do 
Município por meio de inventários, tombamento, deaspropriações e 
outras formas de acautelamento e preservação. 

4 	 1 ,  - Os proprietários dos bens ...embados 	pelo 
Município receberão nos termos da lei, incentive rara preserva-
los. 

Ç 2 2  - Os danos e ameaças ao Património Histórico e 
Cultural serão punidos, na forra da lei. 

§ 3 2  - O Plano Diretor incluirá a proteção ao 
patrimônio histórico e cultural. 

Art. 237 - O Poder Público criará áreas destinadas à 
montagem e apresentaçáo.de eepetáculos teatrais e eircences... 

Art. 	238 - O Poder Público nare4 - i 	mecanismos 
institucionais, na forma da Lei, e garantirá ince .vos materiais 
e fiscais para atividades relacionadas à cultura, as artes e à 
preservação do patrimônio histórico e cultural. 

Art. 239 - O Município terá o Conselho Municipal de 
Cultura empesto paritariamente por órgãos municipais e entidades 
representativas da Sociedade civil organizada, com as atribuições 
que a lei lhe conferir. 

Art. 240 - Integram o patrimônio cultural do Município 
os bens móveis, imóveis, públicos ou privados de natureza ou 
valor histórico, arquitetônico, arqueológico documental 	ou 
qualquer outro existente no território municipal, 	cuja 
conservação e prcteçãc sejam do interesse público. 

CAPITULO VII 

DA POLÍTICA AGRíCOIA, AGRÁRIA E FUNDIÁRIA 

SECA° I 

DA POLÍTICA AGR/COLA 

Art. 241 - A política agropecuária utilizará de 
recursos da ciéncia e da tecnologia e propiciará :a infra-. 
estrutura necessária a promoção do desenvolvimento económico e à 
preservação da natureza, buscando alcançar dentre outros, os 
seguintes objetivos: 

I - Justiça social; 

II - Manutenção do homem no seu 'ceei de trabalho; 

III - Acesso à formação profissiona..; 

IV - Direito à educação, à culte:: e ao lazer. 

Art. 242 - D Poder'Pehlico, atra -eis de ações integradas 
de seus órgãos competentes promoverá: 

I - levantamento de terras ociosas e inadequadamente 
aproveitadas; 

II - cadastramento das áreas de conflito pela posse da 
terra e adoção de providências que garantam a solução dos 
impasses, sem prejuízo dos desassistidos;" 

III - levantamento de áreas ag. - elas ocupadas por 
posseiro à pelo renos cinco (05) anos, apc.p - do-os no árbito de 
sua competência e com meios jurídicos ao seu alcance, no caso de 
indivíduos ou famílias que trabalhem diretamente a gleba; 

IV - elaboração de cadastro geral das propriedades 
rurais do Município com indicação de usos do solo, produção, 
cultura agrícola e grau de desenvolvimento científico e 
tecnológico das unidades de produção; • 

V - regularizaào fundiária dos projetos de assentamento 
de lavradores em área de domínio público; 

VI - utilização de recursos humanos, técnicos e 
financeiros destinados a implementação dos planos e projetos 
especiais de assentamento nas áreas agrícolas: 

VII - levantamento de terras agricultáveis próximas ás 
áreas urbanas e adoção de medidas com o objetivo de preservá-las 
dos efeitos prejudiciais da expansão urbana; 

VIII - obras de infra-estrutura econômica e social para 
a consolidação dos assentamentos rurais e projetos especiais de 
reforma agrária. 

Art. 243 - A regularização de ocupação, referente a 
imóvel rural incorporado ao patrimônio público municipal, 
far-se-á através de concessão do direito real do uso, segundo 
critérios estabelecidos em lei complementar. 

Parágrafo Oniee - A concessão do direito real de uso de 
terras públicas subordinar-se-á obrigateriamente, além de outras 
que forem pactuadas, sob pena de revgraão ao outorgante, às 
cláusulas definidoras: 

/ - da exploração da terra t. eta, pessoal ou familiar, 
Aura cultivo ou qualquer outro tipo dé exploração; 

II - da residência permanente dos beneficiários na área 
objeto do contrato; 

III - da indivisibilidade • intransferibilidade e das 
terras pelos outorgados e seus herdeiros a qualquer titulo, sem 
autorização expressa e prévia do outorgante; 

IV - de manutenção de reservas florestais obrigatórias 
e observáncia das restrições de uso do imóvel nos termos da lei: 

V - de direito de preferência do Poder concedente em 
caso de alienação, a ser exercido pelo pagamento do valor da 
aquisição corrigido monetariamente.  

utrullv 	447,1.■ 

Art. 244 - As ações de apoio à produção pelos órgãos 
oficiais somente atenderão a função social da propriedade, 
observando o disposto no artigo que trata da função social da 
propriedade, no capítulo da política urbana. 

Art. 245 - A política agrícola a ser implementada pelo 
Município dará prioridade à pequena produção e ao abastecimento 
ulimentar, através de sistema de comercialização direta entre 
produtores e consumidores, cabendo ao Poder Público: 

I - incentivar a pesquisa agropecuária que garanta o 
desenvolvimento do setor de produção de alimentos, com o 
progresso tecnológico voltado para os pequenos e médios produto-
res, as características regionais e os ecosistemas; 

II 	- planejar e implementar a politica de 
desenvolvimento agropecuário compatível com a política agrária e 
a preservação do meio ambiente e conservação do solo, estimulando 
os sistemas de produção integrados, a policultura, a agricultura 
orgânica e a integração entre a agricultura, pected"ria e 
aquicultura; 

III - apoiar o desenvolvimento de programas de 
irrigação e drenagem, eletrificação rural, produção e 
distribuição de mudas e sementes e de reflorestamento, bem como 
de apeimoranento'de rebanhos; 

IV - instituir *programes de ensino agropecuário 
associado ao ensino não formal e a educação para a preservação do 
meio ambiente; 

V - utilizar seus equipamentós, mediante convênios com 
cooperativas 	agropecuárias e. entidades siailares, para 	o 
lesenvolvimento das atividades 	icolas dos pequenos produtores 
e dos trabalhadores rurais: 

VI 	- 	fiscalizar 	a 	produção, 	comercialização, 
armazenamento, transporte e ume de agrotdxicos e biocidas em 
geral.e exigir o cumprimento de seeeituários agronómicos; 

VII - garantir a preservação da diversidade genética 
tanto vegetal quanto animal: 

VIII - manter barreiras sanitárias a fim de controlar e 
impedir -o- .ingresso„noterritdrio municipal, de vegetais me 
animais contaminados por pragas e doenças. 

Art. 246 - A conse:.ação do solo é de interesse 
público - em todo c território meemlpal, impondo-se à coletividade 
e ao poder público c dever de preservá-lo e cabendo a este: 

I - estabelecer regime de.  conservação e elaborar nonas 
de preservação dos recursos dos solos e da água, assegurando o 

uso múltiplo' desta; 

Ii - orientar os produtores rurais sobre técnica de 
manejo e recuperação do solo; 

III - desenvolver a infra-estrutura física e social que 
garanta a produção agrícola e crie condições de permanéncia do 
homem no campo; 

IV - proceder a ordenação do território municipal, 
observados os objetivos e as ações da política agropecuária, 
previstas neste capitulo. 

Art. 247 - É assegurada a participação dos setores da 
sociedade civil organizada na elaboração dos planos e projetos 
relacionados à política agrícola do Município, na forma da lei. 

Art. 248 - Fica criado o Conselho Municipal 	de 
Agricultura, órgão colegiado, a auteinono e deliberativo, composto 
paritariamente por representantes do Poder Público, sindicatos 
rurais, e representantes da Sociedade civil. 

1 2  - para implantação de sua política agrícola, o 
Poder Público Municipal deverá constituir um fundo Municipal de 
Agricultura, gerido pelo co-selho municipal de agricultura. 

2 2  - O Conselho Municipal de Agricultura deve 
desenvolver os seus traba:. e de forme harmónica e ordenada com o 
Conselho Municipal do Meio Ambiente. 

SECA° Il 

DA CRIACAO ANIMAL 

Art. 249 - Na definição de sua política para o setor de 
criação animal, o município previlegiará: 

- a pequena e adia produção avícola, com prioridade 
para aquela-de interesse dc abastecimento . alimentar; 

II - os estabc7ecimentos voltados para o abate de 
animais, a elaboração e c erocessamento industrial de animais e 
produtos deles derivados e sea comercialização. 

Parágrafo Único - Incentivos especiais e 'mecanismos 
institucionais serão criados para estimular, consolidar e ampliar 
em território municipal os empreendimentos e atividades referidos 
nos Incisos 1 e II deste artigo. 

Art. 250 - As atividades referidas no artigo anterior 
serão disciplinadas de forma a assegurar a integridade do meio 
ambiente, a qualidade de condições sanitárias e o bem-estar 

coletivo. 
Art. 251 .- O Município promoverá a implantação de polo 

de produção de suinos'em área em que por sua localização, o 
manejo de rebanhos não ofereça riscos nem cause danos à saúde 
humana e ao meio ambiente. 

Parágrafo único - Para o polo serão atraídas, através 
da assistência técnica e estímulos materiais, pequenos e médios 
produtores que mantém rebanhos em áreas habitadas especialmente 
bairros da periferia e favelas. 

Art. 252 - É vedada a exploração de rebanhos suínos em 
áreas habitadas excetuados 'os casos de exploração doméstica, sem 
fins comerciais e limitada na forma que a lei estabelecer. 
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§ 12 - a violação no disposto neste artigo sujeita os 
infratores, sucessivamente, nas reincidéncia, às seguintes 
sanções: 

I - multa pecuniária; 

II - intert ;Co da exploração; 

III - eF:..amento dos anisais e sua venda em hasta 
pública. 

S 2' - Sac passiveis das sanções referidas no Inciso 
III do parágrafo antarior os animais encontrados em logradouros 
públicos e em vias de uso coletivo, em bairros ou favelas. 

SECÃO III 

DA ATIVIDADE PESQUEIRA 

Art. 253- - A.política do Município para atividade 
pesqueira dará énfase à produção para o abastecimento alimentar e 
será desenvolvida através de programas específicos de apoio à 
pesca artezanal e à ea.icultura. 

I° - Na elaboração da política pesqueira, o Município 
propiciará a participnão dos pequenos pisicultores e pescadores 
artesanais ou profissionais através de suas representações 
sindicais, cooperativas e organizações similares em órgãos 
municipais de pesca, a qual competirá: 

I - promover o desenvolvimento e o ordenamento da 

pesca; 

- coordenar as atividades 	relativas 	à 
comercialização; 

III - estabelecer normas de fiscalização e controle 
higiênico-sanitário; 

IV - incentivar a pesca artezanal e a aquicultura, 
através de programas especiais que incluam: 

a) organização de centros comunitários de pescadores 
artezanais; 

b) apoio às colonias de pesca; 

c) comercialização direta ao consumidor; 

V - sugerir política de presevação e proteção de áreas 

ocupadas por co.anias pesqueiras. 	 ••:,Er‘. 

$ 2 - Entende -se por pesca arlogisnal, para efeito 
deste artigo, • •xercida por pescadores que retira da pesca o oca 
sustento, segun3o a classificação do órgão competente. 

Art. 254 - O Município dentro de sua competéncia, 
brganizará e i.scalizará centros de comercialização primária da 
pesca observada a legislaçáo federal e estadual. 

Parai-rafo único - A lei disporá sobre a criação e 
regulamentação dos centros de comercialização primária de pesca. 

enti* 
Art. 255 - É vedada e será reprimidal_na forma da lei, 

a pesca predatória, sob qualquer de suas formas. 

Art. 256 - 0 Município assistirá as comunidades. 

pesqueiras locais e suas organizações legais, objetivando 
proporcionar-lhe, entre outros benefícios, meios de produção e de 
trabalho. 

Art. 257 - As atividades relacionadas à agricultura 
serão regulamentadas na forma da lei. 

CAPITULO VIII 

DA POIJTICA MINERAL E lifDRICe 

Art. 258 - O Município elaborará sua política minkral, 
estabelecendo as diretrizes, princípios e normas que regulem a 
exploração de minérios dentro do território municipal, 
suplementado na legislação federal. 

Parágafo único - será assegurada a participação das 
entidades afins no processo de elaboração e execução da política 
mineral do Município. 

Art. 259 - O Município destinará o uso dos recursos 
hídricos naturais na forma da lei, prioritariamente a: 

I - abastecimento de água; 

II - produção de energia elétrica; 

III - irrigação: 

! .r 	tação de animais. 

P. Ira.c 	ilco - Oe usos secundários ret 
referidr. -or 	1, II e Iv. 

CAPÍTULO IX 

DO TURISMO 

Art. 260 - O Município promoverá e inc 	vará o 
turismo como rator de desenvolvimento económico e s. .), bem 

como divulgaçãc v&o:- ização e preservação do patrimón, cultural 
e natural da cid•dR, assegurando sempre o respeite z. se.io 
ambiente, ás paisag•as. notáveis e à cultura local. 

S 1 2  - : Município considera o turismo ati . ..dade 
importante para a ....;Jade e definirá politica com o objet.vo de 
proporcio:ar condiçõ 5 necessária ao seu pleno desenvolvimanto. 

2' - 	incremento do turismo social e popular 
receberá atenção copcial. 

Art. 261 - Para assegurar o desenvolvimento do turismo 
no Município, o poder público promoverá: 

I - o inventário e a regularização do uso, ocupação e 
fruição dos bens naturais e culturais de interesse turistio; 

II - a criação 	fhfra-estrutura básica necessária a 
prática do turismo, apoiáhdb • realizando investimewcs na 
produção, criação e qualifiCação de empreendimentos, 
equipamentos, instalações e serviços turísticos; 

III - o fomento ao intercâmbio permanente Com outras 
regiões do pais e do exterior; 

IV - a implantação de albergues populares, de all 
da juventude e do turismo social, diretamente ou em convén 
o Estado e outros Hanicipios; 

V - a adoção. de medidas especificas p. 
desenvolvimento dos recursos humanos para o turismo;- 

VI - a proteção e a preservação do pat: 
histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; 

VII - a organização do calendário de eventos de 
int. asas turístico. 

Art. 262 - t obrigação do Município criar em seu 
ters.tório condições que facilitem a participação e o acesso das 
pese-as portadoras de deficiéncie a prática do turismo. 

Art. 263 - O Município poderá celebrar convénios: 

I - Com entidades do setor privado para promover 
rec.peração e conservação de monumentos, logradouros de intoresse 
turistico, obras de arte e pontos turísticos; 

II - Com as entidades e os órgãos competentes para a 
utilização do Monumento Histórico da cidade em atividade de 
caráter turístico • cultural. 

CAPÍTULO X 

DA DEFESA DO CONSUMIDOR 

Art. 264 - E dever do Município, no ámbito de sua 
competéncia, a defesa dos direitos do consumidor mediante o 
desenvolvimento de ações de carater motivacional ou coercitiva, 
no ámbito 'público • privado, com vistas a garantir, 
principalmente: 

I - a qualidade e higiene dos alimentos postos à 
disposição da população para o consumo; 

II - o rigor sanitário nos logradouros ou instalações 
de uso coletivo público em instituições; 

III - a efetividade, regularidade e qualidade dos 
serviços públicos; 

IV - mecanismos que possibilitem a aplicação eficaz do 
código de proteção e defesa do consumidor; 

Art. 265 - A atuação, do Município, no que tange a 
defesa do comsumidor, efetivar-se-à pela: 

I - fiscalização sanitária; 

II - difusão de informações à população, Que visem à 
elucidação de fatos desmistificação de conceitos ou mecanismos 
que conduzem as pessoas a enganos ou erros; 

III - estabelecer as normas que reguardem o consumidor 

de ações lesivas aos seus direitos e saúde; 

IV - adoção de ~miamos de cocção, indução • punição 
contra os praticantes de atos prejudiciais aos cidadãos, 
principalmente sua 'saúde incorreção, abusos de preços, de pesos 
e medidas, burla de autenticidade ou garantia; 

V - controle na utilização de produtos tóxicos • 
insumos químicos no processamento de substAncies ou produtos para 
alimentação; 

VI - ação coordenada em cooperação com o Estado e 

Parágrafo único - O Município manterá organismos de 
atuação especificas e especializada para o - cumprimento das 
finalidades aqui definidas. 

CAPITULO XI 

DA EDUCAÇÃO 

Art. 2615 - A educação é direito de todos e dever do 
Município, tendo como objetivo o pleno desenvolvimento da pessoa 
• da formação do cidadão, segundo os príncipios da democracia 
politica, económica e social. 

Art. 	267 - A Prefeitura, através da Secretaria 
Municipal de Educação definirá as florias gerais da educação, a 
partir da discussão entre as instituições municipais • as 
organizações representativas da população, com base nas seguintes 
diretrizes: 

I - garantia da proposta educativa do pluralismo de 
idéias e de concepção pedagógica; 

II - implantação dos setores de recursos humanos do 
sistema educacional, tendo ea vista .  a capacitação pessoal, 
qualidade de ensino e maior compromisso dos educadores; 

III - eleição direta de diretores, visando legitimar e 
implantar o prociasio democrático do sistema educacional. 

IV - formação de una equipe multidisciplinar (pedagogo, 
orientador educacional, psicólogo • assistente social), nas 
escolas municipais, tando'em vista o atendimento adequado às 
crinças e adolescentes de zero (0) h dezoito (18) anos; 
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V - avaliação do professor pelos alunos, numa discussão 
democrática acerca dos métodos e técnicas de ensino utilizados 

pelo professor; 

VI - as escolas manverão educadores substitutos com 

competéncia técnica, cultUrái é de lazer, para que as crianças 
tenham programação educativa e criativa quando o professor 
titular faltar; 

VII - valorização dos profissionais do ensino público, 
inclusive através das condições de trabalho e remuneração 
condigna; 

VIII - a criação dos Conselhos Escolares, garantindo 
eleiçoes para seus membros, na forma da lei. 

Art. 269 - 0 Município destinará, anualmente, no mínimo 
vinte e cinco por cento (25%), de eua receita tributária para 
manutenção e.desenvolvimento do ensino públicc.gratuito. 

g 1° - Não incluem no percentual previsto neste artigo, 
as verbas do orçaeetno municipal destinadas, a atividades 
culturais, desportivas, recreativas, programas suplementares de 
alitentação escolar, vestuário e transporte. 

g 2° - As verbas públicas destinan-se exclueivamente às 
escolas públicas, criadas e Mentidas pelo Poder Público 
Municipal. 

g 3e - Criação de mecanismos claros e democráticos de 
controle, arrecadação e utilização dos recursos destinados 
educação, 	com participação de estudantes, 	professores, 
funcionários, 	pais de alunos, representante da comunidade 
cientifica e entidades de classe. 

Art. 269 - 0 dever do Município cot a educação será 
efetivado com a garantia de: 

I - obrigatoriedade e gratuidade na rede escolar 
municipal, inclusive para os que a ela nãc tiveren acesso na 
idade própria; 

II - atendimento obrigatório, gratuito e especializado 
em creches, às crianças de quatro (04) anos à seis (06), mediante 
atendirento de suas necessidades bio-psico-sociais, segundo seus 
diferentes níveis de desenvolvimento; 

III - garantia de padrão de qualidade material, fico 
e profissional; 

1v - o atendimento educacional eepecializado 	aos 

portadores de deficiência por equipe multidieciplinar de educação 
especial, mediante: 

a) - matricula em escola da rede municipal mais 
próximas . de eua residéncia em turmas comuns, DIA, quando especiais 
segundo critérios determinados para cada tipo de deficiência; 

4 	 b) - integração, sempre que possível, nas atividades 
coruns da escola; 

c) - oferta de equipamentos, recursos humanos e 
materiais nas escolas municipais, adequando-as, sempre, ao tipo 
de deficiência. 

V - oferta de ensino neturno regular, adequado às 
condiçees dc educando; 

.YI. - continuidade-da escolaridade a nivel de .ensine 
médio, para es educandos conc:Luints do ensino fun(dmental da 
rede sunidipal, en cooperação com o Estado e a União; 

VII - a7'pliação, conservação e melhoria na rede física 
de ensino; 

VIII - atualização dos profissicnais de educação, 
mediante: 

a) - criação de centro de estudo para professores e 
especialistas; 

b) - destinação de- recursos para participação em 
cursos, congressos e atividade congêneres; 

c) - fixação de perindo sabático para fins 	de 
aperfeiçoaeento profissional; 

IX - curriculo básico que, respeitadas as diretrizes e 
bases de educação nacional e resguardada a dimensão universal do 
ccnhecirento assegurará o estudo da realidade sócio-econômica e 
cultural, nacional e lceal, na perspectiva da democracia, da 
justiça saciai, dos direitos humanos e da preservação do reio 
ambiente; 

X - ocupação dos rdios esco=ares em horários ociosos, 
utilizados em palestras, cursos e outras atividades de interesse 
da comunidade local; 

XI - criação do Conselho Municipal de Educação, 

composto, paritsriamente, por órgãos municipaia e entidades 
sociedadecivil organizada, com as atribuições que a lei 
conferir; i ' c' 

XII - Será facultativo o ensino da religião no ámbL 
dos que a 5rofessam; 

Art. 270 - Para o desempenho de atividade docente L 
ensino religioso, o professor deverá estar habilitado por cure 
especifico :-; de acordo com a legislação da educação nacional;  

religioso, o qual é obtido dividindo-se o efetivo geral da 
instituição pelo número de cargos fixados em lei; 

g 3° - É assegurada, na forma da lei, o pluralismo das 
idéias religiosas nas escolas públicas. 

I - poderá ser aproveitado para ministrar seminários, 
cursos e palestras, no programa do ensino religioso, professores 
de outros credos. 

Art. 271 - É obrigação do Município fornecer ao público 
informações precisas das receitas relacionadas com a educação. 

Art. 272 - É assegurada a participação da conundiade 
escolar (professores, alunos, funcionários, pais de alunos, 
comunidade científica e entidades representativas do movimento 
popular e sindical), para a definição de controle da política 
educacional do Município. 

Art. 273 - O não oferecimento do ensino obrigatório 
pelo Município, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade 
da autoriadade competente. 

Art. 274 - A lei regulamentará o Conselho Municipal de 
Educação, respeitando as diretrizes e nortes gerais 
estabelecidas, prioridades e metas para o setor. 

Art. 275 - Deverá ser criado D Conselho Municipal de 

Educação, órgão normativo, consultivo e deliberativo, composto 
por (1/3) um terço de representantes da administraçâo municipal, 
e (2/3) dois terços de representantes dos trabalhadores da 

educação, usuários das instituições oficiais de ensino e outras 
entidades da sociedade civil, vinculadas às questões 
educacionais. 

Art. 276 - 0 Município zelará, por todos os meios ao 
seu alcance, pela permanência do educando na escola. 

Art. 277 - 0 calendário escolar municipal, 	será 
flexdvel e adequado às peculiaridades climáticas e às condições 
sociais, culturais e econónicas dos alunos. 

CAPITULO XII 

DA SAÚDE 

Art. 278 - O Município integra, com c Estado e a União, 
c sistema Unice de Saúde (sus), devendo nos termos da lei„ 
garantir acesso a todos os Municipet, às ações e serviços de 
saúde sem qualquer discriminação. 

Art. 279 - As ações e serviços nunicipais de saúde: 

I - terão direção única; 

II - visarão o atendimento integral, cor. prioridade 
para as atividades preventivas; 

III - serão planejadas, executadas e controladas por 
equipes mulliprofissicnais; 	 • 

IV - serão realizadas pelo poder pCblico e em caráter 
comlwentar atendidas as diretrizes do Sistema Único de Saúde, 
mediante contrato, de Wreito público nu convénio com 
instituições privadas, tendo preferência as entidades 
filantropias e as se n fins lucrativos, desde que aprovada pelo 
conselho municipal de saúde; .  

V - Serão asseguradas com recursos do ofçarento 
Municipal, Estadual e Federal c da Seguridade Social ou 
provenientes de outras fontes; 

VI - Será° organizadas de forma descentralizada, por 
(Istritos ou bairros, que coeporão os sistemas locais de saúde; 

VTT 	- Serão gratuitos ainda que realizados 	por 
intermédio de terceiros no ánbito do Sistena Unico de saúde; 

Parágrafo Único - É vedado a destinação de recursos 
municipais para auxiliou e sudvençoes a instituiçóes privadas com 
fins lucrativos. 

Art. 280 - Fica criado, na forma da lei, o Conselho 
Municipal do Saúde e o instituto de Previdéncia do Município. 

CAPITULO XIII 

DA SEGURANÇA NO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR 

Art. 281 - 0 Município coordenará sua ação com as da 
União e Estado, no sentido de colaborar nas medidas visando a 
proteção, recuperação e eliminação de fatores que possam colocar 
em risco a saúde dos trabalhadores, especialmente quando à: 

I - vigilância sanitária e epidemiológica; 

II - assistência as vitimas de acidentes no trabalho e 
portadores de doenças pxorsionain e do trabalho; 

III - prevenção quanto aps riscos de vida e fatores de 
insalubridade, especialmente quanto: 

a) licença 	para construeàes, 	instalações 	e 
funcionamento de obras; 

b) segurança, integridade, e saúde de trabalhadores e 
usuários em prédios e logradouros públicon de acordo com as leis 
específicas. 

CAPÍTULO XIV 
g eç - Além de preencher os requisitos 	legais 

candidato a professor de religião deverá ter consentimentc 
expiesso, Por escrito, da autoridade religiosa de seu credo e nc 
ato de adnissão será respeitado o principio da proporcionalidade 
entre o número de alunos que declaram professá-lo, sendo a opção 
religiosa dos menores de dezesseis anos firmada pelos respectivos 
responsáveis: 

g 2 0  - O concurso público para professores de religião 
será específico para cada credo que tenha alcançado o quociente 

DA PROMOçÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA PESSOA PORTADORA DE 
DEFICIÊNCIA 

Art. 282 - O Município prestará assistência social a 
quem dela necessitar, obedecidos os princípios •e normas da 
Constituição da República e da Constituição do Estado. . 

Parágrafo único e Será assegurada, nos termos da lei, a 
participação da população, por meios de 	organizações 
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representativas, na formulação das políticas e no controle das 
ações de assistência social. 

Art. 	283 	- O Município estimulará técnica e 

financeiramente, com recursos constantes da Lei Orçamentária. • 
elaboração e execução de programas sócio-educativos destinados Is 
pessoas carentes e portafores de deficiência. 

Art. 	284 - Serão mantidos com apoio técnica • 
financeiro da União e do Estado, programas de assistancia aos 
deficientes físicos, sensorias e mentais, objetivando assegura- 

1 	I - a sua integração familiar e social; 

II - a prevenção, o diagnóstico e a terapêutica e 
dificiente, bem como o atendimento especializado pelos meios q.= 
se fizerem necessários. 

III - a educação especial e o treinamento para o 
trabalho e facilitação de acesso e uso dos bens e serviços com a 
eliminação de preconceito e de obstáculos arquitetõnicos; 

IV - a proteção especial à criança e ao adolescente 
portadores de deficiência, proporcionando-lhes oportunidades e 
facilidades de desenvolvimento físico, mental, moral e social, de 
forma sadia e em condiçoes de liberdade e dignidade. 

§ 1 9  - O Município em comum acordo com as entidade, 
representativas dos deficientes, deverá formular a política e 
controle das ações correspondentes; 

9 2' - A promoção da habilitação e reabilitação das 
pessoas portadores de deficiência, para sua adequação integração 
à vida comunitária e ao mercado de trabalho, constituirão 
prioridades das áreas oficiais de saúde, educação e asssitência 
do Município. 

9 3° - Em consonância com a Lei Estadual, o Município 
baixará normas sobre a adaptação dos logradouros públicos e dos 
veículos de tranaporte .  coletivo, a fim de garantir o acesso 
adequado das pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 285 - Fica o Município obrigado a incluir no 
programa social, a construção de creches nas zonas comerciais., 

Parágrafo único - Para cumprir o disposto neste artigo, 
o Município buscará a cooperação do empresariado, e assoCiaçóes 
representativas da comunidade. 

Art. 286 - O Prefeito convocará anualmente o Conselho 
Municipal de Saúde para avaliar a situação do Município, coa 
ampla participação da sociedade, e fixar as diretrizes gerais da 
política de saúde do Município. 

Art. 287 - A saúde é direito de todos os munic:pes e 
dever do Poder Público, assegurada mediante politica& ao.. .ais e 
econ6micas que visem a eliminação de risco de doenças u :utros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e • viços 
para a sua promoção, proteção e recuperação  

peculiaridades locais em consonáncia com a legis:, 
(Estatuto da Criança e do Adolescente). 

SEÇÃO II 

DA MUIBER E DO IDOSO 

Art. 295 - O Município realizará esfca.ioa, 	ciara 
exemplos e garantirá perante a sociedade, a imagem da Mulher como 
trabalhadora e cidadã responsável pelos destinos da Nação em 
igualdade de condições com o homem. 

Art. 296 - É reconhecida a União estável ertre a mulher 
e o homem como entidade familiar, sendo ela institu:da civil ou 
naturalmente. 

Art. 297 - O Município não permitirá disciimi:Naçãç e. 
relação ao papel da mulher e garantirá educação não (V'crenciada 
através da preparação de seus agentes educacionais.. tanto no 
comportamento pedagógico, quanto ao conteúdo 
didático. 

Art. 298 - O Município auxiliará o Estado 4 
criação e na manutenção das delegacias especia 
atendimento à mulher. 

Art. 299 - O Município criará albergues pi 
ameaçadas, além de auxilio para a sua subsistência 

filhos, na forma da lei: 

Art. 300 - O Município criará mecanismos que facilitem 
o transito a atividade da gestante e idoso, os 'estabelecimento de 
qualquer tipo que apresentam filas e exijam e. era, como também 
no seu local de trabalho. 

Art. 301 - Fica proibido, no alibi* ,  do Município às 
ampresas públicas ou privada a exigência de qua'quer atestado que 
comprove a ausência de gravidez ou laqueadura as mulheres que 
pleiteiam o ingresso no mercado de trabalho. 

Parágrafo Único - A violação deste pr:ncipio sujeitará 
a empresa no pagamento de multa de cinquenta (50), salários 
mínimos e em caso de reincidência de multa de cem (100) salários 
mínimos e a suspensão das atividades por tempo indeterminado, bem 
como a declaração de inidoneidade da empresa. 

Art. 302 - Fica criado o Conselho Ma - icipal de Defesa 
dos Direitos da Mulher, de caráter deliberativa, integrado por 
representantes do Executivo Municipal e de representantes da 
Sociedade Civil reconhecidas por sua contrit. • ào à causa da 
Mulher. 

Art. 303 - O Poder Público Municipal aanterá através de 
seus órgãos de Saúde, pesquisas e programas de saúde destinados 
às prostitutas, os quais obedecerão aos seguintes princípios 
básicos: 

I - prioridade à assistência preventiva, principalmente 
nas doenças sexulmente transmissíveis; 

II - coibir todas as formas de discriminação; 
CAPITULO XV 

DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 288 - O Poder Público Municipal, desenvolverá 
programas de incentivo e apoio às práticas desportivas nas suas 
várias modalidades. 

Art. 289 - O Município proporcionará meios de re - reação 
sadia e construtiva à comunidade mediante: 

	

I - reserva de espaços verdes ou livres, em 	za de 
parques, bosques, jardins, praias e assemelhados como base iisica 
de recreação urbana; 

II - ccnstrução de equipamentos de parques infantis e 
centros de integração desportiva e lazer; 

III - aproveitamento e adaptação de rios, vales, 
igarapés, montanhas, lagos, matas e outros acidentes geográficos, 
como locais de passeios e distração. 

Art. 290 - Os serviços municipais de esporte e 
recreação articular-se-ão entre si com as atividades culturais do 
Município, visando a implementação e ao desenvolvimento do turis-
mo. 

Art. 291 - O Poder Público Municipal, incentivará os 
clubes e equipes amadoras, assim como assegurará a presença dos 
representantes destes no Conselho Municipal de Esporte. 

Parágrafo Único - É vedada ao Município a subvenção de 
entidades desportivas profissionais. 

Art. 292 - A Prefeitura construirá áreas de lazer 
aproveitando para tal: 

I - praças públicas; 

II - ruas especificas; 

III - logradouros públicos junto r. 
igarapés e afins. 

CAPITULO XVI 

	

2:E* 	DA PROTEÇÃO DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA NU 	• - 	'.DOS0 

SEÇÃO I 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

	

Art. 293 - A criança e ao adolescente, 	garantida a 

	

prioridade de receber proteção e socorro 	Je qualquer 
circunstância e preferência no atendimento por .agan público 
municipal de. qualquer poder. 

Art. 294 - O Município promoverá e apoiaia a divulgação 

	

dos direitos da criança e do adolescente, yr' :7andn 	ae 

Art. 304 - O Município, para garantir amparo às pessoas 
idosas e sua participação na comunidade, defender sua dignidade, 
bem estar e o direito de vida deverá instituir dentro da 
estrutura de órgãos já existentes na administração e mediante 
lei, organismo de permanente defesa do idoso, cabendo-lhe 
formular, de conformidade com as entidades federais e estaduais, 
a política de assistência ao idoso e ter, dentre outras, as 
seguintes atribuições; 

I - criação de centros destinados ao trabalho e 

experimentação laboratorial; 

II - criação de centros, diurno e noturno, de amparo e 
lazer; 

III - elaboração de prograaa. M preparação para a 
aposentadoria; 

IV - fiscalização das entidades destinadas ao amparo do 
idoso; 

CAPITULO XVII 

DOS ÍNDIOS 

Art. 	305 	- Fica assegurada aos 	índios, 	assim 
reconhecidos na forma da lei, a garantia de proteção e incentivo 
de seus costumes, usos, tradições e cu:tura, sua organização 
social e seus direitos previstos nos artigos 231 e 232 da 
Constituição. Federal, bem como nos artigos .330 a..332. da 
Constituição do Estado do Amapá. 

1° - O Poder Público Munia.; 	valerá, sob todos os 
aspectos à assistência médica e odontc:::, :a, em geral nos índios 
através de programas de saúde, incumbinak-:he o gerenciamento e a 
destinação correta dos recursos necessários. 

§ 2* - O Município garantirá aos índios, no âmbito de 
sua competência, obedecida a realidade indígena a educação 

escolar com observância de seus valores culturais, usos constumes 
e tradições adotando processos próprios de aprendizagem. 

9 3° - O Município garantirá na forma da lei e no 
âmbito de sua competência a proteção dos direitos originários dos 
índios sob as terras que tradicionalmente ocupam e usufruem, 

inclusive sobre as riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 
existentes, zelando pela proteção de suas reservas seus limites, 
e questões ambiental e ecológica. 

§ 4' - O Município contribuirá para que as garantias e 
os direitos dos índios prestados pela União e pelo Estado sejam 
rigorosamente cumpridos. 

§ 5* - Incumbe ao Município coibir qualquer forma de 
deturpação externa da cultura indigena, violência às comunidades 
ou a seus membros bem como utilização para fins de exploração. 
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11 6m - Ficam garantidos aos índios, seus direitos 
autorais, sobre suas publicidades culturais, inventos, processos 
da industrialização, marcas e demais interesse previstos em lei. 

Art. 306 - O calendário ee-olar municipal para as áreas 
Indígenas, será flexível e adequadr as pecularidades"culturaia de 
cada aldeia ou grupos tribais. 

§ la - É assegurada a participação das comunidades 
indígenas, eis todos os eventos espa.tivos e culturais promovidos 
falo Município. 

§ 2. - Fica assegurada a sarticipação de representantes 
das comunidades indígenas no Conaa:ho Municipal de Educação e 
Cultura. 

Art. 307 - Ficam instituídas pelo poder público 
municipal os núcleos de artezaaato indígena, devendo sua 
coordenação proceder o levantamento das possibilidades e 
condiçoes de viabilização dos artefatos artísticos em cada 
aldeia, bem .como.a.miniatração de carsos entre os próprios indios 
e a comercialização desses produtos 

Art. 308 - A administrara -  municipal garantirá o desen-
volvimento agropecuários nas cosa 1des indígenas, orientando os 
trabalhos técnicos. 

Art. 309 - O Município garantirá cursos de treinamento 
em línguas indígenas aos professores que irão exercer suas 
atividades junto às suas comunidades e aldeias. 

Art. 310 - Para preservar a cultura indígena, os 
trabalhos de alfabetização iniciar-se-ão, primeiramente, pela 
língua materna de cada aldeia por professores devidamente 
capacitados, podendo, inclusive, utilizar o próprio elemento 
indígena dando-lhe o devido preparo pedagógico. 

Art. 311 - Fica assegurada a criação de uma biblioteca 
destinada à cultura indígena. 

Art. 312 - Serão Compostas gramáticas, cartilhas e 
dicionários em cada língua indígena. 

Art. 313 - Fica uriado o Museu do índio, com a 
finalidade de coletar e preservar documentos Históricos, Antropo-
lógicos, bem como Culturais, Indígenas. 

TITULO VI . 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 1° - A CAmara hanicipal promoverá a revisão desta 
Lei Orgânica no prazo de eine: ,05) anos contados da data de sua 
promulgação, em turno único. 

Parágrafo Único - .n 
e parlamentarismo seja ad • 
termos do artigo 2 ,  (segundeN 
da Constituição da República 
Orgânica aquele sistema. 

Art. 2° - Serác re ..- istos pela Câmara Municipal de 
Oiapoque, através de comissãc mista, nos três anos a contar da 
data de promulgação-desta Lei Orgânica, todas as doações, vendas 
e concessões de terras públicas municipais com área superior a 
cinco (05) hectares realizadas no período de lm de janeiro de 
1970 à 31 de. dezembro de_1992. 

4 1° - No tocante às vendas, a revisão será feita com 
base exclusivamente no critér ,  de legalidade da operação. 

g 2 ,  - No case d. concessão e doação, a revisão 
obedecerá os critérios de legalidade e de conveniência do 
interesse público. 

g 	30 - Nas hipóteses, previstas nos parágrafos 
anteriores, comprovada a legalidade, ou havendo interesse 
público, as terras reverterão ao Patrimônio do Município. 

Art. 3 0  - Nos dois anos posteriores à promulgação desta 
Lei Orgânica, o Poder Executivo procederá a concessão de titulo 
de domínio de terra às comunidades de baixa renda, nos termos do 
parágrafo único do artigo.... (da política urbana). 

Parágrafo único - O titulo de domínio de terra não será 
concedido mais de uma vez à met:ma pessoa. 

Art. 4 ,  - O Poder Executivo, no prazo de um ano a 
partir da data da promulgação desta Lei Orgânica, consolidará as 
disposições legais vigentes que tratam do uso e da ocupação do 
:olo municipal. 

aos órgãos competente,. 

Art. 7' - c Município mandará imprimir esta Lei 
Orgância, para distribuição nas escolas e entidades 
repesentativas da comunidade, gratuitamente de modo que se faça a 
mais ampla divulgação do seu conteúdo. 

Art. 8! a.Ouando no exercício:do mandato de .Prefeito, 
Vice-Prefeito e de Vereadores, o seu titular ficará 
definitivamente impedidc de exercê-lo por falecimento, por doença 
grave ou permanente . .alidez, é assegurado ao cônjuge, se 
houver,' . -enquanto VIllt e aos filhos menores, uma pensão 
equivalente ao valor da subsídio paga na mesma data, revista 
segundo os mesmos indicas daqueles que estiverem em atividade. 

§ lm - A pensão será devidamente atualizada, na mesma 
proporção e data, sempre que se modificar a remuneraçãa daqueles 
em atividade; . 

§ 2' - Contraído novo matrimónio a pensão será trans-
ferida automaticamente do cônjuge para os filhos menores até a 
maioridade; 

§ 39 - Ocorrendo afastamento da função por força de 
invalidez permanente, do cargo de Prefeito, Vice-Prefeito ou 
Vereador, o mesmo passa a receber as vantagens de que trata o 
caput deste artigo. 

g 42 - As vantagens que trata este artigo terá efeito a 
partit da data da promulgação desta Lei Orgânica. 

Art. 9° - O dia 23 de maio, data de CrUção do 
Município de Oiapoque, será feriado municipal. 

Art. 10 - O Município estimulará a criação, de escolas-
famílias agrícolas, garantindo-lhes apoio necessário para o pleno 
exito de seu funcionamento. 

Art. 11 - Os templos de culto são considerados sagra-
dos; sendo portanto proibida a instalação e funcionamento de 

bares, boates • e lares, en ui raio de 50 metros dos templos. 

Art. 12 - É assegurada na forma da lei, a prestação de 
assistência reliç, .aa nas instituições municipais de internação 

coletiva. 

§ le - 	religiões que possuirem ádptos internados nas 

referidas 	instim 'çóes poderão, se 	desejarem, 	assisti-los 

espiritualmente 	ministros religiosos voluntários, sob suas 

responsabilidades 	sem ónus e vinculo empregaticio com o 

Município. 

§ 2° - As religiões que alcançarem o quociente 

religioso, definido em lei, poderão assistir seus adeptos 
internos com capelões civis municipais, sem prejuízo do direito 
estatido no parágrafo anterior e observadas as condições seguin- 

tes: 

I - nes atos de admissão no serviço público municipal 
serão mantidos os .,•rincipios de proporcionalidade entre o número 
de capelões das diversas religiões e o número dos 
respectivos ader 	apurado em censo religioso anual: 

II - o concurso público para capelão civil municipal 

será especifico para cada credo; 

III - o candidato a capelão civil municipal dever:a 
apresentar documento expedido pela autoridade religiosa de seu 

credo atestando que o mesmo é portador do curso de teologia, 
nível universitário, e que está com sua situação regular. 

Art. 13 - No prazo de até (60) sessenta dias da 

promulgação desta Lei Orgânica, uma comissão, composta por 
membros do legislativo e do executivo, apresentará proposta, 

adequando as Constituições Federal e Estadual e esta Lei 
orgânica, bem como a realidade atual, a Lei No. 11~ (código de 

postura). 

§ 10 - Dada entrada na secretária da Câmara, a proposta 
será imediatamente colocada na ordem do dia da próxima reunião. 

Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogada as disposições em contrário. 

Oiapoque (Ap), 23 de maio de 1992. 

Ver. LUCI° BARDOSA RODRIGUES 
Presidente 

// 'I'„ 	 p 	/ 	- e 

Ver, RAMOS DOS SANTOS 	Ver. ALcIMAR DO CONCEIÇÃO BARBOSA 
.Vice-Predidente 	 Secretário 

.rido o prazo neste artigo, caso 
ia como sistema de governo, nos 

4^ ato das disposições transitórias 
uoceder-se-à à adequação desta Lei 

Art. Sa - Será assegurada ãs pessoas contratadas pelo 
Poder Público Municipal, effl caráter de extrema necessidade, .a sua 
permanência no serviço, até que a administração municipal promova 
concurso público. 

Parágrafo único - O disposto ~ta artigo atingirá 
somente as pessoas contratadas há mais de dois (02) anos. 

Art. 6m - C i ter Executivo Municipal em colaboração 
com os Governo Feder,' • estadual adotará as medidas cabíveis 
para efetiva participava do Município na área de livre comércio 
de oiapoque, caso se...4. • - itivada sua implantação. 

4 	 Parágrafo Unica - A forma de participação de que trata 
D caput deste artigo se:. encaminhada através de projeto de Lei à 
Câmara Municipal de 01a; que e providências administrativas junto 

. 	 dem se casar: ADAMIR TERMO NUNES e MATA SILVA DE LIMA. namente de cerernlca no (garapa da Fortaleza no Municrplo de -Sanatana-AP, 
e tol determinado estudo de Impado Ambienta) 

PROCLAMA DE CASAMENTO 

O °Retal do cartório civil de casamento do Serra da Navio, Município de 
Macapá, Estado do Amapá, República Fedecaliva do Brasil,. faz saber que preten- 

INEDITORIAIS  

Ele 4 [Lho de Pedro Aves Nunes e Maria Tenorio Nenes. 

Ela é Ilha de Manoel Pereira de lima e Heloisa Silva de Lima. 

Ouem souber de qualquer Iripecimenlo legal que os iiit)a de casar um com 
o cidra, acuse-os na larma da lei. 

Serra do Navio, 15 de lobo de 1992. 

MARIA IZABEL ARAÚJO SILVA 
Tabeliá 

dl C ROSA•ME, torna pdblice que requereu a Coordenadoria Estadual do 
Meio Ambiente - CEMA/AP, a Licença Prévia para extramlo de arolta an) fundo- 

Macape -Ap, 29 de junho de 1992. 

EX7nAVIO 1 DEall:,ENTOS 

EALMIA9 1+11:7:1.1VRE 	iZA L-DA, cerrunica r; extravio 	deo 

livros o dC~ALCS a seguir ciserimioadds: CAD - :CMS ng. 

Eacco ce K3tat:. Fiscais: C.árie 0-1 r...imeradcs de 

	

023.51. 	023.%10, Fiàre 9-2 de 013.9C1 à 014.200. 

	

no. 03,011 	 2-1 te 023401 à 003.750 e Serlt: 2- 

de 002.271 ;'!. 002.302.. nop-Icus n0. 03.00D3es-3 Serie : 
n.imeradw: dE etr, .701 à 208.200 


